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1

apresentação

O aperfeiçoamento da gestão pública tem como principal objetivo melhor atender às necessidades 
e demandas da sociedade e, como ideal, aumentar a qualidade da prestação dos serviços ao cidadão. 
Entretanto, para que essa realidade se consolide, são necessárias não somente a formulação de 
boas políticas públicas, mas também a sua correta execução e o efetivo controle dos resultados 
planejados.

Nesse contexto, assume especial relevância o fornecimento e fortalecimento dos serviços 
administrativos, que têm por finalidade suprir os meios para a concretização das políticas públicas, 
apoiados nos sistemas de: gestão de pessoas, planejamento e orçamento, finanças, contabilidade, 
aquisições, patrimônio e serviços, controle interno, protocolo e arquivo, tecnologia da informação 
e desenvolvimento organizacional. 

Com o propósito de atender ao exposto, quanto à prestação de serviços, foram instituídos, por meio 
da Lei Complementar nº 264, de 28/12/2006, e suas alterações, 12 (doze) Núcleos de Administração 
Sistêmica, no âmbito do Poder Executivo Estadual, para realizar os serviços administrativos e de 
apoio, que até então eram prestados por 43 (quarenta e três) órgãos e entidades.

Os pilares norteadores dessa lei baseiam-se nos seguintes princípios: 

1.	 Integração das atividades sistêmicas em núcleos comuns, para racionalizar as despesas, otimizar os 
resultados e atender com qualidade às atividades fins dos órgãos das entidades; 

2.	 Identificação e padronização dos processos organizacionais e dos indicadores de desempenho da área 
sistêmica, para viabilizar e racionalizar os métodos de trabalho;

3.	 Profissionalização dos servidores das unidades sistêmicas, com o fim de manter a continuidade 
administrativa;

4.	  Integração dos processos de planejamento, orçamento, finanças, gestão de pessoas, gestão patrimonial 
e controle interno. 

A  finalidade da criação dos Núcleos foi racionalizar a execução dos serviços sistêmicos e, por 
conseguinte, potencializar a capacidade do Estado em promover o cumprimento de seus 
compromissos junto à população, com eficiência e transparência, sem perder o foco na eficácia, 
isto é, na gestão voltada para os resultados.  

Para contribuir na efetivação dessa reforma administrativa, foram editados Manuais Técnicos de 
Normas e Procedimentos para os sistemas, conforme volumes abaixo: 

Sistema de Aquisições Governamentais

Sistema de Gestão de Documentos

Sistema Contábil 

Sistema de Controle Interno

Sistema de Desenvolvimento Organizacional

Sistema de Gestão Financeira

Sistema de Gestão de Pessoas

Sistema de Patrimônio e Serviços

Sistema de Planejamento

Sistema de Tecnologia da Informação

vol. I

vol. II

vol. III

vol. IV

vol. V

vol. VI

vol. VII

vol. VIII

vol. IX

vol. X
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Introdução

INTRODUÇÃO

A reforma administrativa – criação dos Núcleos Sistêmicos – possui como objetivos a padronização 
da execução dos processos sistêmicos, a otimização dos métodos de trabalho e a profissionalização 
dos servidores para melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados aos órgãos e às 
entidades do Poder Executivo Estadual.

Para que esses objetivos sejam alcançados, é imprescindível que a execução dos processos e as 
atividades a eles pertinentes sejam realizadas de acordo com normas e procedimentos de trabalho 
predefinidos. 

Atendendo a esse pressuposto, o Manual Técnico de Normas e Procedimentos, ora apresentado, 
promove e propõe a sistematização, dentro de um único documento, de um conjunto de normas, 
diretrizes e procedimentos para orientar e instruir os servidores na execução das atividades relativas 
à administração sistêmica, no âmbito do Poder Executivo Estadual.  

Ele contém as orientações técnicas e normativas acerca de determinado sistema ou matéria, 
especificando de forma completa e detalhada as regras internas da administração pública para a 
adequada execução dos procedimentos de trabalho, no fornecimento de serviços e produtos pela 
área administrativa.

O capítulo inicial é constituído da contextualização a respeito do sistema e seu processamento 
no âmbito do Poder Executivo Estadual. Na sequência, será apresentada a base legal em que o 
sistema se fundamenta.

No capítulo que trata dos procedimentos estão disponíveis os macrofluxos de cada macroprocesso, 
com o fim de proporcionar uma visão geral do sistema e da relação entre os processos executados 
pelo órgão central e pelo órgão setorial. Neste capítulo também são encontrados os mapas 
dos processos, a partir dos quais é possível visualizar, de forma integrada, as diversas atividades 
necessárias à adequada execução para a obtenção de um determinado produto ou serviço. 

Seu capítulo final apresenta, na íntegra, os atos normativos regulamentares que regem o sistema e 
os formulários que serão utilizados para a execução das atividades dos processos.

Este manual tem os objetivos de orientar e instruir os servidores públicos do Estado de Mato 
Grosso acerca dos processos sob sua responsabilidade. No entanto, para que tais objetivos sejam 
alcançados, este deverá estar sempre atualizado segundo as normas e procedimentos vigentes.

A iniciativa quanto às atualizações partirá do órgão central responsável pelo sistema, cabendo às 
unidades setoriais, nos núcleos sistêmicos, promoverem as adequações necessárias.

O presente manual refere-se ao sistema de Controle Interno, do qual a Auditoria Geral do Estado 
é órgão central e conta com o apoio das unidades setoriais de controle interno para executar os 
seguintes macroprocessos:

- auditoria governamental; 

- controle interno e 
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- suporte às atividades de controle interno. 

A responsabilidade pela gestão do sistema compete à Auditoria Geral do Estado, cuja missão é: 
“Buscar qualidade, legalidade e responsabilidade fiscal da gestão dos recursos públicos no Poder 
Executivo”.

Objetivos

Os objetivos do Manual Técnico de Normas e Procedimentos são:

1.	 Fixar as condições necessárias para execução dos procedimentos, produtos e serviços executados pelo 
Estado;

2.	 Organizar as normas referentes aos sistemas e processos executados pela Administração Pública 
estadual, facilitando a sua aplicação pelos servidores em suas atividades cotidianas;

3.	 Organizar e documentar os procedimentos de trabalho em mapas de processos, permitindo que o 
domínio tecnológico destes processos permaneça nas mãos do Estado de Mato Grosso;

4.	 Padronizar a forma de execução dos procedimentos de trabalho de forma a assegurar maior eficiência 
em sua execução e sua conformidade com os padrões corporativos;

5.	 Ampliar e facilitar o acesso dos servidores às capacitações nas normas e nos procedimentos de trabalho, 
contribuindo para a melhoria das competências e a profissionalização dos servidores;

6.	 Proporcionar a melhoria da comunicação entre os servidores do órgão central e dos órgãos setoriais.

Aplicação

Este Manual Técnico de Normas e Procedimentos da Área Sistêmica aplica-se à Auditoria Geral do 
Estado de Mato Grosso e às Unidades setoriais de controle interno dos Núcleos Sistêmicos e dos 
Órgãos e/ou Entidades que não integrem núcleos sistêmicos
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Gestão do Manual

Gestão do manual

OBJETIVO

Estabelecer os procedimentos que descrevem o processo de elaboração, atualização e controle 
dos Manuais Técnico de Normas e Procedimentos do Poder Executivo Estadual. A Tabela I – Matriz 
de Responsabilidades, demonstra de forma sintética os responsáveis pelos itens que compõem a 
sessão de gestão dos manuais, apresentado a seguir. 

RESPONSABILIDADE

A responsabilidade pela elaboração/atualização, aprovação e controle dos manuais é do gestor do 
órgão central responsável pelo sistema.

A responsabilidade pode ser delegada, mediante designação formal a servidor(es) atuante(s) na 
área. 

 

ELABORAÇÃO E GESTÃO DO MANUAL

Esta fase engloba quatro atividades principais: elaboração, aprovação, distribuição e controle dos 
documentos.

ELABORAçÃO

A criação e atualização dos Manuais Técnicos de Normas e Procedimentos são de responsabilidade 
do órgão ou entidade responsável pela competência devidamente estabelecida nas leis que lhes 
deram origem e demais atos normativos que as regulamentam.

Cada Órgão central de sistema designará pessoa responsável para elaborar e alterar o conteúdo, 
conforme disposição técnica, bem como, executar a formatação e demais encaminhamentos.

Os manuais da área sistêmica foram organizados dividindo o seu conteúdo em parte comum e 
específica, seguindo uma estrutura padrão.

A parte comum trata dos assuntos padrão para todos os manuais da área sistêmica, sendo composta 
dos seguintes tópicos:

Apresentação;

Introdução; 

Objetivos;

Aplicação; 

Gestão dos manuais;

Capítulo 3 – Procedimentos

	 Seção 1 – Metodologia de demonstração dos procedimentos de operação dos sistemas;

A alteração dos conteúdos desses tópicos será feita por comissão especificamente designada. 
Após validação, as alterações devem ser feitas nos manuais de cada sistema, de forma padronizada.

      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE
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	 A parte específica trata de assunto do respectivo sistema, composta dos seguintes tópicos: 

Capítulo 1 – Contextualização do Sistema;

Capítulo 2 – Base Legal;

		  Seção 1 – Federal;

		  Seção 2 – Estadual;

Capitulo 3 - Procedimentos; 

		  Seção 2 – Mapa de relacionamento do sistema;

		  Seção 3 – Macroprocessos e Macrofluxos;

		  Seção 4 – Processos e Mapas de processos; e 

		  Seção 5 – Detalhamento de Procedimentos;

Tabelas e Formulários;

Glossário;

Lista de Siglas e Abreviaturas; 

Referências Bibliográficas.

A alteração dos conteúdos desses tópicos será feita pelos responsáveis designados de cada sistema, 
conforme descrito anteriormente. 

Os Mapas de Processos são paginados na sequência de seus respectivos macroprocessos, quando 
for o caso. Em outras situações, quando o macroprocesso ou processos exigir detalhamento 
de mais procedimentos, os mesmos poderão se utilizar de um sumário específico, na Seção 5 - 
Detalhamento de Procedimentos. 

Estrutura do manual 

Seguindo as linhas teóricas e metodológicas mais utilizadas em manuais estudados e analisados, 
tanto da Administração Pública quanto privada, este documento será composto por três tipos 
básicos de elementos:

Elementos preliminares ou pré-texto · são aqueles que identificam o manual, introduzem seu 
conteúdo e explicam sua origem, seu desenvolvimento e a relação com outras técnicas, outros 
manuais e outras normas;

Elementos textuais · são aqueles que fixam os requisitos a serem satisfeitos, as técnicas a serem 
adotadas para permitir o bom desempenho dos trabalhos com eficiência e qualidade;

Elementos suplementares ou pós-texto · são aqueles que fornecem informações  adicionais para 
melhor compreensão do texto ou do uso do manual.
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Redação

Deve-se dar preferência à redação por tópicos, com frases curtas e objetivas;

Construir preferencialmente frases diretas: sujeito - verbo - complemento;

Empregar palavras de uso corrente e sentido preciso, bem como termos técnicos definidos em 
terminologias pertinentes;

Deixar claro o que é obrigatório, utilizando-se de termos tais como: “devem”, “não podem”;

Utilizar “pode/podem” apenas para o caso de prescrições facultativas;

Evitar explicações ou justificativas, pois os documentos devem ser objetivos naquilo que é 
padronizado;

Outros documentos tais como apostilas, textos técnicos extraídos de livros, podem ser utilizados 
como referência e detalhes para fins de esclarecimentos, justificativas ou treinamentos;

Nos procedimentos, devem-se destacar as atividades que têm maior influência na qualidade do 
processo, evitando-se detalhamento excessivo. Atividades essencialmente técnicas, que já são 
pré-requisitos para a ocupação do(s) cargo(s) ou com descrição de requisitos já incorporados ao 
conhecimento básico do cargo não necessitam detalhamento.

Gráficos e Imagens

Devem ser utilizados elementos gráficos e imagens, se necessários para facilitar o entendimento, 
tais como: fotos, desenhos, tabelas, fluxogramas, etc;

Em detalhes devem ser indicadas a escala e a legenda, quando necessário;

PRELIMINARES OU PRÉ-TEXTO Capa
Contra Capa
Sumário
Apresentação
Introdução
        Objetivo
        Aplicação
Gestão do Manual

TEXTUAIS Introdução
Capítulo 1 · Contextualização sobre o Sistema
Capítulo 2 · Base legal
       Federal
       Estadual
Capítulo 3 · Procedimentos
       Mapa de relacionamento
       Macroprocessos e Macrofluxos
       Processos e Mapas de Processos
       Detalhamento de Procedimentos

SUPLEMENTARES OU  PÓS-TEXTO Tabelas e Formulários
Glossário
Lista de Siglas e Abreviaturas
Bibliografia

TABELA 02 · Classificação dos elementos

      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE
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São admitidos textos curtos e explicativos em detalhes, que possibilitem a compreensão do manual, 
evitando a necessidade de possível procedimento complementar;

Toda foto, figura ou tabela deve ter um título, denominação, identificação e numeração;

A numeração das fotos, figuras ou tabelas preferencialmente deverá seguir uma ordem numérica 
única por seção. 

Metodologia de elaboração

Os manuais foram elaborados de forma a permitir sua atualização sem a necessidade de fazer a 
sua edição completa. Será atualizada somente a parte que sofrer alteração, exclusão ou inserção, 
mantendo o restante de sua estrutura.

A orientação geral é para que as seções sejam elaboradas de forma independente, com cabeçalho, 
rodapé e numeração de página específica para a cada seção. Com este tipo de paginação permitiu-
se a atualização do manual sem a necessidade de sua edição completa, mas, apenas das páginas 
relativas à seção alterada. 

A paginação será feita por seção, mesmo que o conteúdo seja curto e represente menos de uma 
página.

No entanto, existem casos de manuais de conteúdos mais extensos e que, sendo assim, apresentam 
um número maior de páginas, superior a 150 (cento e cinquenta), por exemplo. Nesses casos o 
gestor do sistema poderá fazer a opção de numerar as páginas por item. A impressão deverá ser 
de todas as páginas que se referem ao item atualizado. Também para este caso, orienta-se que seja 
feito um sumário específico por seção, para facilitar a leitura e melhorar o controle da paginação.

Os Tópicos - Introdução e Capítulos, entre outros, foram separados por divisórias. As mesmas estão 
padronizadas para todos os manuais, no que se refere à quantidade à forma de apresentação e ao 
conteúdo. Divisórias sem abas foram criadas para separar as seções e sua quantidade dependerá 
do conteúdo de cada manual.

Conteúdo do Manual

Capítulo 1 · Contextualização do sistema 
Essa seção visa a dar uma visão geral do sistema, enfocando  sua estrutura e seu funcionamento, 
a finalidade do sistema para a gestão pública estadual, a política adotada no Estado, o conteúdo 
teórico e doutrinário que orienta seus executores, o tipo de informatização utilizada e sua integração 
com outros sistemas corporativos informatizados, etc.

Capítulo 2 · Base legal
Contém as citações dos atos normativos, federal e estadual, de alcance geral sobre o sistema. 
Também deve conter referência aos atos normativos revogados, bem como aos atos normativos 
que os alteram. 

A íntegra das leis e demais atos normativos estaduais serão cadastradas, mantidas e controladas 
no sistema da imprensa oficial (IOMAT-NET) e os atos normativos federais serão localizados no 
endereço eletrônico disponível no manual. Os responsáveis pelo cadastramento dos atos normativos 
estaduais no sistema IOMAT-NET são os órgãos centrais responsáveis pelos respectivos sistemas.
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Capítulo 3 · Procedimentos
Esta seção deve conter os procedimentos para operacionalização do sistema. Ela é composta dos 
mapas de relacionamento, fluxos dos macroprocessos, mapas dos processos e, quando necessário, 
do procedimento operacional relativo às atividades críticas ou mais relevantes para o processo.

Tabelas e Formulários
Este tópico deve conter as tabelas e formulários que são utilizados na execução dos procedimentos 
desenvolvidos diretamente pelo gestor central e setorial ou por alguém de sua responsabilidade, 
mas que são executados pelos clientes. 

Como dissemos, existem procedimentos executados pelo órgão central e por suas unidades setoriais. 
No entanto, também existem alguns procedimentos que são executados pelo próprio cliente, como 
por exemplo, elaboração de: TR – Termo de Referência, Solicitação de fotocópias, Solicitação de 
Diárias, entre outros. Normalmente para se executar estas atividades os clientes precisam preencher 
os formulários definidos pelo órgão central do sistema, sejam eles informatizados ou não.

Os tópicos finais serão respectivamente: Glossário, Lista de Siglas e Abreviaturas e Bibliografia, e 
têm o objetivo de propiciar aos setoriais e clientes um melhor entendimento das especificidades 
de cada sistema.

Atualização do  Manual Físico

Como já descrito, os manuais físicos foram editados de forma a permitir a sua atualização, por 
inclusão, alteração ou exclusão, editando a alteração somente da parte afetada, mantendo a sua 
estrutura, bem como, os conteúdos não afetados.

A iniciativa para as alterações dos manuais é de competência dos órgãos centrais. Os setoriais, 
quando houver alguma sugestão de melhoria, podem demandar alterações que, após análise, 
homologação e aprovação dos gestores dos referidos órgãos centrais, devem demandar aos D.O’s 
setoriais a atualização de todos os exemplares do manual do respectivo sistema.

Os órgãos centrais, responsáveis pelos sistemas, são também responsáveis pela alteração dos 
conteúdos, seguindo a formatação padrão, conforme especificada abaixo:

	 Deve ser realizada em papel branco, no formato A4, 90 gramas;

	 Fonte Avenir LT, preta, tamanho 10 pt;

	 Margem superior: 2,5 cm, inferior 2,5 cm, esquerda 2,5 cm, e direita 2,0 cm;

	 Espaçamento entre linhas 1,15;

	 Espaçamento entre parágrafos 0,2 cm;

	 Afastamento de primeira linha 0,8 cm;

	R ecuo do texto para citação 1 cm;

	 Paginação ·  Algarismos arábicos (1,2,3...) na parte inferior direita da folha. Inicia-se na primeira página 
de texto com o número sequencial da seção;

	 Impressão · Em uma só face;

	 Títulos Primários · Colocados à margem esquerda, todo maiúsculo, em negrito, com a numeração 
crescente, dois espaços entre a letra e o número e com espaço de 4 cm do início do texto;

	 Títulos secundários · Colocados à margem esquerda,  todo maiúsculo, em negrito, com a numeração 
da subdivisão separada por dois espaços;
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	 Títulos terciário, quaternário... · Colocados à margem esquerda, com a primeira letra maiúscula e as 
demais minúsculas (exceto nomes próprios), com negrito somente na numeração sequencial.

O arquivo atualizado conforme a formatação oficial padrão será utilizado para gerar a impressão 
das folhas que serão incluídas nos manuais físicos, bem como o manual eletrônico que será 
disponibilizado na internet.

Atualização do Manual Eletrônico

Os arquivos dos manuais eletrônicos foram desenvolvidos em “.pdf” e devem ser atualizados pelos 
responsáveis dos respectivos sistemas; Após atualização, o arquivo deverá ser encaminhado para 
a equipe de Desenvolvimento Organizacional setorial para disponibilização no Portal do Estado. 

Aprovação

O manual deve ser aprovado mediante Portaria emitida pelo dirigente do órgão central responsável 
pelo sistema. 

Também, mediante Portaria, devem ser aprovados os conteúdos resultantes de alterações e 
atualizações. Os gestores desses órgãos deverão aprovar, previamente, as alterações e consequentes 
atualizações dos manuais, no que diz respeito a contextualização, procedimentos de trabalho, 
tabelas e formulários, glossário, lista de siglas e abreviaturas.  

Quanto a atualização do capítulo 2, que trata da Base Legal, não será  necessária a edição de 
um portaria específica para a alteração desse assunto no manual, visto que toda base legal já é 
previamente publicada. 

Após a aprovação, os arquivos serão encaminhados aos setoriais de Desenvolvimento Organizacional 
para dar seguimento ao processo.

Distribuição

Os órgãos centrais e setoriais de cada sistema, bem como os setoriais de Desenvolvimento 
Organizacional, devem manter lista nominal de todas as unidades administrativas que possuem 
cópias físicas dos manuais para facilitar as atualizações e o controle dos mesmos.

Esta lista será elaborada e atualizada por iniciativa do órgão central de cada sistema. Sempre que 
esta lista for atualizada, deverá ser encaminhada uma cópia para suas unidades setoriais e outra 
para a unidade de Desenvolvimento Organizacional.

Cópias físicas do manual

		
As unidades administrativas que recebem cópias físicas serão determinadas pelo órgão central do 
sistema, segundo a orientação geral abaixo descrita:

	 Unidades administrativas dos núcleos sistêmicos (gabinetes de direção e chefia);

	 Unidades administrativas dos órgãos centrais responsáveis pelos sistemas;

	 Gabinetes de direção dos órgãos e das entidades clientes de cada núcleo para conhecimento e 
utilização em caso de decisões ou orientações estratégicas.
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Aos demais servidores e unidades administrativas as cópias serão disponibilizadas, na internet, via 
manuais eletrônicos.

Na prática:

	 O órgão central responsável por cada sistema procederá as alterações do conteúdo e o 
preenchimento de ambos os formulário de controle no arquivo original do manual;

	

	 Estando pronto o material, o órgão central envia para o setorial de D.O. o arquivo em PDF para 
substituir na internet, bem como outro arquivo com as páginas e o formulário de alteração para 
ser impresso.

	

	 D.O setorial irá publicar o PDF no portal, imprimir as cópias e distribuir o conteúdo acompanhado 
do formulário atualizado. Esse material será entregue com base na lista de onde encontram-se os 
manuais físicos de cada sistema, mais precisamente, daquele que está sendo alterado.

Cópias Eletrônicas

As cópias dos manuais eletrônicos serão disponibilizadas de forma centralizada no Portal do 
Estado de Mato Grosso, “em aba específica”. Todos os órgãos e entidades vinculados ao Poder 
Executivo Estadual poderão disponibilizar os manuais em seus sites, mediante link com o Portal do 
Estado. O formato de link é mais adequado pois, quando forem alterados os manuais no Portal, 
automaticamente serão atualizados nos sites.

Controle das revisões

O órgão central do sistema de Desenvolvimento Organizacional deve manter um controle das 
revisões dos manuais físicos e eletrônico.

Manual Físico

Todas as páginas devem ter, no rodapé, número da versão sequencial (00, 01, 02, ...0n), data da 
revisão e o nome da unidade administrativa responsável pela revisão. 

Cada manual tem um Controle de Atualização de Versões para facilitar o conhecimento do conteúdo 
alterado e o controle da versão atual de cada página. Assim, toda vez que o manual sofrer alteração, 
o Controle de Atualização de Versões deverá ser atualizado. 

No Controle deve constar o Tópico, a Seção, o Item, a Página, o número da Versão atual, o tipo 
de Modificação que a página sofreu (se foi alterada, incluída ou excluída a página), e a Data da 
Atualização da Versão, conforme exemplo abaixo.

Na versão 00 (original), a numeração das páginas, apresentada no Controle de Atualização de 
Versões, será a total daquele Tópico, Seção ou Item. 

A partir da versão 01 (primeira alteração), as seções ou os itens que sofrerem modificações (por 
alteração, inclusão ou exclusão) serão apresentados em linha separada dos demais, na linha 
subsequente, conforme linha em negrito apresentada no exemplo na próxima página.
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TABELA 03 · CONTROLE DE ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES · EXEMPLO

A cada nova versão, e para melhor orientação no momento de se efetuar a atualização do manual, 
as páginas modificadas e reimpressas para atualização do manual devem ser acompanhadas do 
“Formulário de Atualização da Versão” em que estarão especificadas as páginas modificadas e 
quais os tipos de modificação executadas. 

Este formulário conterá o Tópico, a Seção, o Item, a página e o tipo de modificação que a respectiva 
página sofreu (incluir, alterar e excluir) e deverá orientar e facilitar o trabalho das pessoas que farão 
a troca das folhas novas pelas antigas no manual físico. 

INTRODUÇÃO

Objetivos

CAPÍTULO 1 · CONTEXTUALIZAÇÃO

CAPÍTULO 2 · BASE LEGAL

CAPÍTULO 3 · PROCEDIMENTOS

TABELAS  E FORMULÁRIOS

GLOSSÁRIO

SIGLAS E ABREVIATURAS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

TÓPICO PÁGINASITEM VERSÃO ATUAL MODIFICAÇÃO DATA

-

-

1

2

3

-

-

-

-

1-15

2

1-6

1-8

1-15

1-2

1-1

1-1

1-1

00

01

00

00

00

00

00

00

00

-

Inclusão 
de texto

-

-

-

-

-

-

-

15/12/2009

25/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009
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FORMULÁRIO DE ATUALIZAÇÃO · EXEMPLO

Versão nº. ......./ano
Revisada em dd/mm/ano

Esta atualização decorre de alteração nos Capítulos I e III, em função de ajustes necessários devido à 
publicação do Ato Normativo nº .... referente às mudanças nos procedimentos aplicáveis ao macroprocesso... 

TÓPICO SEÇÃO ITEM Nº PÁGINA INCLUIR ALTERAR EXCLUIR

CAPÍTULO 1

CAPÍTULO 1

CAPÍTULO 1

CAPÍTULO 3

CAPÍTULO 3

CAPÍTULO 3

CAPÍTULO 3

CAPÍTULO 3

SUMÁRIO

3.3.1.2

3.3.1.2

3.4.1.3

3.4.1.3

3.4.1.3

1.3.3

1.3.4

C.6.1.2

C.6.1.2

B.6

B.6

C.7

22

23

33

33.A

18

18.A

30

X

X

X

X

X

X

X

X

OBS.: Após efetuar a atualização conforme o detalhamento acima, retornar as páginas substituídas ou 
excluídas, juntamente com este formulário, ao órgão setorial de “Desenvolvimento Organizacional” para 
controle.

Data:
Recebido por:
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Manual Eletrônico

Os manuais eletrônicos deverão manter o mesmo Controle de Atualização de Versões utilizado nos 
manuais físicos. Os manuais revisados serão republicados na íntegra, no Portal do Estado. 

Uma cópia da primeira edição e das versões posteriores dos manuais eletrônicos de cada sistema 
será cadastrada no Sistema Informatizado de Gestão de Processos (SIGP), no módulo de Gestão de 
Documentos para manter um histórico das alterações dos mesmos.

Para que seja feito o controle de impressão de páginas do manual eletrônico disponível nos sites do 
Governo, será inserido um mecanismo de controle demonstrando o caráter não oficial desta cópia 
impressa, por exemplo: “CÓPIA NÃO OFICIAL”.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

Blairo borges maggi
Governador do Estado de Mato Grosso

GERALDO APARECIDO DE VITTO JÚNIOR
Secretário de Estado de Administração

YÊNES JESUS DE MAGALHÃES
Secretário de Estado de Planejamento e Coordenação Geral

ÉDER DE MORAES DIAS
Secretário de Estado de Fazenda

JOSÉ GONÇALVES BOTELHO DO PRADO
Secretário Auditor-Geral do Estado

DORGIVAL VERAS DE CARVALHO
Procurador-Geral do Estado

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS
Secretário Adjunto do Tesouro Estadual · SEFAZ

MARCEL SOUZA DE CURSI
Secretário Adjunto da Receita Pública · SEFAZ

MAURO NAKAMURA FILHO
Superintendente de Gestão Financeira Estadual · SEFAZ

CÓPI
A N

ÃO O
FI

CIA
L
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INTRODUÇÃO

CAPÍTULO 1 · CONTEXTUALIZAÇÃO

CAPÍTULO 2 · BASE LEGAL

CAPÍTULO 3 · PROCEDIMENTOS

TABELAS  E FORMULÁRIOS

GLOSSÁRIO

SIGLAS E ABREVIATURAS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

TÓPICO PÁGINASITEM VERSÃO ATUAL MODIFICAÇÃO DATA

TABELA 04 · CONTROLE DE ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES · SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

-

1

2

3

-

-

-

-

1-15

1-14

1-3

1-69

1-8

1-9

1-1

1-2

00

00

00

00

00

00

00

00

-

-

-

-

-

-

-

-

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009

15/12/2009
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Contextualização

CAPÍTULO 1
CONTEXTUALIZAÇÃO DO SISTEMA de Controle Interno

1.1 · HISTÓRICO E CONCEITO

O termo controle originou-se, segundo Giannini, do latim fiscal medieval, em que a expressão 
contra rotulum indicava o rol de contribuintes, dos tributos, dos censos, por meio do qual se 
verificava a operação do exator. Para o francês foi traduzido como contre rôle; e, finalmente, para 
o português, como controle.

No que tange especificamente à Administração Pública, podemos conceituar controle a partir de 
elementos colocados por Hely Lopes Meirelles e José Cretella Júnior, como sendo a faculdade 
da vigilância, orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce sobre os atos 
praticados por outro, de forma a verificar-lhes a legalidade e o mérito e a assegurar a consecução 
dos interesses coletivos. 

Em publicação do Senado Federal, consta transcrição de trabalho realizado no âmbito da Secretaria 
de Controle Interno, que define o controle interno como:

 ... aquele que o Executivo exerce sobre suas próprias atividades. Seu objetivo é assegurar a 
execução dessas atividades dentro dos princípios básicos da administração pública definidos 
pelo art. 37 da Constituição Federal (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência). Esse controle deriva do poder-dever de autotutela que a Administração tem sobre 
seus próprios atos e agentes. 1 

No tocante ao momento de seu exercício, o controle pode ser preventivo, simultâneo ou sucessivo. 
Quanto à posição do órgão controlador, pode ser interno ou externo. Com respeito à natureza 
jurídica, divide-se em administrativo, jurisdicional e político. Em relação ao objeto, distingue-se 
em controle sobre atos e controle sobre atividades. Por fim, quanto ao modo de sua realização, 
diferencia-se em formal e informal.

O controle interno tem como objetivos a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial; a administração financeira do Tesouro; e a verificação e avaliação dos resultados 
obtidos pelos administradores públicos.

Tem por finalidades precípuas avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos, comprovar a legalidade e avaliar resultados 
quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos e 
entidades da Administração, exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres, controlar o endividamento e apoiar o controle externo no exercício 
de sua missão institucional.

É bom que se diga que a Lei 4.320/1964 foi o primeiro texto normativo a expressamente referir-se 
aos termos controle interno e externo e, ao estabelecer normas gerais de direito financeiro, insere 
no controle da execução orçamentária, a cargo do controle interno, a observância da fidelidade 
funcional dos agentes da Administração responsáveis por bens e valores públicos bem como ao 
cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e de realização de obras e 
prestação de serviços.

Assim, temos que o controle interno é atividade inerente das unidades executoras (financeiro, 
contabilidade, gestão de pessoas, apoio logístico, dentre outros) e de seus dirigentes. Cabe 

1 · in Revista Senatus. Caderno da Secretaria de Informação e Documentação do Senado Federal. V. 6, n. 2 outubro 2008, p. 58. 
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à Auditoria Geral do Estado, e às Unidades Setoriais de Controle Interno, no âmbito do Poder 
Executivo estadual, realizar a avaliação e o acompanhamento dos controles.

1.2  · DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO CONTROLE INTERNO NO ÂMBITO DO PODER 		
         EXECUTIVO DO ESTADO DE MATO GROSSO

	
O Sistema de Avaliação do Controle Interno no âmbito do Poder Executivo estadual iniciou-se com 
a criação da Auditoria Geral do Estado pela Lei n° 4.087, de 11 de julho de 1979, estruturada pela 
Lei n° 4.163, de 20 de dezembro de 1979, que sofreu alterações introduzidas pelas Leis n° 4.267, 
de 16 de dezembro de 1980, n° 4.569, de 30 de junho de 1983, além da reestruturação ocorrida 
em 1992, por meio das Leis Complementares n° 13 e n° 14, de 16 de janeiro de 1992 e pela Lei 
8.426 de 28 de dezembro de 2005.

Pela Constituição do Estado de 1989, a Auditoria Geral do Estado, no artigo 52, §2°, constitui-se 
órgão superior de controle interno do Poder Executivo estadual.

É uma Secretaria de Estado integrante da Governadoria, sendo o seu representante máximo o 
Secretário-Auditor Geral do Estado.

Em 2005, com o advento da Lei Complementar 198/2005, o Sistema de Avaliação do Controle 
Interno do Poder Executivo estadual foi reestruturado, mantendo-se a Auditoria Geral do Estado 
como seu órgão superior, criando-se a seguinte estrutura:

a)	Ó rgão de Decisão Colegiada: Conselho de Avaliação dos Controles Internos do Poder Executivo - 
COCINPE;

b)	Ó rgão de Direção Superior: Auditoria Geral do Estado - AGE-MT;

c)	 Unidades Setoriais de Controle Interno - UNISECI: nos núcleos sistêmicos (alteração da Lei Complementar 
n° 264/2006); e

d)	 Comitê de Apoio Técnico - CAT.

Como este manual tem o objetivo de oferecer instruções referentes à Auditoria Geral do Estado e 
às Unidades Setoriais de Controle Interno, nos próximos itens nos ateremos somente a esses dois 
componentes do Sistema de Avaliação de Controle Interno.
 

1.2.1 · DA AUDITORIA GERAL DO ESTADO 

1.2.1.1 · Dos Objetivos

A Auditoria Geral do Estado, na qualidade de órgão responsável pelo Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo, consoante artigo 2° do Decreto 2.145, de 14.09.2009, tem por objetivos:

I – coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, 
incluindo suas administrações Direta e Indireta, promover a integração operacional, orientar 
a elaboração dos atos normativos sobre procedimentos de controle e zelar pela condução do 
Sistema de Controle Interno, preservando o interesse público e a probidade na guarda e aplicação 
de dinheiro, valores e outros bens do Estado, ou a ele confiados; 

II – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, supervisionando e auxiliando 
as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, quanto ao 
encaminhamento de documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento 
de diligências, elaboração de respostas, tramitação dos processos e apresentação dos recursos;
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III – assessorar e orientar a administração nos aspectos relacionados com os controles interno e 
externo, inclusive sobre a forma de prestar contas, e quanto à legalidade dos atos de gestão, 
emitindo relatórios e pareceres sobre estes; 

IV – interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira 
e patrimonial; 

V – medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos operacionais e de controle interno, por 
meio das atividades de auditoria interna a serem realizadas mediante metodologia e programação 
próprias, nos diversos sistemas administrativos dos órgãos, incluindo suas administrações Direta e 
Indireta, expedindo relatórios que contenham recomendações para o aprimoramento dos controles;
 
VI – fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, objetivos e metas previstas no 
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentária e no Orçamento, examinando a conformidade 
da execução com os limites e destinações estabelecidos, inclusive as ações descentralizadas 
executadas à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e de Investimentos; 

VII – exercer o acompanhamento dos limites e demais determinações contidas na Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal -e os estabelecidos nos demais instrumentos legais; 

VIII – comprovar a legalidade dos atos praticados pelos gestores de recursos públicos e avaliar 
os resultados quanto à eficácia, eficiência e economicidade das gestões orçamentária, financeira, 
patrimonial, operacional e contábil nos órgãos, incluindo suas administrações direta e indireta, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

IX – aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 
constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

X – verificar a exatidão dos balanços, balancetes e outras demonstrações contábeis e acompanhar a 
divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de 
Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações constantes de tais documentos em confronto 
com os documentos que lhes deram origem; 

XI – verificar a exatidão dos controles financeiros, patrimoniais, orçamentários, administrativos e 
contábeis, examinando se os recursos foram empregados de maneira eficiente e econômica e, na 
execução dos programas, se foram alcançados os resultados e benefícios desejados, em obediência 
às disposições legais e às normas de contabilidade estabelecidas para o serviço público estadual;
 
XII – participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária; 

XIII – examinar a regularidade e legalidade dos processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade 
que envolvam os recursos do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, sejam por meio da 
aplicação direta, pelos seus órgãos, incluindo suas administrações direta e indireta, por meio de 
convênios, acordos e outros instrumentos congêneres, bem como dos demais atos administrativos 
de que resulte a criação e/ou extinção de direitos e obrigações; 

XIV – propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em 
todas as atividades da administração pública, com o objetivo de aprimorar os controles internos, 
agilizar as rotinas e melhorar o nível das informações; 
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XV – instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades finalísticas do Sistema 
de Controle Interno; 

XVI – alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure procedimento, 
imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, com o intuito de apurar os atos ou 
fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em prejuízos ao erário, 
praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando 
ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

XVII – revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais instauradas pelas 
unidades administrativasdos Órgãos, incluindo a suas administrações Direta e Indireta, inclusive 
sobre as determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; 

XVIII – representar ao Governador do Estado e ao TCE-MT, sob pena de responsabilidade solidária, 
sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuízos ao erário, não reparados 
integralmente por meio das medidas adotadas pela Administração; 

XIX – examinar e emitir parecer sobre as contas anuais prestadas pelos Ordenadores de Despesas, 
administradores e demais responsáveis, de direito e de fato, por bens e valores do Estado ou a 
esses confiados, nos órgãos e entidades do Poder Executivo, incluindo suas administrações direta 
e indireta; 

XX – coordenar e orientar o planejamento e a execução das ações das Unidades Setoriais de 
Controle Interno do Poder Executivo; 

XXI – estabelecer a política e as diretrizes do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo; 
XXII – promover avaliações sistemáticas dos resultados das ações de controle interno verificando a 
sua eficiência e eficácia; 

XXIII – realizar estudos e avaliações relativas a qualidade do Gasto Público; 

XXIV – verificar o cumprimento da missão institucional e da situação fiscal dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo; 

XXV – articular-se com os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, com o Ministério Público 
e o Tribunal de Contas do Estado, visando realizar ações eficazes no sentido de assegurar a correta 
aplicação dos recursos públicos; 

XXVI – articular-se com as áreas externas, inclusive dos demais Poderes do Estado, cuja atuação 
seja relacionada com os Sistemas de Controle Interno de cada Poder, no sentido de uniformizar os 
entendimentos sobre matérias de interesse comum; 

XXVII – fiscalizar o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos, 
obrigações e haveres do Estado; 

XXVIII – propor ao Governador do Estado a tomada de providências visando à redução de despesas, 
de acordo com os princípios da economicidade, eficiência e eficácia; 

XXIX – estabelecer normas sobre a execução de suas atividades; 

XXX – estipular prazo para que o órgão ou entidade adote providências necessárias ao estrito 
cumprimento da Lei, se verificada ilegalidade; 

XXXI – recomendar ao Governador do Estado a sustação de execução de ato impugnado, se não 
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atendida a recomendação emitida ao Dirigente do órgão ou entidade; 

XXXII – zelar pela transparência e disponibilização de informações relativas as receitas, gastos e 
ações desenvolvidas pelos órgãos, de forma a viabilizar o controle social; 

§ 1º A atividade de auditoria interna, no âmbito do Poder Executivo Estadual, incluindo as 
Administrações Direta e Indireta, é competência privativa da Auditoria Geral do Estado. 

§ 2º Ocorrendo a necessidade, por determinação legal, da contratação de serviços de auditoria 
privada, o processo de contratação e a execução dos serviços ocorrerão mediante aprovação e 
supervisão da Auditoria Geral do Estado. 

§ 3º A Auditoria Interna das empresas públicas e sociedades de economia mista, vinculadas a órgão 
do Poder Executivo Estadual, será realizada pela Auditoria Geral do Estado. 

1.2.1.2 · Das Atribuições

A Auditoria Geral do Estado tem, também, as seguintes atribuições:

a)	 averiguar a regularidade da realização da receita e da despesa;

b)	 verificar o nascimento e a extinção de direitos e obrigações quanto à observância de disposições legais;

c)	 observar a probidade na guarda e aplicação de dinheiros, valores e outros bens do Estado ou a ele 
confiados;

d)	 verificar a eficiência e a exatidão dos controles contábeis, financeiros, orçamentários e operativos, 
examinando ainda se o registro da execução dos programas obedece às disposições legais, às normas 
de contabilidade estabelecidas para o serviço público estadual;

e)	 examinar a tomada de contas dos ordenadores de despesa, agentes recebedores, tesoureiros ou 
pagadores responsáveis por estoques;

f)	 prestar orientação aos órgãos auditados, visando à eficiência dos controles internos de modo a ser 
obtida a racionalização progressiva de seus programas e atividades;

g)	 avaliar periodicamente os controles internos, visando ao seu fortalecimento, a fim de evitar erros, 
fraudes e desperdícios;

h)	 criar condições indispensáveis para assegurar a eficácia do controle interno.

No exercício de suas atribuições, consoante o art. 13 do Decreto 1.341, de 26.12.96, o auditor terá 
livre acesso a todas as dependências do órgão auditado, assim como a documentos, valores e livros 
considerados indispensáveis ao cumprimento de suas atribuições, não lhe podendo ser sonegado, 
sob qualquer pretexto, nenhum processo, documento ou informação. 

1.2.1.3 · Da Abrangência das Atribuições da AGE/MT

	
As atribuições e competências conferidas à Auditoria Geral do Estado serão realizadas no âmbito 
do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, estando assim compreendidos os seus órgãos da 
Administração Direta e Indireta.

A Lei Complementar n° 14, de 16.01.92, estabelece em seu art. 1° que:

Art. 1° A Administração Pública Estadual, para os fins desta Lei, compreende os órgãos e funções 
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que atuam na esfera do Poder Executivo, abrangendo, inclusive, os órgãos de Administração 
Indireta do Estado, visando atender as necessidades coletivas.

Na mesma Lei Complementar citada, o artigo 4° determina que Administração Direta, na esfera 
do Poder Executivo, será exercida pelos Órgãos Integrantes da Governadoria, das Secretarias de 
Estado e por órgãos autônomos e, em seu artigo 5°, estabelece que:

Art. 5° A Administração Indireta é constituída pelas seguintes entidades instituídas e/ou mantidas 
pelo Poder Público, com sua própria personalidade:

I · Autarquias;
II · Fundações;
III · Sociedades de Economia Mista;
IV · Empresas Públicas; e
V · Demais Entidades de Direito Privado sob o controle direto ou indireto do Estado.

No parágrafo 1°, do citado art. 5°, da Lei Complementar n° 14/92, estão os conceitos e definições 
das entidades de Administração Indireta, como se segue:

a)	 Autarquia: entidade autônoma, criada por lei específica, com personalidade jurídica de direito público, 
patrimônio próprio e atribuições específicas.	   

b)	 Fundação: entidade criada por lei específica, com personalidade jurídica de acordo com a legislação 
própria, mantida pelo Poder Público, destinada a realizar atividades de interesse coletivo.

c)	 Sociedade de Economia Mista: entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, instituída 
por lei específica, para realização de atividades econômicas ou serviços de interesse coletivo, outorgados 
ou delegados pelo Estado, sob a forma de sociedade anônima, na qual o Estado figure como acionista 
majoritário.

d)	 Empresa Pública: entidade de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei específica, com 
capital público, para realizar atividades de interesse da Administração.

As referidas entidades vinculam-se às Secretarias de Estado, de acordo com as áreas de competência, 
conforme Anexo I da Lei Complementar n° 14/92.
 

1.2.1.4 · Da Estrutura Organizacional Básica

A Estrutura Organizacional Básica da Auditoria Geral do Estado, consoante o Decreto n° 1.815, de 
05 de fevereiro de 2009:

I.	 NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA

	 1. Conselho de Avaliação dos Controles Internos do Poder Executivo – COCINPE

	 2. Comitê de Apoio Técnico – CAT

II.	 NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

	 1. Gabinete do Secretário-Auditor Geral do Estado

	 2. Gabinete do Secretário Adjunto de Auditoria 
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III.	 NÍVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

	 1. Gabinete de Direção

	 2. Unidade de Assessoria

IV.	 NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

	 1. Superintendência de Auditoria e Controle Interno

		  1.1. Coordenadoria de Auditoria

		  1.2 Gerência de Suporte às Atividades de Auditoria

1.2.1.5 Do Organograma da AGE/MT:

Dessa forma, temos o seguinte organograma: 
 

Conselho de Avaliação do Controle
Interno do Poder Executivo

COCINPE

Gabinete do Secretário
Auditor - Geral do Estado

Gabinete do Secretário
Adjunto da Auditoria

Superintedência de Auditoria e 
Controle Interno

Coordenadoria de Auditoria do
Núcleo Segurança

Coordenadoria de Auditoria dos
Núcleos Agro - Ambiental e Cultura,

Ciência, Lazer e Turismo

Coordenadoria de Auditoria dos
Núcleos Educação e Educação

Superior

Coordenadoria de Auditoria dos
Núcleos Jurídico e Fazendário, 

Planejamento e Tecnologia, 
Administração e Governadoria

Coordenadoria de Auditoria do
Núcleo Saúde

Comitê de Apoio Técnico
CAT

Gabinete de Direção

Unidade de Assessoria

Coordenadoria de Auditoria dos
Núcleos Trânsito e Transporte 

e Socioeconômico

Gerência de Suporte às Atividades
de Auditoria

GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
AUDITORIA GERAL DO ESTADO - AGE
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1.2.1.6 · Dos Processos a Serem Executados pela Auditoria Geral do Estado

Um dos principais objetivos deste manual é o estabelecimento dos processos e a aprovação de 
fluxo para a execução de cada um deles. Assim, abaixo seguem os processos pelos quais a AGE/MT 
alcança as atribuições que lhe são conferidas por lei e, em capítulo oportuno, estarão devidamente 
dispostos os seus fluxos.

AUDITORIA GOVERNAMENTAL

	 Elaborar Planejamento de Auditoria;

	 Elaborar Programa de Auditoria;

	 Avaliar Sistema de Controle Interno; 

	 Examinar os Atos Relativos aos Processos de: aquisições e contratos, patrimônio e serviços, gestão de 
pessoas, financeiro, contábil, planejamento, orçamento e convênios (auditoria de conformidade);

	 Examinar a Ação Governamental Quanto à Economicidade, Eficiência e Eficácia (auditoria de 
desempenho);

	 Avaliar a Execução dos Programas de Governo (auditoria de programas);

	R ealizar Auditorias Especiais (apuração de desvios ou fraudes e outras demandas específicas);

	 Analisar a Execução Orçamentária e Financeira;

	R evisar a Prestação de Contas Anual;

	R evisar Tomadas de Contas Especiais.

CONTROLE INTERNO

	 Monitorar o Cumprimento de Índices e Metas Previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

	 Monitorar o Cumprimento de Índices da Saúde e Educação;

	 Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral do Estado;

	 Elaborar Normas e Orientações de Controle Interno;

	 Coordenar as Atividades das Unidades Setoriais de Controle Interno.

SUPORTE ÀS ATIVIDADES DE AUDITORIA

	  Realizar Extração e Compilação de Dados e Informações dos Diversos Sistemas Corporativos;

	 Controlar Documentos e Prazos dos Produtos de Auditoria.

Nesta primeira edição do manual, constarão somente os fluxos dos processos considerados prioritários e 
já mapeados, tornando-se, assim, obrigatória a execução dos processos previstos conforme as atividades 
inseridas nos fluxogramas.

Cumpre, entretanto, ressaltar que os processos que ainda não tiveram seus fluxos estabelecidos deverão 
continuar sendo executados, porém sem o seu fluxograma estabelecido. Conforme forem sendo 
aprovadas, serão devidamente inseridas neste Manual de Normas e Procedimentos.
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1.2.2 · DA UNIDADE SETORIAL DE CONTROLE INTENRO 

1.2.2.1 · Dos Objetivos

As Unidades Setoriais de Controle Interno - UNISECIS, criadas pela Lei Complementar 198/2004, 
são unidades de apoio estratégico e especializado e têm como principal objetivo apoiar a Auditoria 
Geral do Estado no cumprimento de sua missão institucional, especialmente na verificação da 
Estrutura, Funcionamento e Segurança dos Controles Internos relativos às atividades sistêmicas.

Com o advento da Lei Complementar 264/2006, cada Núcleo Sistêmico deve conter em sua 
estrutura uma unidade setorial de controle interno.

Cada UNISECI tem vinculação administrativa e funcional ao Núcleo Sistêmico ao qual pertença e 
vincula-se tecnicamente à Auditoria Geral do Estado. 

1.2.2.2 · Das Atribuições

A unidade Setorial de Controle Interno tem as seguintes atribuições, sempre sob a orientação 
técnica da Auditoria Geral do Estado: 

a)	 elaborar e obter aprovação da AGE de seu Plano Anual de Acompanhamento dos Controles Internos - 
PAACI;

b)	 verificar a conformidade dos procedimentos relativos aos processos dos subsistemas: Planejamento e 
Orçamento, Financeiro, Contábil, Patrimônio e Serviços, Aquisições, Gestão de Pessoas e outros sob a 
gestão da Secretaria Executiva;

c)	 revisar a prestação de contas mensal dos órgãos integrantes do Núcleo Sistêmico;

d)	 verificar a estrutura, o funcionamento e a segurança dos controles internos da Secretaria Executiva;

e)	 realizar levantamento de documentos e informações solicitadas por equipes de auditoria;

f)	 prestar suporte às atividades de auditoria realizadas pela Auditoria Geral do Estado;

g)	 supervisionar e auxiliar as Unidades Executoras na elaboração de respostas aos relatórios de Auditorias 
Externas;

h)	 acompanhar a implementação das recomendações emitidas pelos órgãos de controle interno e externo;

i)	 observar as diretrizes, normas e técnicas estabelecidas pela Auditoria Geral do Estado, relativas às 
atividades de controle interno; e

j)	 comunicar à Auditoria Geral do Estado qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha 
conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária.

1.2.2.3 · Da Abrangência das Atribuições das UNISECIS

	
As atribuições das UNISECIS serão desempenhadas no âmbito do Núcleo Sistêmico ao qual 
pertença. 

1.2.2.4 · Da Estrutura Organizacional Básica

As UNISECIS deverão ser organizadas sob a orientação da Auditoria Geral do Estado quanto à 
quantidade de servidores a serem lotados na Unidade.

Cada Unidade Setorial de Controle Interno será composta por servidores efetivos, de nível superior, 
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com a supervisão de 01 (um) assessor sistêmico.
1.2.2.5 · Dos Processos a Serem Executados pelas UNISECIS

Diante das atribuições legais conferidas às UNISECIS, são os seguintes os processos a serem 
executados por elas:

CONTROLE INTERNO

	 Elaborar Plano Anual de Acompanhamento dos Controles Internos;

	V erificar a Conformidade dos Procedimentos;

	R evisar Prestação de Contas Mensal;

	V erificar a Estrutura, o Funcionamento e a Segurança dos Controles Internos.

SUPORTE ÀS ATIVIDADES DE AUDITORIA

	 Realizar Levantamento de Documentos e Informações Solicitadas por Equipes de Auditoria;

	 Supervisionar e Auxiliar a Elaboração das Respostas aos Relatórios de Auditorias Externas; e

	 Acompanhar a Implementação das Recomendações Emitidas pelos Órgãos de Controle Interno e Externo.

1.2.3 · DO AUDITOR E DO AGENTE PÚBLICO DE CONTROLE

O Auditor do Estado e o Agente Público de Controle têm papel essencial no sucesso das atividades 
de Auditoria e Controle Interno. Assim, o comportamento desses agentes, a forma de abordagem, a 
ética e o caráter conferido ao seu trabalho influenciam diretamente no resultado dos seus trabalhos.

Porém, antes de iniciarmos a abordagem sobre o assunto, é importante definirmos os servidores 
que pertencem à carreira de Auditor e os que exercem a função de Agente Público de Controle.

Os Auditores do Estado são aqueles servidores que ingressaram na respectiva carreira, obedecidos 
os critérios estabelecidos na Lei 8.099/2004. Já os Agentes Públicos de Controle são os servidores 
lotados nas Unidades Setoriais de Controle Interno, independentemente da carreira da qual é 
proveniente, para exercer as atribuições de controle interno no Núcleo Sistêmico.

A tarefa de proceder à Auditoria Governamental é exclusiva dos Auditores do Estado, mas os 
Agentes Públicos de Controle exercem tarefa não menos importante, que é o apoio às atividades 
de controle interno, e possuem contato ainda mais estreito com os agentes responsáveis pelos 
diversos subsistemas de controle.

Assim, é imprescindível a observação dos itens que se seguem.

1.2.3.1 Da Relação Auditoria Geral do Estado e Unidades Setoriais de Controle Interno com os demais Órgãos e 

Entidades da Administração e com os Órgãos de Controle Externo

Os trabalhos de Auditoria Governamental e Controle Interno, no âmbito da Auditoria Geral do 
Estado e os trabalhos de Controle Interno, no âmbito das Unidades Setoriais de Controle Interno, 
não devem ser entendidos como atividades de apuração de irregularidades, com a preocupação 
de caráter punitivo.

A Auditoria Geral do Estado e as Unidades Setoriais de Controle Interno devem relacionar-se com 
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a Administração com enfoque de órgão de assessoramento interno, com caráter preventivo e 
orientativo. 

Assim, o foco dos trabalhos é sempre nos atos e fatos administrativos e no sistema de controle 
interno com o objetivo principal de atuar preventivamente, detectando falhas nos procedimentos 
de controle e de recomendar as adequações necessárias, observados os princípios da Administração 
Pública, os princípios de Controle Interno, os critérios mínimos de controle e a legislação vigente 
sobre o assunto.

As recomendações e orientações de adequações deverão sempre partir da Auditoria Geral 
do Estado. Dessa maneira, sempre que um Agente Público de Controle detectar fato ou ato 
administrativo passível de correções deverá reportar-se à Equipe de Auditores designada para 
acompanhar o Núcleo Sistêmico, Órgão ou Entidade para que as providências cabíveis sejam 
tomadas e o documento seja emitido.

O órgão superior de controle interno não possui, como já explicitado, caráter punitivo. Entretanto, 
quando não atendidas as recomendações da Auditoria, o fato deve ser informado ao Excelentíssimo 
Sr. Governador para as providências que julgar necessárias. Tal comunicação deve ser encaminhada 
pelo Secretário-Auditor Geral do Estado. 

Quanto ao fornecimento de documentos e informações, a Lei Complementar 295/2007, dispõe o 
seguinte:

Art. 8º Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado na realização das 
atividades de controle interno, no exercício das atribuições inerentes às atividades de auditoria, 
fiscalização e avaliação de gestão.

Parágrafo único:  O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento 
ou obstáculo à atuação do sistema de controle interno no desempenho de suas funções 
institucionais, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Em relação ao controle externo, é atribuição do controle interno apoiá-lo no exercício de sua 
missão institucional e dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado acerca das irregularidades ou 
ilegalidades das quais tiver conhecimento, conforme artigo 8° da Lei Complementar 269/2007 – Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

A forma como se deve dar essa ciência ao Tribunal de Contas foi consolidada pelos Conselheiros 
por meio da Resolução 01/2007, que, em seu artigo 6°, dispõe:

Art. 6° O responsável pelo sistema de controle interno, sob pena de responsabilidade solidária, 
deverá representar junto ao Tribunal de Contas do Estado sobre as irregularidades e ilegalidades 
que evidenciem danos ou prejuízos ao erário e não reparados, integralmente, através das 
medidas adotadas pela Administração. 

Assim, a comunicação de ilegalidades ou irregularidades ao Tribunal de Contas é atribuição da 
Auditoria Geral do Estado e dar-se-á somente quando evidenciados prejuízos ao erário e não 
reparados através de medidas a serem tomadas pela própria Administração.  

É importante mencionar que, por ocasião da prestação de contas anual do órgão, o balanço deverá 
seguir acompanhado de Avaliação do Controle Interno, no qual o órgão responsável pelo sistema 
de controle interno dará ciência ao Tribunal de Contas das recomendações implementadas, sob 
pena de responsabilidade solidária sobre as eventuais irregularidades e ilegalidades ocorridas ao 
longo do exercício.
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1.2.3.1.1 · Do Controle Interno e do Comportamento de seus Agentes

O comportamento do Auditor do Estado e dos Agentes Públicos de Controle é sem dúvida 
considerável parcela para o sucesso ou o insucesso da atividade de avaliação do sistema de controle 
interno.

Em vasta quantidade de literatura sobre o controle interno encontramos como principais 
características acerca do comportamento dos seus agentes as seguintes:

a)	 Postura independente e ética do auditor;

b)	 Caráter de assessoramento, preventivo e orientativo, de sua atuação;

c)	 Esclarecimento acerca de suas atividades; e

d)	 Produção de informações úteis à Administração.

Assim, imprescindível se faz a observação dos subitens a seguir.

1.2.3.1.2 · Do Auditor do Estado 

A atuação do Auditor do Estado terá caráter primordialmente preventivo e pautará na orientação 
dos agentes públicos dos órgãos e entidades do Poder Executivo sobre correta gestão dos recursos 
públicos.

O Auditor do Estado, ao iniciar suas tarefas, deverá identificar-se perante a Direção do mais elevado 
nível da unidade a ser auditada expondo-lhe o objeto de sua missão.
	
A identificação far-se-á mediante exibição pelo auditor ao dirigente de sua Carteira Funcional e da 
Ordem de Serviço expedida pelo Secretário-Auditor Geral do Estado.

No tratamento com autoridades e servidores o Auditor do Estado deverá conduzir-se de maneira 
cordial e respeitosa.

Durante o exercício de suas funções deverá agir de maneira discreta, não exprimindo críticas em 
público em qualquer hipótese, ainda que, a seu ver, os aspectos de controle apresentem condições 
insatisfatórias em certas circunstâncias. Suas apreciações e seus comentários deverão constar do 
Relatório de Auditoria, Recomendação Técnica, Orientação Técnica ou Parecer.

É vedado ao auditor, durante o processamento da auditoria, interferir em assuntos de ordem 
administrativa interna da alçada do órgão auditado, ou estabelecer polêmica com os servidores em 
qualquer nível ali em exercício.

O auditor deverá organizar, para seu uso pessoal, a legislação aplicável às atividades ligadas ao seu 
campo de ação. 

Para solução de qualquer assunto divergente, o auditor não se reportará à direção do órgão 
auditado, mas ao seu chefe imediato.

O auditor deverá emitir seu Relatório de Auditoria, Recomendação Técnica, Orientação Técnica ou 
Parecer, fundamentado nos elementos objeto do trabalho realizado e à ponderada interpretação 
dos elementos examinados, livrando-se da influência de fatores que possam interferir em sua 
independência funcional.

Ao relatar o resultado de sua inspeção, deverá apresentar sugestões visando a modificar processos 
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de controle obsoletos, insuficientes, excessivos ou dispendiosos em relação ao valor controlado. As 
sugestões devem ser formuladas em termos genéricos, de preferência com alternativas.

Na subscrição de documentos, o auditor torna-se responsável pelos exames efetuados e conclusões 
apontadas. Para assumir responsabilidade de tal alcance técnico, seja perante o administrador, seja 
perante os órgãos de controle externo, é necessário proceder a uma investigação acurada de todos 
os fatos sob exame.	

Nos casos de verificação de despesas reservadas ou confidenciais, quer no exame de quaisquer 
outras operações, deverá manter absoluto sigilo de tudo quanto lhe for dado observar, exceto 
quando solicitadas informações pelos órgãos de controle externo.

Ao prestar assessoramento aos órgãos auditados, com vistas a tornar possível mais eficiência dos 
controles e observância das normas vigentes de execução orçamentária e financeira, diligenciará 
no sentido de que qualquer unidade, entidade ou pessoa fiscalizada, assim como os respectivos 
órgãos contábeis ou setores de tomada de contas, procedam, desde logo, à correção ou ao 
ajustamento de dados ou elementos objeto do exame, sempre que estes, em qualquer hipótese, 
não correspondam à prática de atos lesivos ao erário.

Das Qualificações do Auditor Interno:

a)	  Autoanálise: O auditor tem como função principal avaliar o trabalho alheio. Para ser justo com os 
outros, ele deve sempre se submeter à autocrítica. Ao preparar seus papéis de trabalho, o auditor deve 
anotar, também, as circunstâncias ou as justificativas que levaram o auditado a optar pela alternativa 
sob crítica.

b)	 Imparcialidade: Ao reportar um ponto, o auditor deve fazê-lo com a razão e não com a emoção, isto 
é, deve ser imparcial, evitando que sentimentos ou outras influências possam exagerar a realidade dos 
fatos.

c)	 Sigilo Profissional: Assuntos de natureza confidencial devem ser discutidos somente com pessoas 
autorizadas, em momentos e locais adequados. O sigilo é uma das armas mais importantes com que o 
auditor conta para obter êxito na conclusão do seu trabalho. Nada daquilo que chega ao conhecimento 
do auditor, por força de seu trabalho, pode, jamais, ser invocado em seu proveito ou benefício próprio. 
A base de todo o serviço profissional é a confiança. Essa base é irrevogavelmente destruída quando a 
confiança é violada.

d)	 Bom Senso para Revisão/Sugestão de um Ponto:	

	 O bom senso repousa em princípios tais como:

		  - tolerância dentro do que é justo;

		  - abandono de detalhes que não prejudiquem o todo;

		  - serenidade e equilíbrio ao julgar;

		  - atitude que o leve a ver as virtudes antes dos erros.

e)	 Autoconfiança: A autoconfiança é a geradora de posturas positivas. O auditor interno que não se 
sente seguro quanto à sua cultura, inteligência e experiência, não tem condições de apresentar um 
bom trabalho. Portanto, ao sentir alguma insegurança, ele deve se autoanalisar para descobrir qual é o 
motivo do problema e, em seguida, procurar a solução.

f)	 Sentido Objetivo: Tendo em vista que o trabalho do auditor é essencialmente analítico, pode acontecer 
de ele se perder em detalhes. Para tanto, o auditor deve atentar para ser objetivo. O excesso de 
minúcias, normalmente, prejudica o trabalho. Uma forma de minimizar o problema é dividi-lo em tantas 
partes quantas forem necessárias a fim de evitar a dispersão. O senso de objetividade caracteriza-se 
por fazer com que a mente não se afaste do objetivo ao qual o auditor se propôs.
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g)	 Perspicácia nos Exames: Outra característica necessária ao auditor é a perspicácia. Não bastam o preparo 
técnico e a cultura se lhe faltar a perspicácia. A capacidade de penetração, sagacidade, observação 
nada mais é do que a soma da experiência, humildade, curiosidade e motivação voltada para um 
objetivo. A perspicácia não deve ser confundida com a desconfiança, que é péssima companheira e 
pode levar o auditor a praticar sérias injustiças.

h)	 Persistência: Nem sempre o trabalho do auditor produz resultados imediatos. A persistência em seguir 
um objetivo, mais cedo ou mais tarde, conduzirá o auditor a um resultado satisfatório. Insistir, sem 
desrespeitar os demais, é uma medida eficiente.  O volume dos trabalhos, a complexidade dos exames, 
os insucessos, nada disso deve abalar a persistência.

i)	 Caráter: Se alguma outra profissão permite ao profissional ter deficiências no caráter, a auditoria 
não permite. O caráter, como tem raízes na personalidade do indivíduo, não pode ser mudado.  Ao 
decidir ser auditor, é muito importante que o indivíduo se certifique de que o seu caráter seja perfeito. 
Enquanto se pode obter um desempenho profissional cada vez mais eficiente, através de treinamento 
adequado, é praticamente impossível modificar ou melhorar o caráter de um indivíduo. A repulsa à 
crítica, a crença na infalibilidade do próprio julgamento, a excessiva benevolência consigo mesmo, a 
superficialidade, o desânimo perante tarefas mais árduas, as conclusões precipitadas, são algumas das 
deficiências pessoais incompatíveis com o adequado exercício da profissão de auditor.

j)	 Suspeita sobre a Conduta Alheia: Algumas vezes, o auditor, no curso de seu trabalho, é levado a concluir 
pela existência de ocorrências irregulares que, não obstante o esforço despendido, não chegaram a se 
concretizar em prova material. O auditor não deve inserir em seu relatório observações relativas a fatos 
sobre os quais não esteja documentalmente qualificado para responder. Por outro lado, o trabalho não 
será perdido, pois fará parte de um “dossiê” ao qual se poderá, no futuro, adicionar outros elementos 
que surgirem, de forma a esclarecer, finalmente, o caso. Suspeitas sobre a conduta de alguém sem os 
indispensáveis elementos comprobatórios jamais deverão ser levantadas. Mesmo que haja todas as 
provas, o auditor deve tratar o assunto com comedimento e ponderação. O auditor jamais deve se valer 
de tais circunstâncias para se promover.	

k)	 Informação Qualificada: O auditor deve fundamentar o seu trabalho com a técnica profissional, 
adquirida através de escolaridade apropriada e conhecimento baseado na experiência do trabalho. O 
trabalho desenvolvido segundo esse padrão é mais valioso que a inserção de tópicos sensacionalistas 
obtidos através de denúncias ou promessas.

l)	 Espírito de Independência: O fato de o auditor interno estar subordinado à cúpula hierárquica da 
organização não lhe tira a necessária independência, uma vez que esta é mais um estado de espírito 
que uma questão de separação organizacional.

m)	 Conhecimento: Conforme comentamos no início deste tópico, o auditor deve sempre estar disposto 
a aumentar o seu conhecimento. O auditor deve possuir o maior nível de conhecimento possível em 
ramos tais como: Administração Pública e Geral, Desenvolvimento Organizacional, Contabilidade, 
Economia, Direito Constitucional, Comercial, Trabalhista, Tributário, Finanças, Técnicas Comercial, 
Industrial e Bancária, Relações Humanas e Psicologia Aplicada, dentre outros. Todavia, todo esse 
acervo só terá expressão se for acompanhado da experiência que só a pratica pode fornecer. Em cada 
nova área de atuação o auditor deve se preparar previamente para conseguir o melhor aproveitamento 
do seu trabalho.

Do Princípio da Ética: 

a)	 Conceitos e Definições de Ética: Segundo o Novo Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa, Ética (Fm. 
Substantivado do adjetivo ético) é o estudo dos juízos de apreciação referentes à conduta humana, 
suscetível de qualificação do ponto de vista do bem e do mal, seja relativamente a determinada 
sociedade, seja de modo absoluto.
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	 “Parte da filosofia, que se ocupa em conhecer o homem, com respeito à moral e costume; 
que trata de sua natureza como ente livre, espiritual” (Dicionário da Língua Portuguesa, de 
Antonio de Moraes e Silva).

	 “Ética - ciência moral, filosofia moral, estudo dos deveres e obrigações do indivíduo e da 
sociedade. (Grande Dicionário Etimológico Prosódico da Língua Portuguesa).
	 “A preparação das condições mentais como meio e das espirituais como meta, devem 
ser as bases sobre as quais devemos edificar a prática das normas éticas. O respeito ao nosso 
semelhante não deve ser uma imposição de Códigos e Leis, mas, um estado de espírito que nos 
permita aceitar por índole e não por obrigação”. (A. Lopes de Sá - Boletim CRC/23/74)

	 “Ética é a ciência que estuda os princípios em que se funda o dever. Sendo a Moral a 
ciência que estuda a conduta do homem e a Ética o que se lhe refere aos costumes, é forçoso 
concluir que ambas tem o mesmo objeto. Entretanto, geralmente se aplica o termo Ética à 
sociedade particular de que é membro e o termo Moral quando em relação a toda a sociedade. 
Sem a noção do Dever, não pode subsistir a ordem moral. Porque, sendo a Moral a ciência dos 
costumes como devem ser, é necessário que nela esteja contida uma virtude ou princípio que 
mantenha o equilíbrio das faculdades do homem, orientando-as para o bem. Esse princípio é 
o Dever, que é a ideia de obrigação de decidir-se pela Verdade e pela Justiça e praticar a sua 
obrigação do melhor modo possível”. (Professor Gabriel Rebouças de Carvalho, Boletim do 
C.R.C. n.º 22/74).

b)	  Ética do Auditor: Podem ser consideradas como normas de comportamento para o exercício da função 
de auditor, quais sejam:

		  - observar os regulamentos internos do órgão;

		  - manter conduta ilibada;

		  - guardar discrição e sigilo absoluto dos fatos de que tomar conhecimento por dever de ofício;

		  - agir com bom senso, imparcialidade e serenidade em qualquer circunstância;

		  - só retirar documentos do órgão com o conhecimento de quem de direito e em caso de absoluta 	
	   necessidade;

		  - ser seguro no levantamento de detalhes, acatando apenas informações precisas, completas e 	
	   autênticas;

		  - evitar citação de nomes, salvo para fixar responsabilidades apuradas;

		  - possuir sensibilidade para interpretar distorções ou falhas verificadas;

		  - prestar informações ou sugestões somente por intermédio do Secretário-Auditor Geral do Estado;

		  - manter aparência pessoal de forma discreta e que corresponda com a expectativa do auditado.

1.2.3.1.3 · Do Agente Público de Controle 

O Agente Público de Controle, ao iniciar suas tarefas com base no cronograma estabelecido no 
Plano Anual de Acompanhamento de Controle Interno, deverá informar previamente ao responsável 
do subsistema a ser acompanhado a data de início dos trabalhos e, se for o caso, solicitar os 
documentos desejados.
	
A informação poderá ocorrer por telefone, pessoalmente ou ainda por meio de Comunicação 
Interna.

No tratamento com autoridades e servidores o Agente Público de Controle deverá conduzir-se de 
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maneira cordial e respeitosa.

Durante o exercício de suas atividades deverá agir de maneira discreta, não exprimindo críticas 
em público em qualquer hipótese, ainda que, a seu ver, os aspectos de controle apresentem 
condições insatisfatórias em certas circunstâncias.  Suas verificações e observações deverão constar 
nas informações encaminhadas à Auditoria Geral do Estado.

É vedado ao Agente Público de Controle, durante suas atividades de acompanhamento do controle 
interno, interferir em assuntos de ordem administrativa interna da alçada do órgão auditado, ou 
estabelecer polêmica com os servidores em qualquer nível ali em exercício.

O Agente Público de Controle não deverá emitir documentos que contenham recomendação, 
orientação ou opinião diretamente ao Núcleo Sistêmico. Para solução de qualquer assunto 
divergente, o Agente Público de Controle não se reportará à direção do Núcleo, mas ao seu 
chefe imediato, que é o Assessor Sistêmico, que, por sua vez, se reportará ao Auditor do Estado 
responsável pelo respectivo Núcleo.

Na subscrição dos checklist, o Agente Público de Controle torna-se responsável por exames 
efetuados e conclusões apontadas. Para assumir responsabilidade de tal alcance técnico, seja 
perante o Administrador, seja perante a Auditoria Geral do Estado, far-se-á necessário proceder ao 
acompanhamento acurado dos itens apontados para exame.	

Nos casos de verificação de despesas reservadas ou confidenciais ou no exame de quaisquer outras 
operações, deverá manter absoluto sigilo de tudo quanto lhe for dado observar, exceto quando 
solicitadas informações pelos órgãos de controle externo.

Por fim, durante as atividades de acompanhamento de controle interno, se verificado fato digno de 
correção que não exija interpretação de legislação ou que não tenha natureza controversa ou, ainda, 
que não corresponda à prática de ato lesivo ao erário, poderá, desde logo, alertar o responsável 
pelo controle interno do processo/atividade para que proceda à referida correção ou ajustamento.
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2.1 · Legislação Federal

2.1.1 · Constituição Federal

Constituição da República Federativa do Brasil – Promulgada em 05 de outubro de 1988

2.1.2 · Lei Complementar Federal

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 

Estabelece normas de  finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências.

Revoga a Lei Complementar nº 96, de 31 de Maio de 1999.

2.1.3 · Lei Ordinária Federal

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 

da Administração Pública e dá outras providências.

OBSERVAÇÃO

Legislação Federal · Disponível no site:
www.senado.gov.br
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2.2 · Legislação Estadual

2.2.1 · Constituição Estadual

Constituição do Estado de Mato Grosso – Promulgada em 05 de outubro de 1989.

2.2.2 · Lei Complementar Estadual

Lei Complementar Nº 13/1992

Estabelece princípios e diretrizes de Administração Pública estadual.

Lei Complementar Nº 14/1992

Dispõe sobre a estrutura e funcionamento da Administração Pública.

Lei Complementar Nº 198/2004 

Reestrutura o Sistema de Avaliação do Controle Interno no âmbito do Poder Executivo estadual.

Lei Complementar Nº 264/2006

Dispõe sobre a organização e o funcionamento da administração sistêmica no âmbito do Poder 

Executivo estadual e dá outras providências. 

Lei Complementar Nº 269/2007

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso e dá outras 		

providências.

Lei Complementar Nº 295/2007

Dispõe sobre o Sistema Integrado de Controle Interno do Estado de Mato Grosso e dá outras 	

providências. 

2.2.3 · Lei Ordinária Estadual

Lei Nº 4.087/1979

Dispõe sobre a organização da Administração estadual, estabelece princípios e diretrizes para a 

modernização administrativa e dá outras providências.

Lei Nº 8.099/2004

Consolida as normas referentes aos cargos da Auditoria Geral do Estado e dá outras providências.
 
Lei Nº 9.040/2008

Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 8.099, de 29 de março de 2004, que consolida as normas 
referentes aos cargos da Auditoria Geral do Estado, e dá outras providências. 

2.2.4 · DECRETO Estadual

Decreto Nº 1.341/1996

Estabelece normas de controle interno, institui procedimentos de auditoria para o serviço público e dá 

outras providências.

Decreto Nº 5.579/2005,

Disciplina a contratação de auditoria independente ou externa no âmbito do Poder Executivo estadual, 
alterado pelo Decreto 6.168/2005.



      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE

MANUAL TÉCNICO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 3

Nº DA VERSÃO: 00      REVISTA EM: 15/12/2009

VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Legislação Estadual

Decreto Nº  6.035/2005

Regulamenta a Lei Complementar n° 198, de 17 de dezembro de 2004, que reestrutura o Sistema de 
Avaliação do Controle Interno no âmbito do Poder Executivo estadual.

DECRETO Nº  2.145/2009

Aprova regimento interno da Auditoria Geral do Estado - AGE. 

2.2.5 · Resolução Estadual

Resolução Normativa TCE/MT 01/2007 

Aprova o “Guia para implantação do Sistema de Controle Interno na Administração Pública”, estabelece 

prazos e dá outras providências.

Resolução Normativa TCE/MT 14/2007

Institui o Regimento Interno do Tribunal de Contas, nos termos da Lei Complementar nº 269, de 29 de 

janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Resolução Normativa TCE/MT 03/2008

Altera a redação do § 1º do artigo 267, da Resolução nº 14/2007 - Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso.

Resolução Normativa TCE/MT 08/2008

Atualiza a Resolução n° 03/2007, divulga a classificação das irregularidades para apreciação das contas 
anuais de governo prestadas pelos chefes dos Poderes Executivos estadual e municipal e julgamento 
das contas anuais de gestão dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos dos órgãos e entidades jurisdicionados a partir da competência 2008 e adota outras 

providências.

Resolução Normativa TCE/MT 09/2008

Aprova a “Consolidação de Entendimentos Técnicos – Decisões em Consultas – 2ª Versão (Atualizada – 

janeiro/2001 a agosto/2008)” e dá outras providências.

Resolução Normativa TCE/MT 10/2008

Estabelece regras para apreciação e julgamento de contas anuais de governo prestadas pelo prefeito 
municipal e de contas anuais de gestão dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos dos órgãos e entidades municipais; aprova padrões de relatórios de auditoria 
(Estado e Municípios) e adota outras providências.

Resolução Normativa TCE/MT 11/2008

Estabelece regras para avaliação de resultados de políticas públicas nas áreas de educação e saúde do 

Estado e Municípios de Mato Grosso e dá outras providências.

Resolução Normativa TCE/MT 12/2008

Aprova o relatório diagnóstico do desempenho do governo do Estado de Mato Grosso e dos Municípios 
de Mato Grosso nas áreas de educação e saúde e dá outras providências.

Resolução Normativa TCE/MT 01/2009

Aprova a 4ª edição do Manual de Orientação para Remessa de Documentos ao Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

OBSERVAÇÃO

Legislação Estadual · Disponível no site:
http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/sistemasestruturantes/

http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/sistemasestruturantes/
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3.1 · Orientações Gerais

3.1.1 · Metodologia de Demonstração dos Procedimentos de Operação dos Sistemas

Os conceitos necessários ao entendimento de um sistema, macroprocesso e processo no Poder 
Executivo Estadual serão apresentados dentro deste item. De inicio convém orientar que cada 
órgão e entidade da Administração Pública compreende um ou mais sistemas organizacionais. 

Estes sistemas são organizados de modo a assegurar a organização pública o cumprimento de sua 
missão institucional. Para tanto, desenvolvem um ou mais serviços públicos, destinados direta ou 
indiretamente a atender às necessidades dos cidadãos.

A missão representa a razão da existência de uma organização, o motivo pelo qual foi criada. Sendo 
assim, se considerarmos que os órgãos e entidades públicos são criados para desenvolver um 
conjunto de competências em prol da sociedade, a razão de sua existência é a realização destas 
competências. 

Logo, se considerarmos o conceito de competência do Prof. Celso A. Bandeira de Mello, como 
sendo “um plexo de deveres públicos exercidos para a satisfação do interesse público”, podemos 
concluir que competências se resumem no conjunto de ações desencadeadas pela Administração 
Pública com o objetivo de garantir o fornecimento dos  serviços públicos à sociedade.

A organização é percebida como um grande sistema em constante processamento, ou seja, que 
converte inúmeras entradas de recursos, sejam eles financeiros, materiais ou humanos, em um 
conjunto de saídas denominadas de produtos ou serviços. Internamente, estes sistemas podem 
ser subdivididos em sistemas menores, de acordo com critérios ou classificações criadas pela 
própria organização, tais como: tipo de serviços, assunto / matéria, complementariedade técnica, 
similaridade, etc.

“Um sistema é um conjunto de procedimentos ou de práticas organizadas, relacionadas entre 
si de modo coerente, destinadas a cumprir uma missão organizacional definida”, representa o 
desenvolvimento das macrofunções ou macrocompetências organizacionais.

No Poder Executivo Estadual, um sistema pode ser composto de um ou mais subsistemas ou 
macroprocessos. Estes, por sua vez, compõem-se de um conjunto de processos menores. Os 
conjuntos de processos distintos e interdependentes funcionam de forma integrada e coordenada, 
buscando desenvolver a macrofunção organizacional, a missão do sistema. 

Um subsistema ou macroprocesso compõe-se de um conjunto de processos, complementares e 
sequenciais, que contribuem diretamente para execução de um ou mais serviços. 

Para que se tenha melhor visualização e entendimento do método utilizado para se executar 
determinado serviço, os procedimentos de trabalho podem ser organizados em dois tipos básicos 
de fluxos: o macrofluxo - encadeamento entre os processos - e o fluxograma - encadeamento entre 
as atividades.

O macrofluxo é uma ferramenta que demonstra a forma de organização sequencial que foi dada a um 
conjunto de processos de responsabilidade de um determinado órgão ou unidade organizacional. 
Um macrofluxo também pode representar um conjunto de processos intersetoriais, que contribuem 
para a elaboração de um serviço intersetorial, de um serviço que, para ser elaborado e concluído. 

CAPÍTULO 3
PROCEDIMENTOS do sistema de CONTROLE Interno
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Perpassa por diversas unidades organizacionais, órgãos ou entidades. O macrofluxo dá uma visão 
geral do relacionamento e do encadeamento entre os processos, bem como oportuniza a condição 
para avaliar a suficiência e pertinência dos processos para o cumprimento das macrofunções 
organizacionais.

Os processos, por sua vez,  são instrumentos organizacionais que materializam os resultados para o 
cumprimento da missão da Unidade Administrativa. 

O processo compõe-se de um conjunto de operações ou atividades distintas e interdependentes 
que, funcionando de forma integrada e coordenada, em ciclo repetitivo de trabalho, com 
variabilidade mínima, tem por objetivo transformar insumos (entradas), em produtos (bens ou 
serviços) claramente identificáveis, que serão entregues ao processo seguinte e que devem atender 
às necessidades dos clientes.

As atividades representam o último procedimento desdobrável, e representam o conjunto de 
procedimentos executados pelo operador ou executor. Toda atividade é executada por um servidor 
ou empregado público. Um conjunto de procedimentos operacionais ou atividades, executados 
por um ou mais agentes públicos, contribui para a elaboração de um produto ou serviço.

Figura 01 · Representação gráfica de um macroprocesso

Figura 02 · Representação gráfica de um processo
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O processo e seus elementos são identificados, demonstrados e documentados por meio de um 
documento que se denominou de mapa de processo. Neste documento consta o nome do sistema 
e do macroprocesso dos quais o processo faz parte, além de outros elementos necessários ao 
processo. 

Também compõem o mapa de processo os seguintes elementos: o produto ou serviço; os insumos 
- entradas; os resultados/produtos intermediários - saídas; os documentos (informações) que 
normatizam e orientam sua execução; os requisitos dos clientes; os indicadores que medem a 
eficiência do processo; indicadores que medem o resultado final, produto ou serviço elaborado. 

As entradas podem ser documentos, atos normativos, informações, pareceres, autorizações, 
relatórios, comunicados, manuais, análises, capacitações, ou mesmo, produtos ou serviços de 
outros processos que servirão para realizar o processamento e a agregação de valores, gerando 
produtos intermediários - saídas até a finalização do produto do processo.

O Mapa de Processo, segundo Barnes (1982), é uma técnica para se registrar um processo de 
maneira compacta, a fim de tornar possível sua melhor compreensão e posterior melhoria. (Pinho 
et al 2007).

Pinho (2007) destaca que “o estudo minucioso desse mapa, fornecendo a representação gráfica 
de cada passo do processo, certamente sugerirá melhorias. Após a análise do mapa de processo, 
é comum concluir que certas operações podem ser inteiramente ou em parte eliminadas. [...] O 
mapa de processo ajuda a demonstrar que efeitos as mudanças, em uma parte do processo, terão 
em outras fases ou elementos. Além disso, o mapa de processo poderá auxiliar na descoberta 
de operações particulares do processo produtivo que devam ser submetida a uma análise mais 
cuidadosa”. 

O fluxo de um processo é uma representação gráfica, de modo analítico, da sequência das 
atividades/tarefas e decisões, delimitando as operações que compõem o processo, de tal maneira 
que estas relações sequenciais de trabalho possam ser facilmente compreendidas e comunicadas 
a todos. 

Figura 03 · Simbologias utilizadas Na construção de um fluxo:         

RETÂNGULO 
Representa a atividade ou tarefa executada. 

LOSANGO
Representa uma decisão. 

CÍRCULO
Representa uma conexão em uma mesma página. 

SETA
Representa o sentido / direção do fluxo. 

ELIPSE
Representa o início e o fim do fluxo. 

PENTÁGONO
Representa uma conexão entre páginas. 
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Como elementos de um processo, os procedimentos operacionais,  ou atividades, são ações 
sequenciais e/ou simultâneas que agregam valor aos insumos (entradas) e desenvolvem resultados 
parciais específicos que contribuem para formação do resultado do processo. 

Os documentos que normatizam (atos normativos e administrativos) a execução do processo, por 
sua vez, podem ser leis, decretos, instruções normativas, portarias, resoluções de conselhos, entre 
outros. 

Na administração pública é de suma importância que nossas ações cotidianas estejam respaldadas 
por atos normativos de caráter geral. O que fazemos, na Administração Pública, deve seguir um 
conjunto de normatizações cuja gênese se dá na própria Constituição.

Outro elemento que deve constar no mapa de processo são os requisitos do cliente, isto é, das 
pessoas internas ou externas à administração pública que necessitam do serviço produzido pelo 
processo. Estas pessoas, cidadãos em sua grande maioria e, portanto, contribuintes, são os 
acionistas das organizações públicas. Sendo assim, possuem expectativas em relação ao serviço 
que desejam receber, e estas expectativas normalmente estão relacionadas com a qualidade 
intrínseca do próprio serviço, o tempo necessário para sua prestação ou mesmo o custo envolvido 
com o processamento do mesmo, quanto a sociedade gasta para prover os serviços de educação, 
saúde, segurança e infraestrutura, por exemplo.

Por fim, um mapa de processo fará referência expressa aos indicadores, de processo e de produto/
serviço, que poderão ser monitorados tanto pelo gestor da unidade administrativa, diretamente 
responsável pelo processo e pelo serviço, quanto pela chefia mediata. Os indicadores têm o objetivo 
de fornecer ao gestor público informações que possibilitem o acompanhamento e a avaliação da 
qualidade do produto ou serviço sob sua responsabilidade.
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3.3 · Mapa de Relacionamento de CONTROLE INTERNO

Mapa de relacionamento do sistema

           

TRIBUNAL DE CONTAS
Prestação e tomada de contas 

analisadas e parecer.

Recomendações de ações corretivas.

Normas, procedimentos, diretrizes,
políticas, metas, indicadores, acesso

aos sistemas corporativos.

ÓRGÃOS CENTRAIS DOS
SISTEMAS SISTÊMICOS

Relatórios, recomendações, orientações
indicando ações corretivas.

Check list aplicado.
Produtos de 

auditoria
 concluídos.

Relatórios, infor-
mações e suporte

às equipes
disponibilizadas.

UNIDADES SETORIAIS DOS
SISTEMAS SISTÊMICOS

CONTROLE INTERNO

1 · Elaborar normas e orientações do 
controle interno.

2 · Coordenar as atividades das unidades 
setoriais de controle interno. 

3 · Elaborar plano anual de acompanha-
mento dos controles internos. 

4 · Verificar a conformidade dos 
procedimentos.

5 · Revisar prestação de contas mensal.

6 · Verificar estrutura de funcionamento e 
segurança dos controles internos.

7 · Monitorar o cumprimento dos índices e 
metas previstos na LRF. 

8 · Monitorar o cumprimento de índices 
da saúde e educação. 

9 · Elaborar relatório anual do sistema de 
controle interno que compõe o balanço 

geral do Estado. 

SUPORTE ÀS ATIVIDADES
DE AUDITORIA

1 · Controlar documentos e prazos dos 
produtos de auditoria;

2 · Realizar levantamento de documentos 
e informações solicitadas por  equipes de 
auditoria dos órgãos de controle interno e 
externo.

3 · Realizar extração e compilação de 
dados e informações dos diversos 
sistemas corporativos.

4 · Acompanhar a implementação das 
recomendações emitidas pelos órgãos de 
controle interno e externo.

5 · Supervisionar e auxiliar a elaboração 
das respostas aos órgãos de controle 
externo.

Legenda

Processos Centrais
Processos Setoriais

AUDITORIA GOVERNAMENTAL

1 · Elaborar planejamento de auditoria.

2 · Elaborar programa de auditoria.

3 · Avaliar sistema de controle interno.

4 · Examinar os atos relativos aos 
processos de : aquisições e contratos, 
patrimônio e serviços, gestão de pessoas, 
financeiro, contábil, planejamento, 
orçamento e convênios (auditoria de 
conformidade).

5 · Examinar à ação governamental 
quanto a economicidade, eficiência e 
eficácia (auditoria de desempenho).

6 · Avaliar a execução dos programas de 
governo (auditoria de programas).

7 · Realizar auditorias especiais (apuração 
de desvios ou fraudes e outras demandas 
específicas).

8 · Analisar execução orçamentária e 
financeira.

9 · Analisar prestação de contas anual.

10 · Acompanhar a instauração e revisar 
tomadas de contas especiais.

Eventos e transa-
ções relativos
aos processos

sistêmicos.

Prestação de 
contas revisada.
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INÍCIO

           

Avaliar sistema de controle interno.

Examinar os atos relativos aos processos de: aquisições e 
contratos, patrimônio e serviços, gestão de pessoas, 

financeiro, contábil, planejamento, orçamento e convênios 
(auditoria de conformidade).

Examinar a ação governamental quanto à economicidade, 
eficiência e eficácia (auditoria de desempenho).

Avaliar a execução dos programas de governo (auditoria 
de programas).

Realizar auditorias especiais (apuração de desvios ou 
fraudes e outras demandas específicas).

Processos mapeados.

Processos não mapeados.

Analisar execução orçamentária e financeira.

Analisar prestação de contas anual.

Acompanhar a instauração e revisar tomadas de contas 
especiais.

FIM

Elaborar planejamento de Auditoria.

Elaborar programa de Auditoria.

        Macrofluxo do Sistema de Auditoria Governamental

INÍCIO

           

Avaliar sistema de controle interno.

Examinar os atos relativos aos processos de: aquisições e 
contratos, patrimônio e serviços, gestão de pessoas, 

financeiro, contábil, planejamento, orçamento e convênios 
(auditoria de conformidade).

Examinar a ação governamental quanto à economicidade, 
eficiência e eficácia (auditoria de desempenho).

Avaliar a execução dos programas de governo (auditoria 
de programas).

Realizar auditorias especiais (apuração de desvios ou 
fraudes e outras demandas específicas).

Processos mapeados.

Processos não mapeados.

Analisar execução orçamentária e financeira.

Analisar prestação de contas anual.

Acompanhar a instauração e revisar tomadas de contas 
especiais.

FIM

Elaborar planejamento de Auditoria.

Elaborar programa de Auditoria.

3.4 · mACROPROCESSO dE AUDITORIA GOVERNAMENTAL

3.4.1 · mACROFLUXO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL
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3.4.1.1 · MAPA DO PROCESSO · Elaborar Planejamento de auditoria

Volume de transações.

Realizar levantamento do volume de 
transações nos últimos dois anos por 

Subsistema, Órgão e  Núcleos Sistêmicos.

Relatórios dos Sistemas Corporativos
do Estado (FIPLAN,

SEAP, SIGCON, AQUISIÇÕES...)

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Regimento Interno da Auditoria

INDICADOR Nº de programas elaborados. PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Auditorias governamentais realizadas no período planejado.

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Elaborar Planejamento de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Plano Anual de Auditoria Elaborado

REQUISITOS DO CLIENTE Documento para Elaboração dos Programas de Auditoria Governamental

EXECUÇÃO Central

Relatórios, recomendações e 
orientações de auditoria do TCE, 
AGE, TCU, CGU e demais órgãos 

de controle; Relatório anual de 
Avaliação do Sistema de Controle 
Interno. Informações do check-list 
e outras fontes de informações da 

Unidade Setorial de Controle 
Interno.

Impropriedades e ocorrências 
classificadas.

Analisar ocorrências de impropriedade 
dos últimos dois anos por Sub-Sistema, 

Órgão e Núcleos Sistêmicos. 

Volume das transações; improprie-
dades e ocorrências classificadas; 

diretrizes do Governo, do 
Conselho Econômico, e da Câmara 
Fiscal; PPA, LDO, LOA; programas 

prioritários; obrigações legais 
relativas aos diversos sub-sistemas.  

Subsistemas, Órgãos e Núcleos 
Sistêmicos hierarquizados.

Hierarquizar subsistemas de controle, 
Órgãos e Núcleos Sistêmicos por riscos. 

Sub-sistemas, Órgãos e Núcleos  
sistêmicos hierarquizados.

Quantidade e perfil da equipe 
definida.

Definir equipe de Auditoria por 
Coordenadoria.

Susb-sistemas de controle. Plano Anual de Auditoria definido.
Estabelecer cronograma de trabalho e 
discutir plano com os Coordenadores.

Plano Anual de Auditoria Plano Anual de Auditoria 
apreciado pelos auditores.

Submeter o Plano Anual de Auditoria à 
apreciação dos auditores.

Plano Anual de Auditoria Plano anual de Auditoria aprovado 
pelo Secretário-Auditor Geral.

Aprovar o Plano Anual de Auditoria com 
o Secretário-Auditor Geral

Quantidade e perfil da equipe 
definida. Subsistemas de controle.

Definir os subsistemas que serão
priorizados no exercício.
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Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.4.1.2 · MAPA DO PROCESSO · Elaborar Programa de auditoria

Conteúdo estudado.

Identificar e estudar as legislações
 pertinentes ao subsistema, órgão, 

núcleo.

Ordem de Serviço emitida pela
Auditoria Geral do Estado conforme

o Plano Anual de Auditoria
 da Legislação.

FIM

INÍCIO

Pontos de fragilidade identificados.
Identificar os pontos de fragilidade

dos sistemas do órgão.
Relatórios, Recomendações,

Orientações emitidas e Entrevistas
in loco; Check List Aplicado.

Objetivos definidos.
Conhecer com precisão o objetivo do

trabalho a ser realizado.Pontos de fragilidade identificados.

Extensão e natureza do trabalho 
definidas.

Estabelecer a natureza, oportunidade
e extensão dos exames.Objetivos definidos.

Técnicas definidas.

Definir os tipos de técnicas e 
procedimentos a serem utilizados na

execução do trabalho. 

Check list, Entrevistas, Testes de
Observância, Testes Substantivos

e outros.

Programa de auditoria elaborado.
Consolidar o programa de 

auditoria.
Cronograma de trabalho contendo
prazo para execução e entrega das

atividades. 

Programa de auditoria aprovado.
Aprovar o Programa de Auditoria com

a Superintendência. 
Programa de Auditoria Elaborado.

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Regimento Interno da Auditoria

INDICADOR Nº de programas elaborados de acordo com o planejamento da auditoria.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Quantidade de auditorias realizadas de acordo com o programa.

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Elaborar Programa de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Programa de Auditoria

REQUISITOS DO CLIENTE Documento contendo roteiro e cronograma para a realização da auditoria governamental

EXECUÇÃO Central

Cronograma de trabalho contendo
prazo para execução e entrega das
atividades.

Estabelecer cronograma de trabalho
do Programa de Auditoria.Técnicas definidas.
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Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.4.1.3 · MAPA DO PROCESSO · REVISAR tomada de contas ESPECIAL

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC 295/2006, Regimento Interno da Auditoria

INDICADOR Nº de recomendações para instauração de tomada de contas.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Quantidade de tomadas de conta instauradas.

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Revisar Tomada de Contas Especial

PRODUTO / SERVIÇO Parecer Sobre a Tomada de Contas

REQUISITOS DO CLIENTE Consistência, Adequação

EXECUÇÃO Central

Relatórios de Auditoria; Recomen-
dação Técnica; Orientação Técnica; 

Diário Oficial Estadual.

Acompanhamento da 
implementação.

Acompanhar a implementação das 
recomendações de instauração de 

tomadas de conta especial.

Recomendação de instauração de 
tomada de contas especial. Ofício de comunicação.Representar ao governador.

Recomendação de instauração de 
tomada de contas especial. Ofício de comunicação.Informar ao Tribunal de Contas.

Informar ao tribunal de contas.

Processo de tomada de contas 
especial instaurado.

Acompanhamento do processo.
Acompanhar o procedimento da tomada 

de contas especial.

Cálculos revisados.Revisar os cálculos.

Processo de tomada de contas 
especial concluído. Documentos analisados.

Verificar a documentação que instrui o 
processo e o objeto específico da 

tomada de contas especial.

Processo de tomada de contas 
especial concluído.

Relatório analisado.

Analisar a concordância do relatório 
conclusivo da comissão com documen-

tos comprobatórios.

Processo de tomada de contas 
especial concluído.

Relatório / parecer de auditoria 
emitido.

Emitir relatório / parecer de auditoria.Tomada de contas especial 
analisada.

TCE
instaurado?

TCE
instaurado?
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

3.4.1.4 · MAPA DO PROCESSO · AnAlisar execução orçamentÁRIA e financeira

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

Dotação Ajustada.Apurar dotação ajustada.
LOA: Decretos Orçamentários,

Relatórios do FIPLAN / Portarias,
Instruções Normativas, SPTA.

INÍCIO

Valor empenhado a liquidar.Apurar valor empenhado a liquidar.Relatórios do FIPLAN.

Valor liquidado a pagar.Apurar valor liquidado a pagar.Relatórios do FIPLAN.

Saldo Orçamentário.Apurar valor liquidado pago.Relatórios do FIPLAN.

Saldo de contratos a empenhar.Apurar contratos a empenhar.

Relatórios da gestão de contratos
e sistemas corporativos diário oficial;

anexos da prestação de 
contas mensal.

Despesas a regularizar.Verificar despesas a regularizar.Informações do órgão e FIPLAN.

Saldo orçamentário real.Apurar saldo orçamentário real.Saldos de contratos e
despesas a regularizar.

Projeção das despesas fixas
obrigatórias e de exercícios
anteriores reconhecidas.

Projetar as despesas fixas obrigatórias
e de exercícios anteriores reconhecidas.Relatórios do FIPLAN.

Total de compromissos não 
registrados.

Verificar a existência de outros compromis-
sos a empenhar.Informações do órgão e FIPLAN.

Saldo orçamentário projetado.Apurar saldo orçamentário projetado.Saldos finais das análises anteriores.

Saldo financeiro disponível. Apurar saldo disponível.Relatórios do FIPLAN.

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Analisar execução orçamentária e financeira

PRODUTO / SERVIÇO Relatório contendo análise da execução orçamentária e financeira

REQUISITOS DO CLIENTE Análise orçamentária e financeira

EXECUÇÃO Central

A

Auditoria Governamental
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Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.4.1.4 · MAPA DO PROCESSO · AnAlisar execução orçamentÁRIA e financeira (continuação)

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Constituição Estadual, Regimento Interno, LOA, PTA, PPA, Decretos Orçamentários, 
Instruções Normativas.

INDICADOR Nº de recomendações emitidas.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Nº de recomendações cumpridas.

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Analisar a Execução Orçamentária e Financeira

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Contendo Análise da Execução Orçamentária e Financeira

REQUISITOS DO CLIENTE Análise Orçamentária e Financeira

EXECUÇÃO Central

Relatório do FIPLAN.
Projeção das despesas fixas 
obrigatórias e de exercícios 
anteriormente reconhecidas. 

Projetar as despesas fixas obrigatórias e 
de exercícios anteriormente

reconhecidas.

Projeções; saldos e despesas 
orçamentárias; restos a pagar.

Saldo financeiro projetado.

Saldo orçamentário projetado.

Fazer projeção de pagamentos 
apurando saldos financeiros projetados.

Ofício de orientação / recomenda-
ção técnica para unidade 
orçamentária / núcleo sistêmico.

Elaborar orientação / recomendação 
técnica.

Ofício de informação encaminhado 
à câmara fiscal e SEPLAN.

Informar câmara fiscal e SEPLAN.

Análise orçamentária e financeira 
para RASCI; ofício com relatório 
para unidade orçamentária / 
núcleo sistêmico.

Elaborar relatório da análise orçamentá-
ria financeira ao órgão.

Informações do Órgão e FIPLAN.
Total de compromissos não 
registrados.

Verificar a existência de outros 
compromissos a empenhar.

Saldos finais das análises 
anteriores.

Saldo orçamentário projetado.Apurar saldo orçamentário projetado.

Relatórios do FIPLAN. Saldo financeiro disponível.Apurar saldo disponível.

Projeção da receita a arrecadar. Saldo financeiro ajustado.Avaliar receitas.

A

Necessita
orientação
técnica?

Necessita
informar

câmara fiscal
e SEPLAN?
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3.4.1.5 · MAPA DO PROCESSO · Revisar prestação de contas anual

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Anual

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Analisada com Parecer da Auditoria

REQUISITOS DO CLIENTE Revisão Consistente e Adequada das Contas Anuais e Emissão de Parecer

EXECUÇÃO Central

1 · Prestação de Contas

2 · Legislação do TCE

3· Relatórios e informações do 
FIPLAN e outros sistemas 

específicos.

4 · Estrutura legal dos balanços e 
seus anexos.

5 · Itens para análise dos balanços. 

6 · Inventários físicos (contas a 
pagar e a receber, almoxarifado e 

patrimônio). 

Prestação de contas analisada.

Orientações ao setor responsável 
pelo órgão.

Inconsistência Identificada.

Testar a consistência dos relatórios do 
FIPLAN.

Conferir os valores dos balanços com os 
relatórios do FIPLAN.

Conferir o fechamento dos balanços e 
seus respectivos resultados.

Devolver e orientar o órgão.

Prestação de contas corrigida.Orientações ao setor responsável 
pelo órgão.

Acompanhar correção.

Prestação de contas revisada.Prestação de contas corrigida.
Revisar a prestação de contas examinan-

do documentação e sistemas 
específicos.

Conferir documentos que compõe a 
prestação de contas com os da 

resolução do TCE.

Conferir os quadros anexos com os 
modelos exigidos nas leis 4.320/64 e 

6.404/76.

Existe 
inconsistência?

A

Auditoria Governamental
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3.4.1.5 · MAPA DO PROCESSO · Revisar prestação de contas anual (continuação)

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC 269/2007, LC 295/2007, Resolução 14/2007 TCE, Manual de Remessa de Documentos ao TEC e 
Regimento Interno Dec. 2.145/2009.

INDICADOR Quantidade de pareceres aprovados pelo Superintendente e pelo Secretário.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Nº de inconsistências detectadas pelo nº de correções em decorrência de orientações.

Prestação de contas revisada. Parecer da Auditoria.Emitir parecer da auditoria.

Parecer da Auditoria.
Parecer aprovado pela superinten-
dência.

Obter aprovação da superintendência.

Parecer aprovado pela 
superintendência.

Parecer aprovado pelo Secretário 
Auditor Geral.

Obter aprovação do Secretário Auditor 
Geral.

Prestação de contas analisada com 
parecer da auditoria.

Prestação de contas analisada com 
parecer de auditoria.

Encaminhar prestação de contas e 
parecer para o órgão.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Anual

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Analisada com Parecer da Auditoria

REQUISITOS DO CLIENTE Revisão Consistente e Adequada das Contas Anuais e Emissão de Parecer

EXECUÇÃO Central

A

Aprovado?

Aprovado?
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ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC 269/2007, LC 295/2007, Resolução 14/2007 TCE, Manual de Remessa de Documentos ao TEC e 
Regimento Interno Dec. 2.145/2009.

INDICADOR Quantidade de pareceres aprovados pelo Superintendente e pelo Secretário.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Nº de inconsistências detectadas pelo nº de correções em decorrência de orientações.

Prestação de contas revisada. Parecer da Auditoria.Emitir parecer da auditoria.

Parecer da Auditoria.
Parecer aprovado pela superinten-
dência.

Obter aprovação da superintendência.

Parecer aprovado pela 
superintendência.

Parecer aprovado pelo Secretário 
Auditor Geral.

Obter aprovação do Secretário Auditor 
Geral.

Prestação de contas analisada com 
parecer da auditoria.

Prestação de contas analisada com 
parecer de auditoria.

Encaminhar prestação de contas e 
parecer para o órgão.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Anual

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Analisada com Parecer da Auditoria

REQUISITOS DO CLIENTE Revisão Consistente e Adequada das Contas Anuais e Emissão de Parecer

EXECUÇÃO Central

A

Aprovado?

Aprovado?

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC 269/2007, LC 295/2007, Resolução 14/2007 TCE, Manual de Remessa de Documentos ao TEC e 
Regimento Interno Dec. 2.145/2009.

INDICADOR Quantidade de pareceres aprovados pelo Superintendente e pelo Secretário.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Nº de inconsistências detectadas pelo nº de correções em decorrência de orientações.

Prestação de contas revisada. Parecer da Auditoria.Emitir parecer da auditoria.

Parecer da Auditoria.
Parecer aprovado pela superinten-
dência.

Obter aprovação da superintendência.

Parecer aprovado pela 
superintendência.

Parecer aprovado pelo Secretário 
Auditor Geral.

Obter aprovação do Secretário Auditor 
Geral.

Prestação de contas analisada com 
parecer da auditoria.

Prestação de contas analisada com 
parecer de auditoria.

Encaminhar prestação de contas e 
parecer para o órgão.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Auditoria Governamental

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Anual

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Analisada com Parecer da Auditoria

REQUISITOS DO CLIENTE Revisão Consistente e Adequada das Contas Anuais e Emissão de Parecer

EXECUÇÃO Central

A

Aprovado?

Aprovado?

Auditoria Governamental
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        Macrofluxo do Sistema de Controle Interno

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

           

Monitorar o cumprimento dos índices 
e metas previstos na lei de responsabilidade fiscal.

Monitorar o cumprimento dos índices de saúde e 
educação.

Elaborar relatório anual do sistema de controle interno 
que compõe o balanço geral do Estado.

Processos mapeados.

Processos não mapeados.

FIM

Elaborar normas e orientações de controle interno.

Elaborar plano anual de acompanhamento 
dos controles internos.

Verificar conformidade dos procedimentos.

Revisar prestação de contas mensal.

Verificar a estrutura, o funcionamento e a segurança
dos controles internos.

Coordenar as atividades das unidades
setoriais de controle interno.

INÍCIO

3.5 · mACROPROCESSO dE CONTROLE INTERNO

3.5.1 · mACROFLUXO DO CONTROLE INTERNO
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3.5.1.1 · MAPA DO PROCESSO · elaborar plano anual de acompanhamento dos 		

	            controles internos

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

Controle Interno

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC 198/2004, Resolução 01/2007 · TCE; Decreto 6035/2005, LC 269/2007.

INDICADOR 1 · Percentagem de pontos de controle e áreas de riscos contemplados no plano.
2 · Percentagem de diretrizes da AGE contempladas.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO 1 · 100% das Unidades Setoriais de Controle Interno (UNISECI) com plano elaborado.
2· Percentual das Unidades Setoriais de Controle Interno com plano elaborado no prazo.

           

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Plano Anual de Acompanhamento dos Controles Internos

PRODUTO / SERVIÇO Plano Anual Elaborado

REQUISITOS DO CLIENTE Abrangência, tempestividade e eficiência.

EXECUÇÃO Setorial

Relatórios dos sistemas corporati-
vos do Estado (FIPLAN, ARH, 

GESETE, Aquisições...); relatórios e 
recomendações de auditoria do TC 

EAGE, CGU e demais órgãos de 
controle.

Histórico levantado.
Realizar levantamento do volume de 

transações e de ocorrências de 
impropriedades.

Histórico levantado; relatório da 
entrevista. Áreas de risco hierarquizadas.Hierarquizar área de risco.

Áreas hierarquizadas; diretrizes do 
AGE para o referido órgão. Pontos de controle definidos.

Definir pontos de controle por áreas de 
risco.

Pontos de controle definidos. Periodicidade de verificação 
definida.

Definir periodicidade de verificação de 
cada ponto de controle.

Periodicidade de verificação 
definida.

Cronograma elaborado.Estabelecer cronograma de trabalho.

Histórico levantado; relatório da 
entrevista; áreas de riscos 

definidas; pontos de controle; 
diretrizes da AGE; cronograma.

Plano anual de avaliação dos 
controles internos elaborados.

Validar plano com o coordenador de 
auditoria (AGE).

FIM
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Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.5.1.2 · MAPA DO PROCESSO · verificar conformidade dos procedimentos

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Legislação relativa ao documento analisado.

INDICADOR 1 · Nº de comunicações para intervenções imediatas;
2 · Programa de trabalho segundo os critérios estabalecidos no plano de trabalho.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Percentual de programas de trabalho cumpridos.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Verificar Conformidade dos Procedimentos

PRODUTO / SERVIÇO Check list Aplicado

REQUISITOS DO CLIENTE Informações Confiáveis, Tempestividade

EXECUÇÃO Setorial

Plano de  trabalho anual.

Programa de trabalho definido 
(área em amostra); cópia do plano 
de trabalho para o Coordenador 
de Auditoria.

Elaborar programa de trabalho.

Programa de trabalho. Visita agendada.
Informar área sobre visita do controle 

interno.

Documentos da área. Pré-análise.Analisar documentos.

Pré -análise feita. Retirada de documentos.Documentar retirada.

Check list aplicado; programa de 
trabalho. Encaminhar check list para AGE.

Check list dos documentos da área. Check list aplicado.
Aplicar 

check list.
Devolver 

documentos para 
área.

Check list aplicado.
Check list aplicado e entregue ao 
Auditor.

Check list aplicado. Enviado / AGE: 
Cópia do check list arquivada; 
cópia do programa de trabalho.

Comunicar 
Auditor.

Entregar cópia do 
check list ao 

Auditor.

Necessário
levar os

documentos?

Necessário
intervenção
imediata?
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.5.1.3 · MAPA DO PROCESSO · revisar prestação de contas mensal

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Lei 4.320/64; LOA; Lei 8.666/93; Instruções Normativas relativas à prestações de contas STN, 
IN Nº 163-S OF/STN; Instrução Normativa do TCE Nº 03/05;  Dec. de Execução Orçamentária; 
Plano de Trabalho Anual; IN Nº 01/97; IN Nº 01/05 - SEPLAN/SEFAZ/AGE.

INDICADOR Número de melhorias implementadas no processo de prestação de contas; 100% dos itens 
de riscos contidos no check list; número de dias utilizados para a revisão da prestação de contas.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Prestações entregues no prazo, percentagem de erros na prestação de contas.

Prestação de contas; check list. Check list aplicado.
Avaliar prestação de contas com base 

no check list.

Check list aplicado, prestação de 
contas revisada.

Orientação emitida.Orientar setor responsável.

Orientação emitida. Documento substituído.
Acompanhar documento para contabili-

dade e checklist para auditoria.

Orientação emitida, documento de 
substituição.

Prestação de contas revisada; 
comunicação interna de 
encaminhamento.

Encaminhar documento para contabili-
dade e check list para a auditoria.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Mensal

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Revisada

REQUISITOS DO CLIENTE Tempestividade; Informações Confiáveis; Prestação de Contas dentro das Normas

EXECUÇÃO Setorial

Existe
inconsistência?
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INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Lei 4.320/64; LOA; Lei 8.666/93; Instruções Normativas relativas à prestações de contas STN, 
IN Nº 163-S OF/STN; Instrução Normativa do TCE Nº 03/05;  Dec. de Execução Orçamentária; 
Plano de Trabalho Anual; IN Nº 01/97; IN Nº 01/05 - SEPLAN/SEFAZ/AGE.

INDICADOR Número de melhorias implementadas no processo de prestação de contas; 100% dos itens 
de riscos contidos no check list; número de dias utilizados para a revisão da prestação de contas.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Prestações entregues no prazo, percentagem de erros na prestação de contas.

Prestação de contas; check list. Check list aplicado.
Avaliar prestação de contas com base 

no check list.

Check list aplicado, prestação de 
contas revisada.

Orientação emitida.Orientar setor responsável.

Orientação emitida. Documento substituído.
Acompanhar documento para contabili-

dade e checklist para auditoria.

Orientação emitida, documento de 
substituição.

Prestação de contas revisada; 
comunicação interna de 
encaminhamento.

Encaminhar documento para contabili-
dade e check list para a auditoria.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Mensal

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Revisada

REQUISITOS DO CLIENTE Tempestividade; Informações Confiáveis; Prestação de Contas dentro das Normas

EXECUÇÃO Setorial

Existe
inconsistência?

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Lei 4.320/64; LOA; Lei 8.666/93; Instruções Normativas relativas à prestações de contas STN, 
IN Nº 163-S OF/STN; Instrução Normativa do TCE Nº 03/05;  Dec. de Execução Orçamentária; 
Plano de Trabalho Anual; IN Nº 01/97; IN Nº 01/05 - SEPLAN/SEFAZ/AGE.

INDICADOR Número de melhorias implementadas no processo de prestação de contas; 100% dos itens 
de riscos contidos no check list; número de dias utilizados para a revisão da prestação de contas.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Prestações entregues no prazo, percentagem de erros na prestação de contas.

Prestação de contas; check list. Check list aplicado.
Avaliar prestação de contas com base 

no check list.

Check list aplicado, prestação de 
contas revisada.

Orientação emitida.Orientar setor responsável.

Orientação emitida. Documento substituído.
Acompanhar documento para contabili-

dade e checklist para auditoria.

Orientação emitida, documento de 
substituição.

Prestação de contas revisada; 
comunicação interna de 
encaminhamento.

Encaminhar documento para contabili-
dade e check list para a auditoria.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Revisar Prestação de Contas Mensal

PRODUTO / SERVIÇO Prestação de Contas Revisada

REQUISITOS DO CLIENTE Tempestividade; Informações Confiáveis; Prestação de Contas dentro das Normas

EXECUÇÃO Setorial

Existe
inconsistência?

Controle Interno
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.5.1.4 · MAPA DO PROCESSO · verificar estrutura, funcionamento e segurança dos Controles

              internos

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Legislação relativa ao procedimento analisado.

INDICADOR Nº de comunicações para intervencções imediatas. Programa de trabalho segundo critérios
estabelecidos no plano de trabalho anual.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Percentual de programas de trabalho cumprido.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Verificar Estrutura, Funcionamento e Segurança dos Controles Internos

PRODUTO / SERVIÇO Check list Aplicado

REQUISITOS DO CLIENTE Informações Confiáveis, Tempestividade

EXECUÇÃO Setorial

Plano de trabalho anual.

Programa de trabalho definido 
(área e amostra); Cópia do 
programa de trabalho para o 
coordenador de auditoria.

Elaborar programa de trabalho da área 
definida.

Check list aplicado; programa de 
trabalho.

Check list aplicado e enviado/ 
AGE; Cópia do check list 
arquivada; cópia do programa de 
trabalho.

Encaminhar check list para a AGE.

Programa de trabalho. Check list aplicado.Aplicar check list.

Check list aplicado. Check list aplicado e entregue ao 
auditor.

Comunicar auditor e entregar cópia.

Necessário
intervenção
imediata?

nº versão: 001		  DATA: 27/11/2008		U  NIDADE RESP.:Superintendência De Auditoria E Controle Interno 

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Legislação relativa ao procedimento analisado.

INDICADOR Nº de comunicações para intervencções imediatas. Programa de trabalho segundo critérios
estabelecidos no plano de trabalho anual.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Percentual de programas de trabalho cumprido.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Verificar Estrutura, Funcionamento e Segurança dos Controles Internos

PRODUTO / SERVIÇO Check list Aplicado

REQUISITOS DO CLIENTE Informações Confiáveis, Tempestividade

EXECUÇÃO Setorial

Plano de trabalho anual.

Programa de trabalho definido 
(área e amostra); Cópia do 
programa de trabalho para o 
coordenador de auditoria.

Elaborar programa de trabalho da área 
definida.

Check list aplicado; programa de 
trabalho.

Check list aplicado e enviado/ 
AGE; Cópia do check list 
arquivada; cópia do programa de 
trabalho.

Encaminhar check list para a AGE.

Programa de trabalho. Check list aplicado.Aplicar check list.

Check list aplicado. Check list aplicado e entregue ao 
auditor.

Comunicar auditor e entregar cópia.

Necessário
intervenção
imediata?

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Legislação relativa ao procedimento analisado.

INDICADOR Nº de comunicações para intervencções imediatas. Programa de trabalho segundo critérios
estabelecidos no plano de trabalho anual.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Percentual de programas de trabalho cumprido.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Verificar Estrutura, Funcionamento e Segurança dos Controles Internos

PRODUTO / SERVIÇO Check list Aplicado

REQUISITOS DO CLIENTE Informações Confiáveis, Tempestividade

EXECUÇÃO Setorial

Plano de trabalho anual.

Programa de trabalho definido 
(área e amostra); Cópia do 
programa de trabalho para o 
coordenador de auditoria.

Elaborar programa de trabalho da área 
definida.

Check list aplicado; programa de 
trabalho.

Check list aplicado e enviado/ 
AGE; Cópia do check list 
arquivada; cópia do programa de 
trabalho.

Encaminhar check list para a AGE.

Programa de trabalho. Check list aplicado.Aplicar check list.

Check list aplicado. Check list aplicado e entregue ao 
auditor.

Comunicar auditor e entregar cópia.

Necessário
intervenção
imediata?

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Legislação relativa ao procedimento analisado.

INDICADOR Nº de comunicações para intervencções imediatas. Programa de trabalho segundo critérios
estabelecidos no plano de trabalho anual.

PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Percentual de programas de trabalho cumprido.

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Verificar Estrutura, Funcionamento e Segurança dos Controles Internos

PRODUTO / SERVIÇO Check list Aplicado

REQUISITOS DO CLIENTE Informações Confiáveis, Tempestividade

EXECUÇÃO Setorial

Plano de trabalho anual.

Programa de trabalho definido 
(área e amostra); Cópia do 
programa de trabalho para o 
coordenador de auditoria.

Elaborar programa de trabalho da área 
definida.

Check list aplicado; programa de 
trabalho.

Check list aplicado e enviado/ 
AGE; Cópia do check list 
arquivada; cópia do programa de 
trabalho.

Encaminhar check list para a AGE.

Programa de trabalho. Check list aplicado.Aplicar check list.

Check list aplicado. Check list aplicado e entregue ao 
auditor.

Comunicar auditor e entregar cópia.

Necessário
intervenção
imediata?

Controle Interno
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.5.1.5 · MAPA DO PROCESSO · monitorar o cumprimento de índices da saúde e educação

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Artigos 198 (saúde) e 212 (educação) da Constituição Federal de 1988 e artigo 77 da ADCT; 
Portaria 447/02 do STN, MP 339/2006 e demais normativos relacionados.

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Cumprimento do mínimo de 12% das receitas do Estado no caso da Saúde e do mínimo de 
25% das receitas do Estado no caso da Educação.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Monitorar o Cumprimento de Índices da Saúde e Educação

PRODUTO / SERVIÇO Índices Adequados ao Limite 

REQUISITOS DO CLIENTE Índices de Saúde e Educação Monitorados

EXECUÇÃO Central

Relatório resumido da execução 
orçamentária (área); índices.

Análise do cumprimento dos 
índices constitucionais da saúde e 
educação.

Monitorar o cumprimento dos índices 
de saúde e educação.

Tendência dos índices.
Orientação acerca da tendência 
dos índices.

Orientar secretário responsável.

Orientações acerca da tendência 
dos índices. Acompanhamento das providências.

Acompanhar o cumprimento das 
recomendações.

Orientações acerca da tendência 
dos índices.

Relatório encaminhado ao 
secretário auditor geral.

Encaminhar  relatório de cumprimento 
ao secretário auditor geral.

Existe 
inconsistência?

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Artigos 198 (saúde) e 212 (educação) da Constituição Federal de 1988 e artigo 77 da ADCT; 
Portaria 447/02 do STN, MP 339/2006 e demais normativos relacionados.

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Cumprimento do mínimo de 12% das receitas do Estado no caso da Saúde e do mínimo de 
25% das receitas do Estado no caso da Educação.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Monitorar o Cumprimento de Índices da Saúde e Educação

PRODUTO / SERVIÇO Índices Adequados ao Limite 

REQUISITOS DO CLIENTE Índices de Saúde e Educação Monitorados

EXECUÇÃO Central

Relatório resumido da execução 
orçamentária (área); índices.

Análise do cumprimento dos 
índices constitucionais da saúde e 
educação.

Monitorar o cumprimento dos índices 
de saúde e educação.

Tendência dos índices.
Orientação acerca da tendência 
dos índices.

Orientar secretário responsável.

Orientações acerca da tendência 
dos índices. Acompanhamento das providências.

Acompanhar o cumprimento das 
recomendações.

Orientações acerca da tendência 
dos índices.

Relatório encaminhado ao 
secretário auditor geral.

Encaminhar  relatório de cumprimento 
ao secretário auditor geral.

Existe 
inconsistência?

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Artigos 198 (saúde) e 212 (educação) da Constituição Federal de 1988 e artigo 77 da ADCT; 
Portaria 447/02 do STN, MP 339/2006 e demais normativos relacionados.

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Cumprimento do mínimo de 12% das receitas do Estado no caso da Saúde e do mínimo de 
25% das receitas do Estado no caso da Educação.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Monitorar o Cumprimento de Índices da Saúde e Educação

PRODUTO / SERVIÇO Índices Adequados ao Limite 

REQUISITOS DO CLIENTE Índices de Saúde e Educação Monitorados

EXECUÇÃO Central

Relatório resumido da execução 
orçamentária (área); índices.

Análise do cumprimento dos 
índices constitucionais da saúde e 
educação.

Monitorar o cumprimento dos índices 
de saúde e educação.

Tendência dos índices.
Orientação acerca da tendência 
dos índices.

Orientar secretário responsável.

Orientações acerca da tendência 
dos índices. Acompanhamento das providências.

Acompanhar o cumprimento das 
recomendações.

Orientações acerca da tendência 
dos índices.

Relatório encaminhado ao 
secretário auditor geral.

Encaminhar  relatório de cumprimento 
ao secretário auditor geral.

Existe 
inconsistência?

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Artigos 198 (saúde) e 212 (educação) da Constituição Federal de 1988 e artigo 77 da ADCT; 
Portaria 447/02 do STN, MP 339/2006 e demais normativos relacionados.

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Cumprimento do mínimo de 12% das receitas do Estado no caso da Saúde e do mínimo de 
25% das receitas do Estado no caso da Educação.

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Monitorar o Cumprimento de Índices da Saúde e Educação

PRODUTO / SERVIÇO Índices Adequados ao Limite 

REQUISITOS DO CLIENTE Índices de Saúde e Educação Monitorados

EXECUÇÃO Central

Relatório resumido da execução 
orçamentária (área); índices.

Análise do cumprimento dos 
índices constitucionais da saúde e 
educação.

Monitorar o cumprimento dos índices 
de saúde e educação.

Tendência dos índices.
Orientação acerca da tendência 
dos índices.

Orientar secretário responsável.

Orientações acerca da tendência 
dos índices. Acompanhamento das providências.

Acompanhar o cumprimento das 
recomendações.

Orientações acerca da tendência 
dos índices.

Relatório encaminhado ao 
secretário auditor geral.

Encaminhar  relatório de cumprimento 
ao secretário auditor geral.

Existe 
inconsistência?
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.5.1.6 · MAPA DO PROCESSO · ELABORAR RELATÓRIO ANUAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO QUE 	

              COMPÕE O BALANÇO GERAL

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Art. 25 da lei orgânica TCE; Manual 
de remessa de documentos TCE.

Ofício de solicitação com modelo 
da estrutura e itens exigidos.

Solicitar informações aos órgãos.

Informações orçamentárias e 
financeiras e arrecadação de 

aquisição.
Informações avaliadas.Avaliar informações.

Solicitar complementação e adequação 
da formatação das planilhas e gráficos.

Informações sobre a avaliação do 
sistema de controle interno. 

Informações avaliadas.
Elaborar e anexar informações de 

auditoria e controle interno.

Informações avaliadas. Informações consolidadas.Consolidar informações.

Informações
suficientes?

A

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Art. 25 da lei orgânica TCE; Manual 
de remessa de documentos TCE.

Ofício de solicitação com modelo 
da estrutura e itens exigidos.

Solicitar informações aos órgãos.

Informações orçamentárias e 
financeiras e arrecadação de 

aquisição.
Informações avaliadas.Avaliar informações.

Solicitar complementação e adequação 
da formatação das planilhas e gráficos.

Informações sobre a avaliação do 
sistema de controle interno. 

Informações avaliadas.
Elaborar e anexar informações de 

auditoria e controle interno.

Informações avaliadas. Informações consolidadas.Consolidar informações.

Informações
suficientes?

A

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Art. 25 da lei orgânica TCE; Manual 
de remessa de documentos TCE.

Ofício de solicitação com modelo 
da estrutura e itens exigidos.

Solicitar informações aos órgãos.

Informações orçamentárias e 
financeiras e arrecadação de 

aquisição.
Informações avaliadas.Avaliar informações.

Solicitar complementação e adequação 
da formatação das planilhas e gráficos.

Informações sobre a avaliação do 
sistema de controle interno. 

Informações avaliadas.
Elaborar e anexar informações de 

auditoria e controle interno.

Informações avaliadas. Informações consolidadas.Consolidar informações.

Informações
suficientes?

A
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.5.1.6 · MAPA DO PROCESSO · ELABORAR RELATÓRIO ANUAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO QUE 	

              COMPÕE O BALANÇO GERAL (CONTINUAÇÃO)

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC269/2007, Manual de Remessa de Documentos ao TCE, Regimento Interno AGE.

Elaboração do Relatório no Prazo Estabelecido em Portaria.

Quantidades Reais Apontadas no Relatório / Quantidade de Itens Previstos na Legislação.
INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Aprovado?

Informações consolidadas. Minuta do relatório.
Elaborar minuta do relatório comentan-

do as informações.

Minuta do relatório. Minuta do relatório.Submeter à aprovação do auditor geral.

Minuta do relatório. Relatório aprovado.Realizar formatação final.

Relatório aprovado. Relatório assinado.Encaminhar para assinatura.

Relatório assinado pelo auditor 
geral.

Ofício de encaminhamento à 
SEFAZ com relatório em anexo.Encaminhar para juntada ao balanço.

A

nº versão: 001		  DATA: 27/11/2008		U  NIDADE RESP.:Superintendência De Auditoria E Controle Interno FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC269/2007, Manual de Remessa de Documentos ao TCE, Regimento Interno AGE.

Elaboração do Relatório no Prazo Estabelecido em Portaria.

Quantidades Reais Apontadas no Relatório / Quantidade de Itens Previstos na Legislação.
INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Aprovado?

Informações consolidadas. Minuta do relatório.
Elaborar minuta do relatório comentan-

do as informações.

Minuta do relatório. Minuta do relatório.Submeter à aprovação do auditor geral.

Minuta do relatório. Relatório aprovado.Realizar formatação final.

Relatório aprovado. Relatório assinado.Encaminhar para assinatura.

Relatório assinado pelo auditor 
geral.

Ofício de encaminhamento à 
SEFAZ com relatório em anexo.Encaminhar para juntada ao balanço.

A

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC269/2007, Manual de Remessa de Documentos ao TCE, Regimento Interno AGE.

Elaboração do Relatório no Prazo Estabelecido em Portaria.

Quantidades Reais Apontadas no Relatório / Quantidade de Itens Previstos na Legislação.
INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Aprovado?

Informações consolidadas. Minuta do relatório.
Elaborar minuta do relatório comentan-

do as informações.

Minuta do relatório. Minuta do relatório.Submeter à aprovação do auditor geral.

Minuta do relatório. Relatório aprovado.Realizar formatação final.

Relatório aprovado. Relatório assinado.Encaminhar para assinatura.

Relatório assinado pelo auditor 
geral.

Ofício de encaminhamento à 
SEFAZ com relatório em anexo.Encaminhar para juntada ao balanço.

A

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA LC269/2007, Manual de Remessa de Documentos ao TCE, Regimento Interno AGE.

Elaboração do Relatório no Prazo Estabelecido em Portaria.

Quantidades Reais Apontadas no Relatório / Quantidade de Itens Previstos na Legislação.
INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Controle Interno

PROCESSO Elaborar Relatório Anual do Sistema de Controle Interno que Compõe o Balanço Geral

PRODUTO / SERVIÇO Relatório Anual do Sistema de Controle Interno

REQUISITOS DO CLIENTE Relatório Anual de Controle Interno Contendo Todas as Informações Exigidas pela Legislação

EXECUÇÃO Central

Aprovado?

Informações consolidadas. Minuta do relatório.
Elaborar minuta do relatório comentan-

do as informações.

Minuta do relatório. Minuta do relatório.Submeter à aprovação do auditor geral.

Minuta do relatório. Relatório aprovado.Realizar formatação final.

Relatório aprovado. Relatório assinado.Encaminhar para assinatura.

Relatório assinado pelo auditor 
geral.

Ofício de encaminhamento à 
SEFAZ com relatório em anexo.Encaminhar para juntada ao balanço.

A

Controle Interno
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

3.6 · mACROPROCESSO SUPORTE ÀS ATIVIDADES DE AUDITORIA

3.6.1 · mACROFLUXO DO SISTEMA de suporte às atividades de auditoria

        Macrofluxo do Sistema de Suporte às Atividades de Auditoria

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

           

Processos mapeados.

Processos não mapeados.

FIM

Controlar documentos e prazos dos produtos de auditoria.

Realizar levantamento de documentos e informações 
solicitadas por equipes de auditoria.

Acompanhar a implementação das recomendações 
emitidas pelos órgãos de controle interno e externo. 

Supervisionar e auxiliar a elaboração das respostas
aos órgãos de controle externo. 

Realizar extração e compilação de dados e
 informações dos diversos sistemas corporativos.

INÍCIO

CENTRAL SETORIAL

      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.6.1.1 · MAPA DO PROCESSO · controlar documentos e prazos dos produtos de auditoria

Suporte às Atividades de Auditoria

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

           

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle

MACROPROCESSO Suporte às Atividades de Controle Interno

PROCESSO Controlar Documentos e Prazos dos Produtos de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Planilha de Controle de Prazos e Providências

REQUISITOS DO CLIENTE Prazos Controlados

EXECUÇÃO Central

Ofício de encaminhamento de: 
orientação técnica; parecer de 

auditoria; recomendação técnica, 
relatório de auditoria; parecer 

técnico; tomada de contas 
especiais.

Prazo expirado evidenciado na 
planilha de controle de prazos e 

providências.

Ofício com manifestação do órgão.

Data de recebimento.

Planilha de controle de prazos e 
providências.

CI para SACI.

Analisar o protocolo de recebimento do 
documento pelo órgão auditado ou 

demandante.

Alimentar planilha de controle de 
prazos e providências.

Controlar Prazos.

Dar conhecimento da expiração do 
prazo à SACI.

Dar conhecimento da situação ao 
secretário auditor.

Prazo expirado evidenciado na 
planilha de controle de prazos e 

providências.
Notificação encaminhada ao órgão.Emitir e encaminhar notificação.

Cumprir
prazo?

Houve
manifestação

dentro do
prazo.

Notificar
o órgão?

A

2

3

4
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.6.1.1 · MAPA DO PROCESSO · controlar documentos e prazos dos produtos de auditoria 	

	            (continuação) 

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle

MACROPROCESSO Suporte às Atividades de Controle Interno

PROCESSO Controlar Documentos e Prazos dos Produtos de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Planilha de Controle de Prazos e Providências

REQUISITOS DO CLIENTE Prazos Controlados

EXECUÇÃO Central

Houve 
manifestação?

Decisão do secretário auditor. Comunicação para governador e 
TCE.

Comunicar governador e TCE.

A

Planilha de controle de prazos e 
providências. Auditor informado.Dar conhecimento ao auditor.

Arquivar.

FIM

4

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

1

2

3 4

Norma de Auditoria, LC Nº 269/2007, Res. Nº 14/2007-TCE, Manual AGE.

Percentual de Informações sobre Prazos Disponibilizadas no Tempo Previsto.

Quantidade de Documentos com Prazos Controlados / Quantidade Total de Documentos.

nº versão: 001		  DATA: 27/11/2008		U  NIDADE RESP.:Superintendência De Auditoria E Controle Interno 

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle

MACROPROCESSO Suporte às Atividades de Controle Interno

PROCESSO Controlar Documentos e Prazos dos Produtos de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Planilha de Controle de Prazos e Providências

REQUISITOS DO CLIENTE Prazos Controlados

EXECUÇÃO Central

Houve 
manifestação?

Decisão do secretário auditor. Comunicação para governador e 
TCE.

Comunicar governador e TCE.

A

Planilha de controle de prazos e 
providências. Auditor informado.Dar conhecimento ao auditor.

Arquivar.

FIM

4

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

1

2

3 4

Norma de Auditoria, LC Nº 269/2007, Res. Nº 14/2007-TCE, Manual AGE.

Percentual de Informações sobre Prazos Disponibilizadas no Tempo Previsto.

Quantidade de Documentos com Prazos Controlados / Quantidade Total de Documentos.

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle

MACROPROCESSO Suporte às Atividades de Controle Interno

PROCESSO Controlar Documentos e Prazos dos Produtos de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Planilha de Controle de Prazos e Providências

REQUISITOS DO CLIENTE Prazos Controlados

EXECUÇÃO Central

Houve 
manifestação?

Decisão do secretário auditor. Comunicação para governador e 
TCE.

Comunicar governador e TCE.

A

Planilha de controle de prazos e 
providências. Auditor informado.Dar conhecimento ao auditor.

Arquivar.

FIM

4

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

1

2

3 4

Norma de Auditoria, LC Nº 269/2007, Res. Nº 14/2007-TCE, Manual AGE.

Percentual de Informações sobre Prazos Disponibilizadas no Tempo Previsto.

Quantidade de Documentos com Prazos Controlados / Quantidade Total de Documentos.

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle

MACROPROCESSO Suporte às Atividades de Controle Interno

PROCESSO Controlar Documentos e Prazos dos Produtos de Auditoria

PRODUTO / SERVIÇO Planilha de Controle de Prazos e Providências

REQUISITOS DO CLIENTE Prazos Controlados

EXECUÇÃO Central

Houve 
manifestação?

Decisão do secretário auditor. Comunicação para governador e 
TCE.

Comunicar governador e TCE.

A

Planilha de controle de prazos e 
providências. Auditor informado.Dar conhecimento ao auditor.

Arquivar.

FIM

4

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

1

2

3 4

Norma de Auditoria, LC Nº 269/2007, Res. Nº 14/2007-TCE, Manual AGE.

Percentual de Informações sobre Prazos Disponibilizadas no Tempo Previsto.

Quantidade de Documentos com Prazos Controlados / Quantidade Total de Documentos.

Suporte às Atividades de Auditoria
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.6.1.2 · MAPA DO PROCESSO · extrair e compilar dados e informações dos sistemas 		

	            corporativos

INÍCIO

FIM

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Regimento Interno.

Tempo de Atendimento a Solicitação de Informações.

Quantidade de Informações Disponibilizadas / Quantidade de Informações Solicitadas.

INDICADOR PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte às Atividades de Auditoria

PROCESSO Extrair e Compilar Dados e Informações dos Sistemas Corporativos

PRODUTO / SERVIÇO Dados e Informações dos Sistemas Corporativos Extraídos e Compilados em Relatórios / Planilhas

REQUISITOS DO CLIENTE Dados e Informações Compilados em Relatórios ou Planilhas

EXECUÇÃO Central

Solicitação de Informações do 
Sistema Corporativo (FIPLAN, 

ARH, SIAF, SEAP, etc).
Acessar sistema corporativo.

Relatório com informações do 
Sistema Corporativo (FIPLAN, 
ARH, SIAF, SEAP, etc).

Extrair os dados e as informações 
necessárias.

Compilar os dados e as informações 
extraídos em relatórios / planilhas.

Salvar e / ou imprimir os relatórios / 
planilhas.

Enviar o relatório ao solicitante.

Extrair os relatórios do sistema.

Sistema 
possui relatório

com as
informações?

nº versão: 001		  DATA: 27/11/2008		U  NIDADE RESP.:Superintendência De Auditoria E Controle Interno 

Suporte às Atividades de Auditoria
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.6.1.3 · MAPA DO PROCESSO · supervisionar e auxiliar a elaboração das respostas aos 		

           relatórios de auditorias externas.

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de Atividades de Auditoria

PROCESSO Supervisionar e Auxiliar a Elaboração das Respostas aos Relatórios de Auditorias Externas

PRODUTO / SERVIÇO Manifestação elaborada

REQUISITOS DO CLIENTE Resposta, Tempestiva e Consistente.

EXECUÇÃO Setorial

Relatório de Auditoria.
Impropriedades identificadas por 
órgão e área.

Analisar relatório e identificar o órgão / 
áreas envolvidas.

Manual da AGE / TCE. Necessidade e dúvidas 
esclarecidas.

Orientar a elaboração da resposta.

Resposta do órgão / área. Resposta completa / adequada.Receber e analisar a resposta.

Resposta completa / adequada. Manifestação prévia elaborada.

Formulação prévia da manifestação / 
encaminhamento para o gestor do 

órgão / entidade. 

Manifestação prévia. Manifestação formal formatada.Formatação final.

Impropriedades identificadas por 
órgão / área.

Requisição da resposta e dos 
documentos acompanhada de 
cópia de parte do relatório 
referente ao órgão / área.

Solicitar documentos e resposta para o 
órgão / área com abertura de prazo.

Encaminhar ofício com solicitação.

Órgão / 
entidade?

Precisa de
esclarecimen-

tos?

Aprovado
pelo 

gestor?

A

Suporte às Atividades de Auditoria
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VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

3.6.1.4 · MAPA DO PROCESSO · supervisionar e auxiliar a elaboração das respostas aos 		

           relatórios de auditorias externas (continuação)

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de Atividades de Auditoria

PROCESSO Supervisionar e Auxiliar a Elaboração das Respostas aos Relatórios de Auditorias Externas

PRODUTO / SERVIÇO Manifestação elaborada

REQUISITOS DO CLIENTE Resposta, Tempestividade e Consistencia.

EXECUÇÃO Setorial

Manifestação final formatada. Manifestação final homologada.Encaminhar para assinatura.

Manifestação final homologada. Manifestação encaminhada.
Encaminhar manifestação ao órgão de 

controle.

Manifestação final formatada e 
homologada.

Manifestação final com todos os 
documentos anexos arquivados na 
UNISECI.

Manter em arquivo.

A

FIM

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Le 4.306/64 (União), IN Nº 03/TCE, LC Nº 269/2007 (Estado), Regimento do TCE, LC Nº 101/200 (LRF), 
Lei Nº 8.666/93, Leis Orçamentárias, Decreto de execução orçamentária e financeira e todos os demais
atos normativos referentes aos sistemas.

INDICADOR Respostas das áreas devolvidas no prazo; Percentual de respostas consistentes no primeiro envio.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Justificativa / manifestação acatada sem ressalvas; Cumprimento do prazo.

nº versão: 001		  DATA: 27/11/2008		U  NIDADE RESP.:Superintendência De Auditoria E Controle Interno 

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de Atividades de Auditoria

PROCESSO Supervisionar e Auxiliar a Elaboração das Respostas aos Relatórios de Auditorias Externas

PRODUTO / SERVIÇO Manifestação elaborada

REQUISITOS DO CLIENTE Resposta, Tempestividade e Consistencia.

EXECUÇÃO Setorial

Manifestação final formatada. Manifestação final homologada.Encaminhar para assinatura.

Manifestação final homologada. Manifestação encaminhada.
Encaminhar manifestação ao órgão de 

controle.

Manifestação final formatada e 
homologada.

Manifestação final com todos os 
documentos anexos arquivados na 
UNISECI.

Manter em arquivo.

A

FIM

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Le 4.306/64 (União), IN Nº 03/TCE, LC Nº 269/2007 (Estado), Regimento do TCE, LC Nº 101/200 (LRF), 
Lei Nº 8.666/93, Leis Orçamentárias, Decreto de execução orçamentária e financeira e todos os demais
atos normativos referentes aos sistemas.

INDICADOR Respostas das áreas devolvidas no prazo; Percentual de respostas consistentes no primeiro envio.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Justificativa / manifestação acatada sem ressalvas; Cumprimento do prazo.

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de Atividades de Auditoria

PROCESSO Supervisionar e Auxiliar a Elaboração das Respostas aos Relatórios de Auditorias Externas

PRODUTO / SERVIÇO Manifestação elaborada

REQUISITOS DO CLIENTE Resposta, Tempestividade e Consistencia.

EXECUÇÃO Setorial

Manifestação final formatada. Manifestação final homologada.Encaminhar para assinatura.

Manifestação final homologada. Manifestação encaminhada.
Encaminhar manifestação ao órgão de 

controle.

Manifestação final formatada e 
homologada.

Manifestação final com todos os 
documentos anexos arquivados na 
UNISECI.

Manter em arquivo.

A

FIM

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Le 4.306/64 (União), IN Nº 03/TCE, LC Nº 269/2007 (Estado), Regimento do TCE, LC Nº 101/200 (LRF), 
Lei Nº 8.666/93, Leis Orçamentárias, Decreto de execução orçamentária e financeira e todos os demais
atos normativos referentes aos sistemas.

INDICADOR Respostas das áreas devolvidas no prazo; Percentual de respostas consistentes no primeiro envio.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Justificativa / manifestação acatada sem ressalvas; Cumprimento do prazo.

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

FUNÇÃO / SISTEMA Auditoria e Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de Atividades de Auditoria

PROCESSO Supervisionar e Auxiliar a Elaboração das Respostas aos Relatórios de Auditorias Externas

PRODUTO / SERVIÇO Manifestação elaborada

REQUISITOS DO CLIENTE Resposta, Tempestividade e Consistencia.

EXECUÇÃO Setorial

Manifestação final formatada. Manifestação final homologada.Encaminhar para assinatura.

Manifestação final homologada. Manifestação encaminhada.
Encaminhar manifestação ao órgão de 

controle.

Manifestação final formatada e 
homologada.

Manifestação final com todos os 
documentos anexos arquivados na 
UNISECI.

Manter em arquivo.

A

FIM

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA Le 4.306/64 (União), IN Nº 03/TCE, LC Nº 269/2007 (Estado), Regimento do TCE, LC Nº 101/200 (LRF), 
Lei Nº 8.666/93, Leis Orçamentárias, Decreto de execução orçamentária e financeira e todos os demais
atos normativos referentes aos sistemas.

INDICADOR Respostas das áreas devolvidas no prazo; Percentual de respostas consistentes no primeiro envio.PROCESSO

PRODUTO / SERVIÇO Justificativa / manifestação acatada sem ressalvas; Cumprimento do prazo.

Suporte às Atividades de Auditoria

      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE



MANUAL TÉCNICO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 28

VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

3.6.1.5 · MAPA DO PROCESSO · Acompanhar a implementação das recomendações emitidas  

              pelos órgãos de controle interno e externo

Nº DA VERSÃO: 01      REVISTA EM: 15/12/2009

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de atividades de auditoria

PROCESSO Acompanhar a implementação das recomendações emitidas pelos órgãos de controle interno e externo

PRODUTO / SERVIÇO Recomendações implementadas

REQUISITOS DO CLIENTE Recomendações implementadas

EXECUÇÃO Central

Relatório de auditoria; decisão de 
acórdão; recomendação ou 
orientação técnica da AGE.

Impropriedades e recomendações 
identificadas / área.

Identificar  as impropriedades, as 
recomendações e as áreas envolvidas.

Impropriedades  e recomendações 
identificadas / área.

Relevância definida.
Analisar relevância / grau de 

irregularidade.

Relevância definida. CI para secretário do órgão.
Orientar secretário do órgão para 
abertura do competente processo

Orientação definida. Plano de providência aprovado 
pelo titular da pasta.

Elaborar plano de providências com 
áreas envolvidas / obter aprovação do 

titular.

Necessidade
de abertura de 

processo 
administrativo e/ 

ou tomada de 
contas especial?

A

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de atividades de auditoria

PROCESSO Acompanhar a implementação das recomendações emitidas pelos órgãos de controle interno e externo

PRODUTO / SERVIÇO Recomendações implementadas

REQUISITOS DO CLIENTE Recomendações implementadas

EXECUÇÃO Central

Relatório de auditoria; decisão de 
acórdão; recomendação ou 
orientação técnica da AGE.

Impropriedades e recomendações 
identificadas / área.

Identificar  as impropriedades, as 
recomendações e as áreas envolvidas.

Impropriedades  e recomendações 
identificadas / área.

Relevância definida.
Analisar relevância / grau de 

irregularidade.

Relevância definida. CI para secretário do órgão.
Orientar secretário do órgão para 
abertura do competente processo

Orientação definida. Plano de providência aprovado 
pelo titular da pasta.

Elaborar plano de providências com 
áreas envolvidas / obter aprovação do 

titular.

Necessidade
de abertura de 

processo 
administrativo e/ 

ou tomada de 
contas especial?

A

INÍCIO

ENTRADAS FLUXO DO PROCESSO SAÍDAS

           

FUNÇÃO / SISTEMA Controle Interno

MACROPROCESSO Suporte de atividades de auditoria

PROCESSO Acompanhar a implementação das recomendações emitidas pelos órgãos de controle interno e externo

PRODUTO / SERVIÇO Recomendações implementadas

REQUISITOS DO CLIENTE Recomendações implementadas

EXECUÇÃO Central

Relatório de auditoria; decisão de 
acórdão; recomendação ou 
orientação técnica da AGE.

Impropriedades e recomendações 
identificadas / área.

Identificar  as impropriedades, as 
recomendações e as áreas envolvidas.

Impropriedades  e recomendações 
identificadas / área.

Relevância definida.
Analisar relevância / grau de 

irregularidade.

Relevância definida. CI para secretário do órgão.
Orientar secretário do órgão para 
abertura do competente processo

Orientação definida. Plano de providência aprovado 
pelo titular da pasta.

Elaborar plano de providências com 
áreas envolvidas / obter aprovação do 

titular.

Necessidade
de abertura de 

processo 
administrativo e/ 

ou tomada de 
contas especial?

A

Suporte às Atividades de Auditoria
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3.6.1.5  · MAPA DO PROCESSO · Acompanhar a implementação das recomendações emitidas  

               pelos órgãos de controle interno e externo (continuação)
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3.7 · procedimentos DE AUDITORIA

DA EXECUÇÃO DO TRABALHO DE AUDITORIA 

No início dos trabalhos o auditor deve apresentar-se à autoridade máxima do órgão ou entidade e 
explicar as razões de sua presença e que o mesmo representa o Sistema de Avaliação de Controle 
Interno do Poder Executivo, sendo recomendável observar-se o seguinte:

1.	 Os auditores, para a execução dos seus trabalhos, deverão estar designados por Ordem de Serviço do 
Secretário-Auditor Geral do Estado, conforme preceitua o art. 11, do Decreto n.° 1.341, de 26/12/1996.

2.	 O auditor será responsável direto pelo trabalho de auditoria a ele atribuído.

3.	 Os trabalhos serão executados em conformidade com as normas de auditoria aprovadas por Resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade.

4.	 O auditor atuará individualmente ou em equipe, de acordo com a necessidade da tarefa a ser realizada.

5.	 A auditoria será realizada no horário normal de expediente do órgão ou entidade, salvo casos especiais 
e com prévia anuência do respectivo dirigente.

6.	V erificada a evidência de retardamento da entrega ou de sonegação de documentos ou informações 
solicitados para exame, o auditor os requisitará por escrito. Se não for atendido em prazo razoável, 
suspenderá os trabalhos, cientificando por escrito a autoridade imediatamente superior à do responsável 
pelas contas.

7.	 O auditor evitará retirar documentos do recinto dos órgãos sob fiscalização; entretanto, evidenciando-
se insuficiência de informações sobre fatos relativos ao processamento da auditoria, o profissional 
requisitará os elementos necessários à instrução do exame, deles passando recibo.

8.	 Esgotados todos os meios possíveis, sem que obtenha a documentação necessária, o auditor não 
expedirá certificado (parecer), elaborando, todavia, amplo relatório a respeito, que entregará a seu 
superior imediato, a fim de decidir ou propor medidas adequadas à solução, por quem de direito.

9.	 A natureza e extensão dos exames a efetuar, em cada caso, dependem das circunstâncias encontradas 
e do grau de segurança proporcionado pela contabilidade e pelo controle interno do órgão, bem como 
da qualidade da prova obtida.

10.	 Procedimento de auditoria é o conjunto de verificações técnicas destinadas a reunir dados e provas 
que possibilitem ao auditor formar juízo sobre o trabalho realizado, de acordo com os objetivos de 
auditoria.	

11.	 A avaliação desses elementos fica a critério do auditor, observados os seguintes pontos básicos:

		  11.1.	 o simples registro contábil, sem outras comprovações, não constitui elemento 		
		  suficientemente comprobatório; e

		  11.2.	 na ausência de comprovante idôneo, corroboram, para a determinação da validade 	
		  dos registros contábeis, sua objetividade, sua tempestividade e sua correlação com 	
		  outros registros contábeis ou elementos extracontábeis, quando for o caso.

12.	 Para ser aceitável, a correlação deve ser legítima e relevante, dependendo das seguintes circunstâncias:

		  12.1.	 quando a correlação puder ser verificada em fonte externa, proporcionará maior grau de 	
		  segurança do que quando verificada no próprio órgão;

		  12.2.	 quando as condições do sistema contábil e do controle interno forem satisfatórias, os 	
		  registros e as demonstrações contábeis proporcionarão maior nível de confiabilidade; e

		  12.3.	 o conhecimento direto e pessoal, obtido pelo auditor através de verificações físicas, 	
		  confrontação de dados, observações, cálculos e inspeções, oferece maior segurança do 	
		  que as informações colhidas indiretamente.

      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE



      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE

MANUAL TÉCNICO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 31

Nº DA VERSÃO: 00      REVISTA EM: 15/12/2009

VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Procedimentos de Auditoria

13.	 A complexidade e o volume das operações determinam que os procedimentos de auditoria sejam 
aplicados a todas as operações ou mediante processo de amostragem.

14.	 Amostragem é o exame que serve para derivar conclusões sobre características de um grupo significativo 
de operações, através da verificação de partes delas, quando há impossibilidade da constatação de 
não existir nenhuma irregularidade nos atos e fatos praticados por órgão ou pessoa responsável.

15.	N os casos normais serão aplicados teste de amostragem, e nos casos especiais de desfalques ou outras 
irregularidades o exame deverá ser integral, conforme determinações do Secretário-Auditor Geral do 
Estado.

16.	 O processo de amostragem não deve ser aplicado quando surgir alguma dúvida no decorrer da 
auditoria ou ocorrer a constatação de algum fato passível de exame mais acurado.

17.	 Para dimensionar a amostragem das operações a examinar, de forma a obter elemento de convicção 
válido para o todo, poderão ser efetuados os testes preliminares.

18.	 Teste preliminar é a verificação do grau de segurança e da qualidade da prova obtida e que servirá de 
elemento básico dimensionador da profundidade e extensão da amostragem a ser aplicada.

19.	 São testes de auditoria, entre outros:

	 	 19.1.	 A Avaliação - dos procedimentos contábeis e dos demais controles internos do órgão.

		  19.2.	 A Confirmação - dos saldos de contas bancárias e outras contas ou demonstrações, 	
		  obtida externamente, junto a terceiros.

		  19.3.	 A Comparação - de valores em determinados períodos, para conhecer e determinar as 	
		  razões 	 de variações significativas.

		  19.4.	 A Conferência - de cálculos feita em inventários físicos, em processos de pagamento e 	
		  outros.

		  19.5.	 A Constatação - de estoques, de títulos, de obras e outros bens e valores, com o 	
		  propósito de atestar sua existência física.

		  19.6.	 A Análise - de contas e quaisquer dados que necessitem de exame preliminar.

		  19.7.	 A Consistência - de princípios afim de permitir estabelecer comparações.

		  19.8.	 A Autenticidade - da documentação apresentada.

		  19.9.	 A Circularização - para confirmação indireta das contas representativas de direitos e 	
		  obrigações reais.

Para finalizar, pode-se dizer que as tarefas devem ser executadas por uma equipe de, pelo menos, 
dois componentes, admitido maior número de pessoas quando o serviço de auditoria for realizado 
com integração de outros órgãos. 

A equipe desenvolverá os trabalhos de acordo com programação, roteiro e cronogramas 
estabelecidos, devendo estar munida da Ordem de Serviço emitida pelo Secretário-Auditor Geral 
do Estado para levar a bom termo as suas difíceis e complexas atividades.

DOS TIPOS DE AUDITORIA

		
São diversas as classificações e denominações de auditorias e cada vez mais surgem novas teorias 
e conceitos acerca do assunto.

A auditoria é classificada pelo Professor Flávio da Cruz, in Auditoria Governamental, 2 ed., Atlas,  
em três etapas: fiscalizadora, de gestão e operacional.
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Mas, considerando a missão, a visão e os valores definidos para a Auditoria Geral do Estado de Mato 
Grosso, verifica-se que mais cabível está a classificação trazida pelo eminente Professor Domingos 
Poubel de Castro, in Auditoria e Controle Interno na Administração Pública, Atlas. Vejamos:

1.	 Auditoria de Gestão: objetiva emitir opinião com vistas a certificar a regularidade das contas de um 
gestor. Para tanto, verifica a observância da legalidade nos atos praticados; a probidade na aplicação 
dos dinheiros públicos; a adequada administração de valores e outros bens da União; a eficiência dos 
sistemas de controles administrativo e contábil; a avaliação dos resultados operacionais e a execução 
dos programas de governo.

2.	 Auditoria de acompanhamento da gestão: objetiva antecipar os trabalhos de auditoria de gestão, 
sendo realizada ao longo do exercício, atuando em tempo real sobre os atos efetivos e os efeitos 
potenciais de uma unidade ou entidade federal. Por ser concomitante, busca evidenciar melhorias e 
economias no processo, prevenindo gargalos no desempenho da instituição.

3.	 Auditoria contábil: objetiva confirmar os valores apresentados nas demonstrações financeiras. Consiste 
na confirmação dos valores apresentados nas demonstrações contábeis e dos documentos de suporte 
aos mesmos. No caso dos recursos de empréstimos externos, consiste em verificar sua aplicação, com 
vistas a emitir opinião sobre a adequação e fidedignidade das demonstrações financeiras.

4.	 Auditoria operacional ou de desempenho: objetiva avaliar as ações gerenciais e os procedimentos 
operacionais, das unidades ou entidades, programas, projetos, atividades, ou segmentos destes. Esse 
tipo de auditoria consiste numa atividade de assessoramento ao gestor público, com vistas a aprimorar 
as práticas administrativas e os sistemas operacionais ou informatizados. A auditoria operacional consiste 
na avaliação dos métodos e processos operacionais. Sua finalidade é avaliar se os recursos estão sendo 
usados eficientemente e se estão alcançando os objetivos traçados. A auditoria operacional tem este 
nome porque seu objetivo específico é a melhoria das operações que estão sendo examinadas. Por 
meio da auditoria operacional, há uma avaliação de eficácia de uma ação, da eficiência, economicidade 
e legalidade de uma gestão ou adequação de um programa. No passado, era denominada de auditoria 
analítica porque adotava fluxogramas de organização e método (O&M) em seus trabalhos de campo.

5.	 Auditoria especial: objetiva o exame de fatos ou situações consideradas relevantes, de natureza 
incomum ou extraordinária, sendo realizada para atender determinação expressa de autoridade 
competente. Classificam-se nesse tipo os demais trabalhos auditoriais não inseridos em outras classes 

de atividades. 

As atividades de auditoria, em qualquer das modalidades, devem ser realizadas, do âmbito do 
Poder Executivo do Estado do Mato Grosso, por auditores do Estado, que contam com o apoio das 
Unidades Setoriais de Controle Interno – UNISECIS.

DA DOCUMENTAÇÃO ELABORADA PELO AUDITOR

1 · PAPÉIS DE TRABALHO

1.1 · Principais Características 2

“Papéis de trabalho são importantes instrumentos usados pelos auditores; são elos de ligação 
[sic] entre os registros da empresa e os relatórios de auditoria. De fato,  qualquer trabalho de 
auditoria envolve a preparação sistemática de uma série de papéis de trabalho de forma e 
conteúdo tais que o auditor pode, a partir dos mesmos, preparar o relatório sobre as condições 

2 · Os textos grifados em negrito itálico e entre aspas foram transcritos de publicação do Instituto dos Auditores Internos do Brasil - 

AUDIBRA, conseguidos pela auditora Terezinha Shirlei R. Tabaczenski e gentilmente oferecido à equipe de elaboração do Manual de 

Auditoria.
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financeiras e sobre as operações da companhia.”

Os papéis de trabalho compreendem todos os elementos comprobatórios, como documentos, 
informações, consultas, quadros, formulários, manuais, regulamentos, normas administrativas, 
financeiras, coletados pela equipe encarregada da auditagem, devendo tais papéis serem 
arquivados na pasta da entidade, em ordem de assuntos, enumerados a fim de facilitar o manuseio.
Dentre os papéis de trabalho de maior relevância estão os programas de auditoria, que deverão 
estabelecer, por escrito, a política do governo em relação à área auditada, devendo refletir a 
padronização dos procedimentos de auditoria empregados com objetivo de melhorar os controles 
internos nos órgãos governamentais. 

Os relatórios também se constituem em importantes papéis de trabalho, pois refletem as evidências 
obtidas ao longo da execução dos serviços.

“Em resumo, papéis de trabalho incluem todas as evidências obtidas pelo auditor para: mostrar o 
trabalho feito, os métodos e procedimentos seguidos e as conclusões a que se chegou.”

1.2 · Da Confidencialidade dos Papéis de Trabalho

“Desde que os papéis de trabalho reflitam a situação financeira e os resultados das operações da 
empresa, eles são altamente confidenciais e devem ser cuidadosamente guardados. Eles não 
são disponíveis para os representantes do governo ou outros interessados; sem o consentimento 
da empresa, nem mesmo os próprios empregados da empresa devem ter livre acesso a eles. 
Assim é que durante a auditoria todos os papéis de trabalho devem ser guardados em lugar 
seguro, que possa coibir qualquer curiosidade”.

1.3 · Dos Propósitos dos Papéis de Trabalho

“Os papéis de trabalho são preparados tendo em vista os seguintes propósitos:
facilitar a elaboração do relatório de auditoria;
explicar em detalhes as opiniões e os fatos sumarizados no relatório;
coordenar, organizar e supervisionar todas as fases do trabalho de auditoria;
prover um registro histórico permanente dos dados e métodos seguidos;
atuar como guia de auditorias subsequentes.”

	
1.3.1 · Facilitar a Elaboração do Relatório de Auditoria

“Papéis de trabalho facilitam a elaboração do relatório porque são as fontes para o auditor obter 
os dados e as conclusões que serão sumarizados no seu relatório, o qual pode assumir uma 
variedade de formas, dependendo dos propósitos da auditoria, tais como:

•	 Parecer dos auditores, também chamado de relatório de forma breve.
•	 Relatórios sobre as demonstrações financeiras na forma longa.
•	 Relatório de recomendações para melhoria dos controles internos.

Em cada um dos casos, papéis de trabalho deverão ser preparados para evidenciar os pontos 
encontrados que serão levados aos relatórios.” 

1.3.2  · Explicação em Detalhes

“Desde que os relatórios de auditoria sejam preparados a partir dos papéis de trabalho, segue-se 
que eles devem explicar em detalhes as conclusões apresentadas nos relatórios.
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Apesar de ser raro no Brasil, o auditor deve ser chamado à justiça para testemunhar sobre 
operações financeiras de um cliente ou para defender-se na justiça sobre a razoabilidade de 
seu relatório; nesses casos, papéis de trabalho são a fonte de informações para sua defesa, pois 
fornecerão os detalhes que melhor explicam as conclusões chegadas.”

1.3.3 · Coordenação e Organização do Trabalho de Auditoria

“A coordenação e organização de todas as fases de uma auditoria podem ser exercidas também 
através dos papéis de trabalho. À medida que cada etapa das verificações e análises é concluída, 
fatos que chamam a atenção do auditor durante seu trabalho, a menos que sejam anotados 
quando observados, poderão ser esquecidos, antes que possam ser devidamente analisados, à 
luz de novas informações obtidas, em outras fases de auditoria.

Pelo cuidadoso planejamento na distribuição dos assistentes para a execução do seu trabalho, 
o auditor encarregado pode coordenar e organizar eficientemente muitas etapas da verificação 
ao mesmo tempo.

O auditor responsável pela auditoria deve instruir cada assistente para preparar um papel 
separado para cada item em exame e distribuir entre os assistentes a incumbência de conferir os 
trabalhos uns dos outros. Quando a auditoria cobre diversas filiais, unidades ou departamentos 
de uma empresa, os papéis de trabalho preparados de maneira uniforme são de grande utilidade 
na consolidação das informações sob exame.

Não devemos pensar que uma auditoria termina quando o auditor deixa o escritório do cliente 
ou departamento sob exame: o relatório deve ser revisto e complementado; em alguns casos, 
escritos inteiramente ou revistos por um supervisor. Este, diante dos papéis de trabalho, tem 
uma visão completa da auditoria e só então pode julgar se o trabalho foi conduzido observando 
os padrões e as normas de auditoria geralmente aceitos.		
       
Papéis de trabalho bem preparados demonstram o grau de cuidado observado pelo auditor que 
o preparou e servirão como uma das bases para avaliar o desempenho profissional do auditor, 
inclusive para julgar se o mesmo está em condições de assumir maiores responsabilidades 
dentro de sua profissão.”

1.3.4 · Prover o Registro Histórico Permanente

“Os papéis de trabalho também tem o propósito de prover um registro histórico permanente dos 
dados examinados e dos procedimentos de auditoria aplicados. É comum que o cliente, alguns 
anos depois da auditoria realizada, peça informações referentes aos seus próprios registros 
que estão incompletos ou foram perdidos permanentemente; outras vezes, o auditor pode ser 
acusado de negligência, algum tempo depois de terminada a auditoria.

Nesses casos, a principal evidência que pode oferecer em sua defesa são os papéis de 
trabalho, os quais mostram a extensão do trabalho executado e as fases em que se apoiam 
as conclusões. Certas informações da companhia auditada, como índices econômicos de 
liquidez, de lucratividade, devem ser registradas nos papéis de trabalho, para comparações em 
auditorias posteriores como uma forma de medir o desempenho potencial da companhia e sua 
administração.”

1.3.5 · Atuar Como Guia em Auditorias Subsequentes

“Papéis de trabalho servem ainda como modelo para auditorias subsequentes, que permitem 
o aperfeiçoamento das técnicas aplicadas através da análise da objetividade de um papel 
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preparado em um ano e sua adequação a alguma nova situação encontrada no ano seguinte. 	

Assim, o formato de um papel de trabalho é um ponto de partida na preparação de outro, 
com a eliminação de dados desnecessários e irrelevantes para a auditoria como um todo, 
representando, até certo ponto, uma economia de tempo gasto no exame.

Alguns auditores cometem o erro de meramente copiar o papel de trabalho de anos anteriores, 
não explorando todas as possibilidades de otimizar as evidências da aplicação dos procedimentos 
de auditoria de um ano para o outro.”

1.4 · Da Preparação de um Bom Papel de Trabalho

“A habilidade técnica e a competência profissional dos auditores estão refletidas no papel de 
trabalho que eles preparam. Um auditor eficiente é capaz de realizar seu trabalho de acordo 
com as normas usuais de auditoria, empregando o melhor de seus esforços na criação de papéis 
de trabalho de auditoria de máxima utilidade.

	 Para conseguir esse objetivo ele deve:

•	 Fazer trabalho completo sobre os dados necessários;
•	 Organizar e arquivar os papéis de maneira que seja facilitada a referenciação dos 		

mesmos para uma rápida identificação por aqueles que deles necessitem (diretores e 	
gerente de auditoria).

Os papéis de trabalho são completos quando refletem claramente todas as informações 
referentes à composição dos dados significativos dos registros, juntamente com os métodos e 
técnicas de verificação empregados e outras evidências necessárias à preparação do relatório.

Cada sumário e cada figura do relatório deve estar devidamente explicado no papel de trabalho.

Conforme o prosseguimento dos trabalhos, o auditor deve pensar adiante sobre o problema 
do relatório e incluir nos papéis de trabalho comentários e explicações que mais tarde venham 
a fazer parte do relatório.

Os papéis de trabalho não estão limitados a dados quantitativos; eles devem incluir notas e 
explicações que indiquem claramente o que foi feito pelo auditor, suas razões para seguir certos 
procedimentos, suas reações e opiniões sobre a qualidade dos dados examinados, a adequação 
dos controles internos em uso e a competência dos responsáveis pelas operações ou registros 
sob revisão. Além da possibilidade de papéis de trabalho serem examinados por terceiros, eles 
são revisados por ‘sênior’, supervisores ou gerentes de auditoria, para determinar a adequação 
e eficiência do trabalho executado. 

Em tais revisões os papéis de trabalho devem ser autoexplicativos, estar completos, legíveis 
e sistematicamente arquivados, para evitar que o auditor que os preparou seja solicitado a 
fornecer explicações adicionais durante a revisão e finalização da auditoria, uma vez que, em 
muitos casos, os relatórios são escritos por um supervisor ou gerente de auditoria e não pelo 
auditor que executou o trabalho de verificação.”	

1.5 · Categorias de Papéis de Trabalho

“Em virtude de os papéis de trabalho incluírem todas as informações obtidas pelo auditor 
para suportar o seu relatório, existem inúmeros tipos e variedades de papéis de trabalho, que 
poderiam ser agrupados em certas categorias gerais:

•	 balancetes das contas;
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•	 programas e planos de auditoria;
•	 análise de saldos do razão;
•	 ajustes de auditoria;
•	 relações, análises e folhas de cálculos;
•	 extratos de reuniões, questionários, súmulas de contratos, agendas ou outros papéis  	

descritivos.”
	
1. 	B alancetes das contas: “Normalmente, quando o auditor começa seu trabalho, toma 	
	 como ponto de partida os balancetes da companhia disponíveis no início da auditoria. 	
	 Para que estes balancetes tenham a validade para a auditoria, eles deverão ser 		
	 confrontados com os registros que lhe deram origem. Os balancetes servirão como base 	
	 para seleção e programação das contas a serem examinadas, inclusive se prestam para 	
	 definir os limites que deverão ser adotados nos diversos testes de auditoria.”

2.	 Programas e planos de trabalho: “Apesar de serem preparados em fase anterior, os 	
	 planos de auditoria são indispensáveis para o início da auditoria, pois devem conter:

•	 breve histórico da companhia;
•	 comparativos dos números do balanço patrimonial e demonstração do resultado do 	

último balanço examinado;
•	 descrição dos principais problemas de contabilidade e de auditoria encontrados no 	

exame do ano anterior e possíveis cuidados a serem tomados na presente auditoria;
•	 definições de datas, limites e responsabilidades a serem observados durante os 		

trabalhos de auditoria;
•	 evidências de quem o preparou, revisou e o aprovou antes mesmo de começar a auditoria.

Já o programa de auditoria apresenta o roteiro a ser seguido pelo auditor na execução do 
seu trabalho e deve ser preparado com base na avaliação do controle interno considerando 
os problemas específicos encontrados em cada tipo de companhia.

Um bom programa de auditoria deve conter uma breve e objetiva descrição das 
características da conta, do registro ou do departamento sob exame e depois os passos 
a serem seguidos dentro de uma sequência lógica que facilite a execução do trabalho.

Pode-se optar por incluir a conclusão dos exames como parte final do próprio programa.

A preparação do programa é relativamente complexa no primeiro ano da auditoria; no final 
da auditoria, ele deve sofrer alterações necessárias para contemplar exames não previstos 
anteriormente e após a avaliação do controle interno; no segundo ano da auditoria, ele 
deve ser revisado e novamente adaptado às novas situações.

É recomendável que o programa de auditoria tenha espaço para se colocarem as horas 
estimadas na execução dos trabalhos previstos em cada passo do programa, para as horas 
realmente gastas, bem como para a assinatura do auditor e dada como responsável pelo 
trabalho executado e para se apor a referência do papel de trabalho onde o exame ficou 
evidenciado. 
	
Em se tratando de Administração Pública as Unidades de Auditoria elaboram programas 
de auditoria que orientem o auditor no curso de seu trabalho.

O programa de auditoria, ao ser elaborado, deve evidenciar o seguinte:

	 1.	 O objetivo do trabalho;
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	 2.	 A explicação desse objetivo;
	 3.	 A referência ao método a ser utilizado no exame;
	 4.	 A divisão do trabalho em fases;
	 5.	 A especificação de cada fase;
	 6.	 A preparação de papéis de trabalho; e
	 7.	 O conhecimento prévio e a análise dos trabalhos anteriormente 	
			   realizados.

As tarefas planejadas são decorrência de razões que serão levadas ao conhecimento dos 
incumbidos de executá-las, de modo a permitir a observação e a anotação do que for 
de capital importância à plena realização dos trabalhos e à obtenção de subsídios para 
futuras orientações.

O programa de auditoria deverá permitir um registro histórico do trabalho realizado, 
devendo oferecer condições de segurança contra possíveis omissões, além de capacitar a 
revisão e avaliação do exame procedido.

O programa de auditoria deve ser concebido de forma a disciplinar o auditor na obtenção 
do conjunto de informações de que necessita para se chegar a uma conclusão sobre o 
exame realizado.

Deve ser destinado um tempo mínimo para que o auditor, se necessário, possa dar as 
orientações ao órgão ou entidade auditados e fazer outras verificações que o mesmo 
julgar convenientes”. 

3.	 Análise de saldos do razão: “Esta é a maior categoria dos papéis de trabalho, pois 	
	 deverá existir um papel para cada conta e/ou subconta relevante do Razão, que 
formarão 		  os grupos de contas de balanço patrimonial e demonstração de 
resultado. Normalmente 		  são preparados em papel quadriculado de sete e 
quatorze colunas, dependendo da 		  necessidade.”	

4.	 Ajustes de auditoria: “São os papéis de trabalho que resumem as diferenças contábeis 	
	 encontradas durante os trabalhos de auditoria, ou seja, erros de cálculo, de lançamentos, 	
	 de interpretação. 

	 Por exemplo, este papel pode ter, no mínimo, o seguinte formato:
		
		  Cabeçalho:
		N  ome do cliente
		
		N  ome do papel - lançamentos de ajustes e classificações propostos
		
		  Período a que se refere

		  Colunas:
			N   ° do lançamento
			   Descrição do lançamento histórico
			R   eferência do papel de trabalho
			   Grupos de contas envolvidos
				    Ativo Circulante
				R    ealizável a Longo Prazo
				    Ativo Permanente
				    Passivo Circulante
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				    Exigível a Longo Prazo
				    Demonstração de Resultados (efeito líquido)
				    Observações
	
			   Somas: dos totais dos ajustes não aceitos pelo cliente.”

5.	R elação, análise e folhas de cálculos e extratos diversos: “São representadas pelos 	
	 papéis preparados para suportar os números contabilizados, como os casos de relação 	
	 de recebíveis e pagáveis, análise das provisões e folhas de cálculos de depreciação do 	
	 custo; extratos de reuniões, questionários, súmulas de contratos, agenda e outros papéis 	
	 descritivos, etc.	

	 Como todos os eventos que afetam uma auditoria são importantes para sua conclusão 	
	 final, mas nem todos são representados por fatos contábeis, todas as decisões, conclusões, 
	 opiniões que porventura existam deverão fazer parte dos papéis de trabalhos a ser 	
	 agrupados nesta categoria.”
		

1.6 · Cuidados na Preparação dos Papéis de Trabalho

“Os papéis de trabalho devem ser preparados de forma apresentável, com atenção, ordem, 
clareza, objetividade e detalhes; com distinção entre o importante e o desnecessário.

Algumas regras devem ser observadas na preparação dos papéis de trabalho para atingir os 
objetivos acima e refletir uma prática corrente e salutar:

	 Cada papel deve ser devidamente identificado, e o cabeçalho incluir: nome da empresa, 	
	 descrição da informação apresentada e período coberto pela auditoria.

	 Papéis separados devem ser usados para cada tópico. Qualquer informação de valor 	
	 significativo para a inclusão nos papéis de trabalho merece uma folha com cabeçalho 	
	 descritivo. Somente um lado da folha é usado.

	 Cada papel de trabalho deve conter o nome ou iniciais de quem o preparou e o revisou.

	 Identificação completa e específica das contas analisadas, empregados entrevistados e 	
	 documentos examinados.

	 Todos os papéis de trabalho devem ser codificados (referenciados) em relação ao papel 	
	 de trabalho do balanço.

	 A fonte do dado apresentado em cada papel de trabalho deve ser claramente indicada.

	 A natureza do trabalho de verificação efetuado pelo auditor deve ser indicada em cada 	
	 papel.

	 A extensão e o escopo de teste devem ser claramente indicados em cada fase da 	
	 auditoria em que este procedimento é explicado.

	 Um papel de anotações, com lista dos pontos a serem investigados e/ou completados 	
	 posteriormente, deve ser preparado.

	 Economia considerável no tempo do auditor pode ser obtida utilizando os papéis de 	
	 trabalho preparados pelo pessoal do cliente.
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	 Papéis de trabalho devem ser guardados a qualquer tempo.
	
	 O uso extensivo de marcas coloridas (tiques) pode ajudar na identificação e evidenciação 	
	 de procedimentos seguidos na preparação de papéis de trabalho e evitar explicações 	
	 adicionais.
	
	 Papéis de trabalho refeitos são considerados evidência de ineficiência e planejamento 	
	 inadequado.”

2 · RELATÓRIO DE AUDITORIA 

O relatório de auditoria é o relato circunstanciado, elaborado pelo auditor, referente aos trabalhos 
de auditoria realizados.

Para cada trabalho de auditoria será elaborado Relatório de Auditoria com base nas evidências dos 
documentos e papéis de trabalho, cabendo à Auditoria Geral do Estado, nos termos do art. 5°, do 
Decreto 1.341, de 26/12/1996, comunicar à autoridade competente os resultados apurados.

É uma maneira de facilitar a Auditoria Geral do Estado, Superintendência e Coordenadorias de 
Auditoria, a apreciação sobre os trabalhos efetivados, e simultaneamente possibilitar a comunicação 
dos resultados à autoridade imediatamente superior à do fiscalizado, para que se possam corrigir as 
falhas ou omissões possivelmente encontradas e o ajustamento de impropriedades de escrituração.

O relatório obedecerá, dentro do possível, as seguintes disposições:

		  	 1. 	 Apresentação: Na  apresentação deverá conter as informações da Ordem de Serviço, o 	
			   tipo de auditoria realizada, a identificação dos responsáveis, o período a que se refere a 

				    auditoria, as condições de trabalho, o atendimento pelos auditados das requisições de 	
			   elementos para exame. 

		  2.	 Introdução: Na introdução deverão ser inseridos dados sobre os aspectos relativos à 	
			   entidade auditada, e os subsistemas avaliados ao longo dos trabalhos de auditoria.

		  3.	 Avaliação do sistema de controle interno: 

			   3.1	 Considerações Gerais (comentários sobre procedimentos técnicos e 
				    administrativos utilizados): Aqui o auditor deverá descrever as verificações 	
				    efetuadas não só do aspecto formal das peças apresentadas, como também 	
				    indicação das técnicas aplicadas, referir-se aos procedimentos adotados e de 	
				    que forma órgão auditado observa a legislação e as normas vigentes.

			   3.2	 Considerações Específicas sobre os controles internos, com sugestões 		
				    para sua melhoria, quando for o caso: Nesta parte do relatório o auditor tecerá 
				    considerações sobre o Controle Interno do órgão ou entidade auditada, 	
				    colocando em evidência, principalmente, as falhas, omissões ou irregularidades, 	
				    sem, contudo deixar de assinalar quando elas não existem, tendo em vista que 	
				    o trabalho visa a constatar a regularidade das contas que se está examinando.

		  4.	 Conclusão: Nesta parte final do relatório devem constar, com destaque especial, 	
			   os pontos mais relevantes e as respectivas recomendações necessárias ao 		
			   aperfeiçoamento do controle.

		  5.	 Assinatura dos auditores responsáveis pela elaboração com a respectiva data e 		
			   a homologação pelo Superintendente de Auditoria e Controle Interno e pelo 		
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			   Secretário Auditor Geral do Estado.

O Relatório de Auditoria deve ser objetivo, conciso e imparcial, com referências a impropriedades 
técnicas, distorções, erros, omissões e irregularidades, podendo o auditor, para prevenir a 
aprovação de determinadas situações, elaborar o Relatório Parcial, com destaques de ocorrências, 
o qual deverá ser encaminhado ao Superintendente de Auditoria e Controle Interno, sem prejuízo 
do andamento do trabalho que estiver procedendo.
	

2.1 · O Relatório como Instrumento Técnico de Apoio Gerencial3  

O relatório constituiu-se na peça de fundamental importância para os trabalhos de auditoria. É 
através dele que o auditor comunica o resultado de seus trabalhos à administração superior.

É instrumento pelo qual - mediante exposição simples, objetiva e sucinta das ocorrências detectadas 
- são sugeridas as providências pertinentes, as quais possibilitarão a tomada de decisões por parte 
da Administração Pública.

Ele começa a ser trabalhado ainda na fase de planejamento da auditoria a ser realizada, continua 
durante toda a execução até a sua conclusão, quando é transcrito em modelo que atenda a um 
determinado padrão de qualidade, assumindo o seu caráter formal.

Desse modo, a sua elaboração pode coincidir com a execução dos trabalhos, atendendo a 
determinados requisitos técnicos de redação e abordagem dos assuntos.

Quanto ao aspecto formal, os relatórios devem ser apresentados dentro de um padrão estético, 
observando-se sempre o grau de importância dos assuntos, visando ao seu disciplinamento em 
consonância com a programação e os roteiros preestabelecidos.

O conteúdo deve ser abordado de forma sintética, por área, enfocando somente os pontos 
considerados relevantes, evitando-se comentários historiados, noticiosos ou detalhamento das 
atividades realizadas pelo auditor. 

As sugestões devem ser efetuadas de forma simples, objetivas e exequíveis, o mesmo ocorrendo 
com a conclusão a qual deverá conter uma apuração resumida do comportamento geral do órgão 
ou da entidade em que foi realizada auditoria.	

O relatório, além de ser objetivo, deve ser: claro, preciso conciso, construtivo e oportuno, visando 
à melhoria dos controles internos e à regularização das anormalidades detectadas.

É oportuno ressaltar que não é a quantidade de informações que define a importância de um 
relatório e sim a sua qualidade.

Existem várias formas de relatórios, que podem ser classificados em razão dos assuntos neles 
enfocados, que a maioria dos estudiosos e pesquisadores destacam da forma seguinte:

		  Relatório Geral · quando os assuntos abordados são pertinentes aos aspectos 
		  operacionais de todo o Sistema de Controle Interno da entidade ou do órgão objeto da 		
		  auditoria.

3 · Escrito com base no texto palestra do Dr. Sebastião Schmidt Pinto, da Superintendente Central de Auditoria, Inspeção e Controle da 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, sob o título “Enfoques Críticos da Atuação da Auditoria na Área Pública”.
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		R  elatório Específico · quando o assunto abordado é pertinente a uma área, atividade ou 		
		  situação que envolva uma entidade ou sistema a ser auditado.

		R  elatório Especial · quando os assuntos abordados forem referentes a trabalhos efetuados
		  por determinação superior, em caráter de urgência ou confidencial, sobre assuntos 		
		  especiais, fraudes, erros ou irregularidades, de interesse imediato da Administração 		
		  Pública, cujo desenvolvimento e apresentação devam se processar reservadamente e 		
		  com cautela.

Na redação do relatório, deve ser evitada a repetição de termos ou palavras no mesmo período, 
ou muito próximos entre si, bem como de comentários muito extensos e relações prolongadas de 
números, cifras e exemplos que não representem melhoria efetiva dos resultados apresentados, ou 
que não sejam relevantes.

Os comentários devem fazer referência sucinta ao assunto enfocado, que fundamentam e justificam 
as sugestões apresentadas.

Os encaminhamentos dos relatórios devem ser revestidos de toda a segurança, de forma a evitar 
o conhecimento do seu conteúdo por pessoas ou setores não estejam diretamente envolvidos ou 
relacionados com os trabalhos da auditoria realizada.

A remessa deve ocorrer de forma protocolar, respeitado o conteúdo e o tipo de relatório, podendo 
ser emitido para vários níveis hierárquicos, dentro da estrutura organizacional de órgão/entidade 
do Estado.

Assim, os níveis a serem atingidos podem ser:

•	 A autoridade posicionada no nível máximo da Organização;
•	 O dirigente do órgão ou entidade auditada;
•	 O responsável pela área auditada.

Considerando o relatório como a linguagem oficial da auditoria, deve ele conter o somatório dos 
conhecimentos técnico-profissionais e da experiência adquirida na convivência com as atividades 
públicas. A mensagem contida deve, a par de sua substância técnica, procurar com abrangência 
atingir também um objetivo social.

Por conseguinte, a responsabilidade da auditoria na área pública deve ir além do cumprimento de 
uma atividade profissional, através do comprometimento com o serviço público na realização do 
bem-estar social.

2.2 · Decisão dos Administradores em Razão da Ação da AuditoriA 4

		  “O papel a ser desempenhado pela Auditoria e o seu engajamento no contexto de uma 		
		  Instituição Governamental, como instrumento de apoio técnico e de interação depende 		
		  da forma como é percebida pelos seus administradores”.

Da mesma forma a criação de um Órgão de Auditoria se constitui num forte indicador da seriedade 
de tratamento dos controles internos, com que se pretende administrar uma entidade pública.

A atuação da Auditoria na área de governo é, fundamentalmente, uma função delegada da alta 

4 · Transcrito do texto palestra do Dr. Sebastião Schmidt Pinto, da Superintendente Central de Auditoria, Inspeção e Controle da Secretaria 

de Estado de Fazenda de Minas Gerais, sob o título “Enfoques Críticos da Atuação da Auditoria na Área Pública”.
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administração para exercer a supervisão e avaliação dos controles internos.

O que é preciso na realidade é tornar transparente a ação da Auditoria de modo a favorecer a 
convivência harmoniosa entre o auditor e o auditado.

O administrador, ao tomar decisões, deve obedecer a um processo ordenado em atendimento ao 
seguinte esquema:

•	 Qual é o problema?
•	 Quais são as alternativas?
•	 Qual a melhor alternativa?

	
A Auditoria pode ajudar a Administração em todas as questões, sugerindo medidas que favoreçam 
as tomadas de decisões.

O relatório se constitui numa peça de alto valor técnico, quando devidamente aceito e interpretado 
pelo administrador.

Na realidade, ocorre que em alguns casos o administrador vê no trabalho da Auditoria um obstáculo 
administrativo para sua gestão. 

Nesse caso o relatório passa a ser interpretado de acordo com a reação do administrador em razão 
do seu conhecimento sobre a ação da Auditoria, tal como:

•	 Instrumento de acusação;
•	 Instrumento de cobrança;
•	 Instrumento de revide;
•	 Instrumento de complicação burocrática.

É preciso despertar a consciência de todos sobre o papel da Auditoria junto à Administração 
Pública. E mais, sobre utilizar a força da ação da Auditoria, em razão da melhoria da “performance” 
da atuação de um órgão ou uma entidade.

A Auditoria deve auxiliar os administradores a realizar suas tarefas e responsabilidades, sem, 
contudo, executar ou assumir suas funções.

A ação da Auditoria consiste em providenciar as informações favorecendo o seu fluxo, analisar e 
avaliar procedimentos administrativos, sugerir e recomendar melhoria dos controles internos, que 
de certo modo podem tornar o processo da Administração menos árduo e mais consistente.

Em resumo, o que se propõe é que a Auditoria cumpra seu papel de órgão técnico de apoio, 
supervisão, revisão e acompanhamento do controle interno e as entidades da Administração 
Pública se conscientizem dessa ação, e passem a conviver com a Auditoria dentro da proposta de 
um Instrumento Técnico de Apoio Gerencial.

Desse modo, o acatamento às sugestões e recomendações constitui-se num procedimento salutar 
para o fortalecimento e a proteção do Patrimônio Público.

Dentro dessa concepção, a Auditoria deve ser entendida como uma atividade cuja função 
precípua é avaliar, de forma independente e dentro dos parâmetros de funcionamento, todo o 
ciclo operacional dos órgãos e das entidades, mensurando e testando a eficiência dos controles 
existentes e relatando, afinal, sob a forma de diagnóstico, o resultado de suas observações”. 
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3 · PARECER DE AUDITORIA

O Parecer representa o produto final do trabalho do auditor. São quatro os tipos de parecer que o 
auditor poderá emitir:
		  1. 	 Parecer sem ressalva - quando as demonstrações financeiras da entidade examinada 	
			   pelo auditor refletirem adequadamente a posição patrimonial e financeira e o 		
			   resultado das operações, de acordo com os princípios de contabilidade geralmente 	
			   aceitos;

		  2. 	 Parecer com ressalva - será emitido quando um ou mais elementos nas demonstrações 	
			   financeiras não refletirem adequadamente a posição correta, de acordo com os 		
			   princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo esclarecer a natureza das 	
			   ressalvas, ou então, a hipótese de a ressalva ser tão relevante que impeça o auditor de
			   expressar uma opinião sobre a adequação (adequabilidade) das demonstrações 		
			   contábeis, tomadas em conjunto. Há necessidade da negativa da opinião ou opinião 	
			   adversa; 

		  3. 	 Parecer adverso - será emitido quando o auditor possui informações suficientes para 	
			   formar a opinião de que as demonstrações financeiras não representam adequadamente
			   a posição patrimonial e financeira, os resultados das operações ou as origens das 	
			   aplicações de recursos, de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos. 
			   Este fato ocorre quando o auditor constata que a transação é tão importante que não 	
			   justifica a simples emissão de um parecer com ressalvas;

		  4. 	 Parecer com negativa de opinião - ocorrerá quando o auditor não conseguir obter a 	
			   comprovação suficiente sobre as demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Isto 	
			   ocorrendo, deverá declarar sua impossibilidade de expressar a sua opinião, explicando 	
			   as razões do seu impedimento.

Ao emitir o Parecer de Auditoria, o auditor deverá expressar de maneira clara e inequívoca a sua 
opinião sobre os estados financeiros e o alcance de seu exame.

O Parecer de Auditoria é o documento hábil em que o auditor do Estado expressa a sua opinião 
técnica, com a devida fundamentação, nos seguintes casos: 

		  1.	 Para acompanhar as prestações de contas anuais de órgãos e entidades do Poder Executivo 
			   estadual que são encaminhadas ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado;

		  2. 	 Quando solicitado nos processos de abertura de crédito adicional, à conta de superávit 	
			   financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, desde que expressamente 
			   previsto em legislação;
 
		  3. 	 Para emitir opinião sobre matéria de entendimento não pacifico e que requeira estudo 
			   aprofundado, oriundo de consulta formal de responsáveis pelos órgãos e entidades do 
			   Poder Executivo estadual; e

		  4. 	N os demais casos exigidos por lei, ou que, pela complexidade, exigirem a emissão deste 
			   documento.
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4 · RECOMENDAÇÃO TÉCNICA

A Recomendação Técnica é o documento que deve ser emitido durante a execução dos trabalhos 
de auditoria, sempre que for necessário recomendar aos órgãos e entidades do Poder Executivo 
a necessidade da adoção de medidas e providências imediatas para sanar impropriedades ou 
irregularidades detectadas.

No exercício de suas funções, o auditor diligenciará no sentido de que qualquer órgão, pessoa 
ou entidade fiscalizada, bem assim os respectivos órgãos tomadores de contas procedam, 
imediatamente, à correção ou ao ajustamento de dados ou elementos objeto do exame e sempre 
que estes, em qualquer hipótese, não correspondam à prática desses atos lesivos ao Patrimônio 
Público.
	
A Recomendação Técnica deverá ser dirigida ao dirigente máximo do órgão ou entidade, com 
cópia à Unidade Setorial de Controle Interno, e emitida em, no mínimo, três vias, com a seguinte 
destinação: órgão ou entidade; Superintendência de Auditoria e Controle Interno; e Coordenadoria 
de Auditoria.

O documento deverá ser formulado em linguagem clara, precisa e concisa, com objetividade e 
destacando as providências que o auditor julgue necessárias ao saneamento das falhas e deficiências 
encontradas.

5 · ORIENTAÇÃO TÉCNICA

A Orientação Técnica é o documento no qual o auditor deve registrar as orientações técnicas oriundas 
de consultas informais de entendimento pacífico, e que não requeiram estudos aprofundados.

Ao emitir a orientação técnica o auditor deverá alimentar o sistema informatizado em que devem 
ser arquivadas, em banco de dados, as orientações emitidas.

As consultas que o auditor constatar ser de alta complexidade deverão ser formalizadas e enviadas 
pelo responsável do órgão ou entidade consultante à Auditoria Geral do Estado, para que seja 
emitido parecer.

6 · SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES

A Solicitação de Documentos e Informações é o documento que o auditor deve utilizar para 
formalizar pedido de documentos, informações e/ou justificativas, dentre outros, sempre que julgar 
necessário e relevante para a realização de seus trabalhos.

7 · Entrevista

		
São recomendados alguns cuidados para a sua realização, tais como:

1.	 Identificar no organograma do órgão ou entidade a área a ser examinada e suas 
	 relações com outras áreas;

2.	V erificar qualquer procedimento já definido para a área (circulares, manuais, etc.);

3.	 Identificar cargos e tarefas dos funcionários da área examinada;
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4.	 Analisar lay-out da área, ou seja, a distribuição dos materiais e equipamentos 		
	 e sua relação com as pessoas e o fluxo de trabalho. Analisar também as condições 
	 ambientais de trabalho;

5.	 Identificar, através de consulta prévia, qual a melhor hora ou ocasião para ser feita 
	 a entrevista;

6.	 Ter em mãos um roteiro da matéria a ser coberta (pode ser o Levantamento 		
	 Descritivo anterior);

7.	 Transmitir ao entrevistado qual a finalidade da entrevista, deixando claro que se 		
	 pretende ajudar e não criticar;

8.	 Falar pouco, evitar contradizer o entrevistado e omitir a opinião própria sempre que 	
	 possível;

9.	 Incentivar o entrevistado a apresentar sugestões que possam contribuir para o estudo;

10.	 Conduzir a entrevista de forma a obter a confiança do entrevistado;

11.	 Anotar cuidadosamente as informações do entrevistado (por melhor que seja a 		
	 memória do entrevistador);

12.	N ão permitir que o entrevistado conduza a entrevista;

13.	 Evitar envolver-se em problemas operacionais da área, e não deixar a entrevista 		
	 desviar-se para caminhos que obviamente não são pertinentes;

14.	N ão deixar passar observações semicompreendidas, esclarecer todos os fatos;

15.	R evisar os descritivos e organizar as informações que necessitam ser completadas.	

8 · Planejamento de auditoria

O Planejamento de Auditoria consiste em técnicas adotadas na execução do trabalho de auditoria 
com antecedência, de forma a prever situações com que o auditor irá defrontar-se.

Nos trabalhos de auditoria, planejamento significa a elaboração de um programa de trabalho com 
objetivo específico de emitir opinião independente em função dos trabalhos executados, onde 
devem ser destacados pontos como: objetivos, equipe, papel de trabalho, relatório, campo de 
atuação e prazo.

O programa de auditoria deve ser detalhado de forma a servir como guia e meio de controle do 
progresso dos trabalhos, devendo ser revisado e atualizado sempre que novos fatos o recomendarem.

O planejamento e a execução dos trabalhos ocorrem a partir dos seguintes elementos:

1.	 O conhecimento da legislação federal, estadual e municipal referente aos subsistemas de 
	 controle;

2.	V erificação do Orçamento, Plano Plurianual de Investimentos e Lei de Diretrizes 
	 Orçamentárias.
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3.	V erificação do Plano de Ação e Planejamento Estratégico, Planos e Diretrizes de Governo 
	 relativos ao órgão ou à entidade auditados.

4.	  Análise da Lei de Criação e alterações, do Regimento Interno ou Estatuto, do Organograma, 
	 das Normas Internas e dos Manuais de órgão ou entidade a ser auditado.

5.	 Análise dos Relatórios Gerenciais, Relatórios do Controle Externo e de Auditorias anteriores 
	 realizadas no órgão ou na entidade.

6.	 Exame dos processos de prestação de contas anteriores e tomada de contas, quando for 
	 o caso, e último balanço.

7.	L istagem atualizada dos dirigentes do órgão ou da entidade.

8.	 Munir-se de material e papel de trabalho.

9.	 Ter em mãos relatórios do Sistema Integrado de Planejamento Contabilidade e Finanças – 
	 FIPLAN, ou balancetes contábeis do período que se vai auditar e selecionar a documentação 
	 a ser analisada.

10.	 Exame do plano de contas, contratos, acordos e convênios existentes no órgão ou na 	
	 entidade.

11.	 Apresentar-se no órgão ou na entidade para conhecimento de todos os segmentos da 
	 estrutura organizacional e execução dos trabalhos.

9 · EXAME DE AUDITORIA 

Do planejamento passamos ao exame de auditoria, que consiste no conjunto de ações empregadas 
pelo auditor para atestar a fidedignidade dos trabalhos executados, proporcionando a obtenção 
de prova necessária para o auditor emitir seu parecer fundamentado.

Na execução dos trabalhos de auditoria, o auditor pode utilizar-se de várias técnicas de exame. As 
mais usuais são: contagens físicas, circularização, conferência aritmética, inspeção de documentos, 
averiguação e correlação.

Nas auditorias de Gestão, os seguintes procedimentos devem ser adotados quanto à análise do 
Relatório de Atividades (ou de Gestão) elaborado pelos responsáveis pelas unidades gestoras:

		  1.	 Quanto aos Objetivos:

			   1.1.	 Analisar se o Relatório de Atividades (Gestão) guarda conformidade com os 
				    pressupostos legais (norma de controle externo);

			   1.2.	 Avaliar se o órgão ou a entidade está atingindo os objetivos e cumprindo as 
				    metas estabelecidas no plano de ação ou planejamento;

			   1.3.	 Avaliar se os objetivos e as metas guardam conformidade com a missão 
				    institucional;

			   1.4.	V erificar se o Relatório oferece subsídios que permitam avaliar a gestão do 
				    Administrador;
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		  2.	 Quanto ao Cumprimento das Metas do Plano de Ação:

			   2.1.	 Identificar no Plano Plurianual e no Orçamento Anual do órgão ou da entidade os 
				    programas e projetos previstos para o exercício;

			   2.2.	V erificar se no Relatório de Gestão consta informações sobre as fases de execução 
				    dos programas previstos no Plano Plurianual;

			   2.3.	 Analisar, comparativamente, as fases de execução previstas e as realizadas, 
				    evidenciando as distorções porventura existentes;

			   2.4.	 Solicitar esclarecimentos e justificativas caso sejam constatadas distorções na 
				    execução do programa ou projeto ou se não houver referência quanto à execução 
				    destes;

			   2.5.	 Opinar quanto à análise da execução dos programas e projetos; 

			   2.6.	 Identificar no Plano de Ação (Planejamento Anual do órgão ou da entidade), os 
				    objetivos e as metas pactuadas para o exercício;

			   2.7.	V erificar se constam do Relatório de Gestão informações que permitam avaliar 
				    o cumprimento das metas e o atingimento dos objetivos estabelecidos no Plano 
				    de Ação/Planejamento do órgão ou da entidade;

			   2.8.	 Solicitar informações adicionais, se as apresentadas forem consideradas 
				    insuficientes, ou solicitar justificativas caso sejam constatadas distorções e estas 
				    não estiverem devidamente explicadas no próprio Relatório de Gestão;

			   2.9.	 Opinar, com base no Relatório e nas informações complementares, sobre a 
				    avaliação do cumprimento das metas e do atingimento dos objetivos;

			   2.10.	V erificar se as metas indicadas no Relatório de Gestão foram quantificadas e 
				    opinar sobre a quantificação das metas;

			   2.11.	 Comparar os indicadores informados no Relatório de Gestão com os padrões 
				    de definição de indicadores, visando a avaliar sua consistência. Como exemplos 
				    de padrões de definição de indicadores relacionamos a seguir:

				    2.11.1.	 Padrões definidos em lei, regulamentação ou contrato;
				    2.11.2.	 Padrões definidos pela Administração sob a forma de metas e objetivos;
				    2.11.3.	 Padrões desenvolvidos com base em dados estatísticos e práticas 
					     empresariais vigentes na indústria;
				    2.11.4.	 Padrões que identificam o desempenho de um grupo semelhante;
				    2.11.5.	 Padrões que comparam o desempenho histórico durante determinados 
					     períodos.

			   2.12.	 Opinar quanto à análise comparativa;

			   2.13.	 Identificar e destacar, pela análise efetuada no relatório de execução de 
				    programas, as distorções significativas constatadas entre as fases de execução 
				    previstas e as realizadas;

			   2.14.	V erificar se constam do Relatório de Ação Governamental – RAG comentários 
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				    sobre possíveis distorções na execução.

				    2.14.1.	 Solicitar esclarecimentos e justificativas caso no RAG não existam 	
					     comentários ou estes sejam insuficientes quanto às distorções referidas 
					     no subitem anterior;
				    2.14.2.	 Analisar os comentários existentes no Relatório e as justificativas 
					     apresentadas;

			   2.15.	 Emitir opinião sobre as distorções constatadas sugerindo, se for o caso, as ações 
				    que devam ser implementadas com vistas ao saneamento das mesmas;

			   2.16.	 Concluir, com base nas avaliações resultantes dos procedimentos anteriores, 
				    se as informações constantes do Relatório de Gestão permitem avaliar o 
				    cumprimento das metas e aferir preliminarmente a eficiência, eficácia, 
				    economicidade, qualidade e efetividade da ação administrativa.
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3.8 · ROTEIRO DE AUDITORIA

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Verificar se:

		  1.	 O orçamento do órgão e as reformulações foram aprovados nos termos das normas 	
			   legais  vigentes.

		  2.	 A receita está evidenciada em relação a cada uma das fontes previstas na legislação.

		  3.	 A despesa está discriminada de acordo com a Funcional Programática por categoria 

			   econômica, por elemento e por subelemento de despesa.

		  4.	 Os registros e controles de créditos são executados de acordo com o orçamento e os 	
			   créditos adicionais.

		  5.	 Há registros dos créditos orçamentários e adicionais de Controle Orçamentário.

		  6.	 São levantados demonstrativos mensais da Execução Orçamentária e Financeira.

		  7.	N a execução orçamentária é adotado registro para cada elemento e subelemento de 	
			   despesa.

		  8.	 A despesa compromissada não excede aos limites orçamentários.

		  9.	 Há despesa realizada sem cobertura orçamentária.

		  10.	 Os limites para abertura de créditos adicionais fixados estão sendo obedecidos.

		  11.	 Os recursos disponíveis indicados para abertura de créditos adicionais guardam 		
			   obediência às normas vigentes.

		  12.	 O superávit financeiro e o excesso de arrecadação foram calculados corretamente.

		  13.	 As despesas de investimentos estão contempladas no Plano Plurianual de Investimento.

		  14.	 Houve reembolso de despesas.

		  15.	 Os aluguéis estão avaliados pela Secretaria de Estado de Infra-Estrutura - SINFRA. 

EMPENHO

Verificar se:

		  1.	 A autorização do empenho foi dada por autoridade competente (ordenador de despesa).

			   1.1.	 A nota de empenho está assinada pela autoridade competente (ordenador de 	
				    despesa).

		  2.	 O empenho de despesa é prévio em relação à data da respectiva nota fiscal do fornecedor.

		  3.	 O empenho foi emitido de acordo com a lei, ou seja, contém nome do credor, 		
			   especificação da despesa por categoria econômica e por funções, saldo anterior e atual 	
			   e valor da despesa efetuada.

		  4.	 O empenho não excedeu ao limite de créditos concedidos.

		  5.	 É adotada a sistemática de empenhos globais e estimativos e se existe controle dos seus 	
			   saldos.

		  6.	 Está havendo parcelamento de despesa para evitar licitação.
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		  7.	 Está sendo entregue ao credor uma via da nota de empenho.

		  8.	 As notas de anulação de empenho emitidas têm autorização do ordenador de despesa e 	
			   a indicação do motivo de sua emissão.

		  9.	 O valor da anulação foi lançado à conta de dotação específica.

LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

Verificar se:

		  1.	 A despesa foi empenhada previamente e, no caso de restos a pagar, estava devidamente 	
			   inscrita.

		  2.	 A despesa decorrente de contrato, acordo, convênio ou ajuste guarda conformidade 	
			   com o respectivo termo.

		  3.	 Antes da liquidação da despesa foi efetuada a verificação do direito adquirido do credor.

		  4.	 Houve conferência dos dados da nota fiscal do fornecedor/prestador de serviços com os 	
			   dados da nota de empenho.

		  5.	 Houve verificação da aposição de carimbo e identificação do responsável atestando o 	
			   recebimento do material e/ou serviço.

		  6.	 Foram confirmados: a origem e o objeto do pagamento, a importância a pagar e a quem 	
			   se deve pagar.

		  7.	 Foi emitida nota de autorização de pagamento, contendo todos os dados necessários à 	
			   realização do pagamento, indicando o nome do credor, endereço, total das despesas, 	
			   descontos, valor líquido a pagar, número de empenho, espécie, data, demonstração do 	
			   saldo, local, data e nome do responsável.

		  8.	 Havendo anulação parcial do empenho, se esta foi devidamente justificada no processo.

		  9.	 O pagamento foi autorizado pela autoridade competente.

		  10.	 Consta do processo toda a documentação exigida (nota fiscal, fatura, recibo, guia, nota 	
			   de pagamento, etc) e está emitida em nome do credor e preenche os requisitos legais.

		  11.	 Os pagamentos efetuados por banco conferem com os lançamentos contábeis e com o 	
			   extrato bancário.

		  12.	N o caso de prestação de serviços estão sendo efetuadas as devidas retenções e seus 	
			   respectivos recolhimentos.

RECEITA

Verificar se:

		  1.	 O produto da arrecadação está sendo transferido para o Banco do Brasil, dentro dos 	
			   prazos estabelecidos na legislação.

		  2.	 São aplicadas penalidades aos bancos que excedem os limites dos prazos estabelecidos 	
			   para a transferência das arrecadações para o Banco do Brasil.

		  3.	 O Banco do Brasil está encaminhando ao órgão de controle os avisos de crédito e as 	
			   respectivas cópias dos recolhimentos efetuados pela rede bancária.

		  4.	 Os documentos comprovantes de arrecadação discriminam os dados necessários ao 	
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			   controle do fluxo financeiro.

		  5.	 Os documentos de arrecadação estão devidamente arquivados e se referem à 		
			   arrecadação e ao recolhimento da receita.

		  6.	 O órgão mantém a escrituração da receita arrecadada.

		  7.	 Há impropriedades na classificação e escrituração da receita orçamentária e 		
			   extraorçamentária.

		  8.	 A movimentação dos recursos colocados à disposição do órgão foi todo registrado.

		  9.	 Há elaboração de boletim de arrecadação.

		  10.	 Há controle da arrecadação efetuada pelos bancos credenciados.

		  11.	 Há conciliação entre a contabilidade e os boletins de arrecadações.

CAIXA E BANCOS

Caixa
Verificar se:

		  1.	 Juntamente com o tesoureiro ou chefe do setor financeiro, os valores que compõem 	
			   o saldo existente, relacionando dinheiro, cheques, títulos, vales, etc, conferem com 	
			   o saldo, elaborando documento de conferência de caixa.

		  2.	 Os valores recebidos por caixa são regularmente depositados na conta única do Banco 	
			   do Brasil.

		  3.	 As entradas de numerário são comprovadas por guia de recolhimento ou outro 		
			   documento hábil.

		  4.	 As guias de recolhimento são numeradas tipograficamente e em sequência, são 		
			   autenticadas e suas cópias são arquivadas por ordem de entradas.

		  5.	 Há existência de saldo elevado de caixa e por que ocorre.

		  6.	 Os cheques de terceiros são nominais ao órgão e cruzados no ato do recebimento.

		  7.	 Há controles de cheques, ordens de pagamento e boletins de crédito.

		  8.	 Os cheques, ordens de pagamento e boletins de crédito são assinados por quem de 	
			   direito.

		  9.	 Os pagamentos efetuados através de cheques são nominais.

		  10.	N os canhotos de cheques são anotados o nome do favorecido, a data de emissão, o 	
			   valor e o saldo.

		  11.	 Existem no caixa cheques ou vales descontados.

		  12.	 Existem cheques devolvidos pelos bancos, qual o motivo e quais as providências 	
			   tomadas pelo administrador.

		  13.	 Os pagamentos são comprovados por documento hábil, se contém o carimbo “pago”, a 	
			   data do pagamento e a rubrica do funcionário responsável.

		  14.	 O caixa obedece às normas baixadas pelo órgão.	

		  15.	 Os boletins de caixa estão em ordem numérica consecutiva.

		  16.	 O livro caixa é diariamente elaborado.

		  17.	 Existe adiantamento para atender despesas de pronto pagamento.

		  18.	 Os valores existentes na tesouraria estão em conformidade com o Boletim de Caixa e 	
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			   com os registros contábeis.

		  19.	 São encaminhados à contabilidade os documentos de tesouraria para registro.

		  20.	 Existe substituto legal para o tesoureiro e se este tem gozado regularmente suas férias.

		  21.	 O quadro de pessoal da tesouraria é suficiente.

		  22.	 Existem condições ideais de ordem e segurança para a guarda de valores.

		  23.	 Há segregação de funções entre tesouraria e contabilidade.

Bancos
Verificar se:

		  1.	 O saldo bancário do dia do exame coincide com o saldo do razão.

		  2.	 Há conciliações dos saldos bancários de todas as contas pelo menos uma vez por mês.

		  3.	 A movimentação dos recursos através do Banco do Brasil - conta única - se dá 		
			   exclusivamente pela emissão de Boletim de Crédito.

		  4.	 A movimentação de recursos de Convênios está de acordo com o pactuado.

		  5.	 Os extratos bancários são recebidos com regularidade.

		  6.	 Os recibos de depósitos bancários estão devidamente autenticados e rubricados.

		  7.	 Há transferências para o Banco do Brasil, e o valor é exatamente o produto de 		
			   arrecadações efetuadas pela rede bancária autorizada.

		  8.	 Os cheques emitidos são nominais e contêm, no mínimo, duas assinaturas.

		  9.	 Há guarda e controle dos cheques em branco.

		  10.	 Há razoabilidade de tempo entre a data dos depósitos e os respectivos créditos na conta 	
			   movimento.

		  11.	 Há comparação dos cheques pagos com os registros de caixa.

		  12.	 As transferências bancárias são efetuadas sob controle contábil, através de contas 	
			   específicas.

		  13.	 Os lançamentos na conta “Bancos Conta Vinculada” correspondem às finalidades do 	
			   vínculo.

		  14.	 As contas bancárias são reabertas com o mesmo saldo do final do exercício anterior.

ADIANTAMENTO

Verificar se:

		  1.	 Os adiantamentos são concedidos apenas para servidores, para custear despesas miúdas 	
			   de pronto pagamento, as quais não se submetem a processo normal de aplicação.

		  2.	 Estão sendo obedecidos os prazos máximos de aplicação (60 dias) e (90 dias) para 	
			   comprovação ou os fixados pelo ordenador de despesa.

		  3.	 O valor do adiantamento obedece aos limites fixados em decreto.

		  4.	 Foi concedido adiantamento a servidor em alcance ou responsável por dois adiantamentos.
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		  5.	N o caso de não prestação de contas, no prazo legal, ou aplicação irregular, está sendo 	
			   instaurada a Tomada de Contas Especial.

		  6.	 As prestações de contas contêm todos os documentos exigidos pela norma vigente e 	
			   estão aprovadas pelo Ordenador de Despesa.

		  7.	 Os adiantamentos concedidos a Órgãos de Administração Regionalizada foram 		
			   depositados e movimentados em banco.

		  8.	 Os saldos não utilizados foram devolvidos, conferidos os comprovantes.

		  9.	 Todos os documentos de despesa constantes da Prestação de Contas estão atestados, 	
			   com a devida identificação do servidor e se a data de emissão está posterior à concessão.

		  10.	 Os adiantamentos foram aplicados dentro do exercício financeiro, exceto os casos 	
			   especiais previstos na legislação.

		  11.	 As prestações de contas, após a aprovação pelo ordenador de despesas, estão sendo 	
			   encaminhadas ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado consoante a legislação em vigor.

ALMOXARIFADO

Verificar se:

		  1.	 É registrada toda movimentação de entrada e saída de material de consumo e 		
			   permanente, evidenciando os saldos.

		  2.	 É adotado o critério de estoque mínimo e máximo.

		  3.	 É efetuado inventário físico do estoque e seus valores checam com os constantes do 	
			B   alanço.

		  4.	 Houve aquisição de bens em desacordo com as necessidades do órgão.

		  5.	 O documento de entrega do material tem realmente data posterior a do empenho, e 	
			   conferem quantidade e preço.

		  6.	 A entrada é lançada na ficha de controle de estoque de acordo com o documento fiscal 	
			   e o empenho.

		  7.	 Ocorre extravio de fichas de controle de estoque.

		  8.	 O nível de controle dos estoques é acompanhado, a fim de permitir novos pedidos em 	
			   momento oportuno.

		  9.	 A movimentação de entrada e saída de material é registrada em fichas próprias que 	
			   evidenciam os saldos.

		  10.	 Há concordância entre os saldos das fichas de controle de estoque e o material existente.

		  11.	 As entradas e saídas do estoque são lançadas diariamente nas fichas e na ficha da prateleira.

		  12.	 São feitos, mensalmente, mapas de resumo de entrada e saída de material para registro 	
			   e conferência na contabilidade.

		  13.	 Todos os materiais adquiridos pelo órgão passam pelo almoxarifado.

		  14.	 Há condições físicas apropriadas aos funcionários e aos materiais em estoque, bem 	
			   como a segurança necessária contra sinistros.
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		  15.	 Há inventários e termos de responsabilidade quando ocorre a mudança de guarda de 	
			   bens do setor.

		  16.	 As saídas de materiais são mediante requisições tipograficamente numeradas e, no 	
			   mínimo,em duas vias, e se estão autorizadas por servidor competente.

		  17.	N as ausências eventuais ou impedimentos do chefe do almoxarifado é designado um 	
			   substituto.

		  18.	 Há materiais com prazo de validade vencido.

		  19.	N o almoxarifado estão armazenados bens ou materiais de terceiros sem devido termo 	
			   de comodato.

BENS MÓVEIS

Verificar se:

		  1.	 Há registros atualizados relativos à identificação, localização e ao valor dos bens móveis.

		  2.	 Existem termos contendo assinatura dos responsáveis por cada setor.

		  3.	 Os bens em uso estão identificados com plaquetas.

		  4.	 As aquisições e baixas, cessões, doações e permutas estão regularmente registradas na 	
			   contabilidade.

		  5.	N o caso de móveis inservíveis, antieconômicos e obsoletos, se há providências para sua 	
			   alienação.

		  6.	 Foram rigorosamente observadas as normas de licitação nas aquisições e alienações.

		  7.	 Todos os veículos estão registrados no DETRAN e em nome do órgão.

		  8.	 São levantados inventários anuais dos bens e se todos foram arrolados no inventário e se 	
			   a soma dos valores dos bens obtidos confere com o valor registrado na contabilidade.

		  9.	 São procedidas as depreciações, correção monetária (se for o caso) e reavaliações legais 	
			   pelos índices corretos.

		  10.	 O setor contábil é informado sobre aquisições, alienações, cessões, permutas, 		
			   baixas, reavaliações ou quaisquer alterações havidas e se estes atos estão autorizados 	
			   pela autoridade ou órgão deliberativo.

		  11.	 Existem bens móveis cedidos ou recebidos em regime de comodato e se existe o 	
			   respectivo termo.

		  12.	N a doação de bens móveis para terceiros há caracterização do interesse social e se está 	
			   devidamente autorizada pelo órgão deliberativo competente.

		  13.	N a saída e no retorno do bem para conserto existe controle formal.

BENS IMÓVEIS

Verificar se:

		  1.	 Existem e estão permanentemente em uso.

		  2.	 Para cada imóvel existe escritura ou certidão do cartório de imóveis devidamente arquivada.

		  3.	 Existe registro contábil identificando todos os bens imóveis pertencentes ao órgão.
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		  4.	 É comunicada à contabilidade, através de documento hábil, a ocorrência de baixa ou 	
			   incorporação de bem imóvel.

		  5.	 Há algum imóvel alugado e se estão atualizados os pagamentos ou tributos incidentes 	
			   sobre o imóvel.

		  6.	 Os bens imobilizados foram adequadamente depreciados, corrigidos monetariamente 	
			   (se for o caso) ou reavaliados, pelos índices corretos.

		  7.	N as alienações foram observadas as normas de licitação vigentes.

		  8.	 Há inventário analítico anual dos bens imóveis e se todos os imóveis foram arrolados 	
			   no inventário.

		  9.	N a alienação dos bens imóveis há concorrência pública e fixação de preço mínimo 	
			   não inferior ao seu valor de mercado.

		  10.	 Há autorização de Sua Excelência, o Sr. Governador, para a alienação dos bens 		
			   imóveis, e se depende de parecer do Conselho do Órgão, no caso dos órgãos de 	
			   Administração Indireta.

		  11.	 Estão corretamente classificados os bens imóveis nas demonstrações contábeis e 	
			   as divulgações cabíveis foram expostas por notas explicativas.

LICITAÇÃO

Verificar se:

		  1.	 Houve observância dos princípios de isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, 	
			   igualdade, publicidade, probidade administrativa e vinculação ao instrumento convocatório.

		  2.	 O Edital não contém cláusulas ou condições que tiveram o objetivo de restringir ou 	
			   frustrar o caráter competitivo do Processo Licitatório, tais como:

			   2.1.	  preferência de marcas, ou de características exclusivas, sem similaridade;

			   2.2.	 referência ou distinções em razão da naturalidade, sede ou domicílio;

			   2.3.	 distinção entre empresas brasileiras e estrangeiras;

			   2.4.	 obrigação do licitante de obter recursos;

			   2.5.	 obrigação de fornecer materiais ou serviços sem previsão de quantidade ou em 	
				    desacordo com o previsto;

			   2.6.	 criar ou combinar modalidade de licitação;

			   2.7.	 limitar em tempo, época ou local a comprovação de atividade;

			   2.8.	 exigir valores mínimos de faturamento anteriores e índice de rentabilidade ou 	
				    lucratividade.

			   2.9.	 contrato com vigência indeterminada;

			   2.10.	 outras situações que possam inibir ou restringir a competitividade.

		  3.	N a ocasião do lançamento da licitação havia recursos orçamentários para a garantia da 	
			   cobertura da despesa.

		  4.	 Em caso de obras e serviços, existiam planilhas que expressavam a composição de todos 	
			   os seus custos unitários.

		  5.	 Entre os participantes da licitação, houve a participação:

			   5.1.	 dos autores do projeto básico ou executivo, empresas ou pessoas físicas;
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			   5.2.	 de servidores ou dirigentes de órgãos ou entidades contratantes ou 		
				    responsáveis pela licitação.

		  6.	N as compras, houve a caracterização adequada dos objetos a serem adquiridos com 	
			   especificações técnicas claras, precisas e concisas.

		  7.	 Os preços praticados nas compras equiparam-se aos preços praticados no mercado.

		  8.	 Existe registro de preço de mercado. Em caso positivo, se está informatizado.

		  9.	 O recebimento de material superior ao limite estabelecido na Lei de Licitações e 	
			   Contratos, na modalidade de Convite, está confiada a uma Comissão de no mínimo 3 	
			   (três) membros.

		  10.	 As compras estão sendo divulgadas mensalmente em órgão de imprensa oficial 		
			   ou quadro de avisos.

		  11.	 Houve alienação de bens móveis e imóveis. Em caso afirmativo:

			   11.1.	 Foi precedida de avaliação?

			   11.2.	N o caso de imóvel, houve autorização legislativa?

		  12.	 As doações de imóveis foram somente efetuadas a outra Unidade de Administração 	
			   Pública.

		  13.	 As doações de bens móveis (CONFIRMAR. NÃO SERIAM IMÓVEIS?) foram efetuadas 	
			   apenas exclusivamente para fins de uso ou interesse social.

		  14.	 Houve permuta somente entre órgãos de Administração Pública.

		  15.	 As vendas de títulos e ações foram feitas somente em bolsas.

		  16.	 Houve licitação para a concessão de direito real de uso no caso de bens e direitos.

		  17.	 Os avisos contendo resumo dos Editais de Concorrência e Tomada de Preços, dos 	
			   Concursos e dos Leilões foram publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez 	
			   nos orgãos de imprensa como determina a lei.

		  18.	 Os avisos publicados contêm a indicação do local em que os interessados poderão obter 	
			   todas as informações, bem como obter o texto integral do Edital.

		  19.	 Os avisos de Convite são afixados em local público e de fácil acesso.

		  20.	 Os prazos para a abertura das modalidades de licitação estão sendo respeitados.

		  21.	 A contagem desses prazos estabelecidos pela Lei de Licitações e Contratos está sendo 	
			   realizada corretamente.

		  22.	 Em caso de Convite, a cada novo certame com objeto idêntico ou assemelhado, é 	
			   convidado mais um interessado, até o limite do cadastro.

		  23.	 Quando não comparecerem um mínimo de três convidados houve justificativa da não 	
			   repetição do convite.

		  24.	 Os enquadramentos dos valores para definição das modalidades estão sendo efetuados 	
			   corretamente.

		  25.	 Há indícios de fragmentação da despesa para evitar modalidade de Concorrência e 	
			   Tomada de Preços e, consequentemente, evitar a publicidade da compra.

		  26.	 Em caso de Dispensa de Licitação:

			   26.1.	  Houve justificativa ratificada pela autoridade competente e publicada no prazo  	
			   legal?

			   26.2.	 Estão corretamente fundamentadas nas justificativas?

		  27.	 Em caso de Inexigibilidade da Licitação:
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			   27.1.	 Houve justificativa ratificada pela autoridade competente e publicada no prazo 	
				    legal?

			   27.2.	 Estão corretamente fundamentadas nas justificativas?

		  28.	 Foi exigida a documentação prevista na Lei Federal 8.666/93 e na legislação estadual 	
			   para:

			   28.1.	 Habilitação jurídica;

			   28.2.	 Qualificação técnica;

			   28.3.	 Qualificação econômico-financeira;

			   28.4.	R egularidade fiscal.

		  29.	N a documentação exigida foi acrescentada alguma outra exigência não prevista 	
				    em lei para excluir ou dificultar a livre participação. 

		  30.	 As minutas de Editais de Licitação foram previamente examinadas e aprovadas pela 	
			   Assessoria Jurídica da administração do órgão.

		  31.	N a habilitação são respeitados os limites e percentuais previstos em lei. 

		  32.	 O Processo Administrativo de Licitação está devidamente formalizado, autuado, 	
			   protocolado, numerado, e contém autorização, indicação sucinta do seu objeto, do 	
			   recurso próprio para a despesa.

		  33.	 Ao Processo Administrativo de Licitação foram juntados no mínimo:

			   33.1.	 Edital ou Convite e respectivos anexos;

			   33.2.	 Comprovantes das publicações do Edital resumido ou da entrega do Convite;

			   33.3	 Ato de designação da Comissão de Licitação, do leiloeiro ou responsável pelo 	
				    Convite;

			   33.4.	 Original das propostas e de outros documentos que a instruíram;

			   33.5.	 Atas, relatórios e deliberação da comissão julgadora;		

			   33.6.	 Pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 		
				    inexigibilidade;

			   33.7.	 Atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;

			   33.8.	R ecursos eventualmente interpostos pelos licitantes e as respectivas 		
				    manifestações e decisões sobre os mesmos;

			   33.9.	 Despachos de revogação ou de anulação da licitação;

			   33.10.	 Minuta de contrato ou instrumento equivalente, bem como outros 		
				    comprovantes de publicações e demais documentos relativos à licitação.

		  34.	 O Edital, no seu preâmbulo, contém claramente o número de ordem e série anual, nome 	
			   do órgão ou da entidade, a modalidade, o regime de execução, o tipo de licitação, o 	
			   critério de julgamento, o local, o dia e a hora para recebimento da documentação e 	
			   proposta.

		  35.	 Outras exigências obrigatórias que devem estar contidas no Edital.

		  36.	 Há o fiel cumprimento por parte da Administração das normas e condições do Edital.

		  37.	 Houve impugnação tempestiva dos termos do Edital.

		  38.	 A argumentação foi procedente ou improcedente.

		  39.	 Em caso de concorrência no âmbito internacional, o Edital ajustou-se às normas 		
			   de política econômica, monetária, comércio exterior e outras exigências do direito 	
			   internacional.
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		  40.	N a abertura e no julgamento das propostas foram observadas todas as exigências 	
			   previstas em lei.

		  41.	 Todos os documentos e propostas foram rubricados pelos licitantes presentes e pela 	
			   Comissão de Licitação.

		  42.	N o julgamento das propostas foram levados em consideração os critérios e as condições 	
			   previstos no Edital.

		  43.	 Foram desclassificadas as propostas que não atenderam às exigências do Edital e os 	
			   fatos foram registrados em ata.

		  44.	 Em caso de desclassificação de propostas, foi concedido o prazo legal para 		
			   apresentação de nova documentação ou proposta.

		  45.	 Houve anulação de procedimento licitatório por motivo de ilegalidade. Em caso positivo 	
			   verificar as razões.

		  46.	 A investidura dos Membros das Comissões estão de acordo com a lei. 

		  47.	 Em caso de Concurso, este foi precedido de regulamento próprio devidamente e 	
			   amplamente divulgado.

		  48.	 O procedimento de registro de taxas de venda do Edital está correto e se os valores são 	
			   limitados ao custo de reprodução. 

CONTRATOS E CONVÊNIOS

Contratos

Verificar se:

		  1.	 Foram firmados por autoridade competente e publicadas as suas minutas no Diário Oficial.

		  2.	 Após assinados, publicados e empenhados, foram encaminhados ao Egrégio Tribunal de 	
			   Contas do Estado para o registro conforme prevê a Lei Orgânica e Regimento Interno 	
			   daquele Órgão de Controle Externo.

		  3.	 Estabelecem com clareza e precisão cláusulas que definam direitos, obrigações e 	
			   responsabilidade das partes.

		  4.	 Estão em conformidade com os termos do Edital de Licitação e da proposta a que se 	
			   vinculam.

		  5.	 Possuem cláusulas necessárias que estabeleçam objetivo, regime de execução, forma 	
			   de fornecimento, preços e condições de pagamento, reajustamento, atualização 	
			   monetária, prazo de início e de entrega, crédito orçamentário pelo qual correrá a 	
			   despesa, garantias, casos de revisão, reconhecimento de direito em caso de rescisão, 	
			   legislação aplicável, condições de importação e taxa de câmbio.

		  6.	 Há prestação de garantia, desde que estabelecida no Edital de Licitação e no limite 	
			   permitido em lei.

		  7.	 As prorrogações de prazo de duração dos contratos foram devidamente justificadas e 	
			   obedecem aos prazos previstos em lei.

		  8.	 As prorrogações de contratos de serviços essenciais estão devidamente caracterizadas e 	
			   previamente autorizadas.

		  9.	 Houve contrato modificado ou até mesmo rescindido com aplicação de penalidade. Em 	
			   caso positivo, este fato ocorreu de acordo com a legislação em vigor.

		  10.	 Para toda despesa decorrente de licitação, dispensa ou inexigibilidade houve assinatura 	
			   de contrato ou outro instrumento hábil permitido pela lei.
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		  11.	 A minuta do contrato acompanha o ato convocatório da licitação e se foi previamente 	
			   aprovada pela Assessoria Jurídica.

		  12.	 Após a homologação da licitação os interessados foram convocados regularmente para a 	
			   assinatura do contrato.

		  13.	 Em caso de aditamentos estes obedeceram a limites, supressões e acréscimos 		
			   permitidos por lei.

		  14.	 Houve fato superveniente que, após a apresentação da proposta com comprovada 	
			   repercussão nos preços contratados, implicaram a revisão destes para mais ou para menos.

		  15.	 Existe fiscalização da execução de contrato pela Administração Pública com anotação de 	
			   ocorrência.

		  16.	 Em caso de vícios e defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 	
			   empregados, o contratado foi obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 	
			   substituir materiais ou serviços.

		  17.	 O recebimento do objeto contratado ocorreu de forma provisória ou definitiva após a 	
			   verificação da qualidade e quantidade contratada.

		  18.	 Foi lavrado Termo de Recebimento do material ou serviço contratado.

		  19.	 O termo de recebimento provisório foi dispensado somente nos casos previstos em lei.

		  20.	 As obras, os serviços ou materiais em desacordo com o contratado ou adquirido foram 	
			   rejeitados pela Administração Pública.

		  21.	 Houve rescisão de contrato e, em caso positivo, se estão fundamentadas nos casos 	
			   previstos em lei.

		  22.	 Em caso de rescisão, esta foi formalmente motivada nos autos do processo, assegurando 	
			   o contraditório e a ampla defesa.

		  23.	 A rescisão administrativa ou amigável foi precedida de autorização escrita e 		
			   fundamentada da autoridade competente.

		  24.	 Em caso de rescisão por inexecução total ou parcial do contrato, houve execução das 	
			   garantias contratuais, ressarcimento dos valores, multas e indenizações.

		  25.	 Houve aplicação de penalidades administrativas por execução injustificada do contrato 	
			   conforme previsto em lei.

		  26.	 Houve servidor envolvido em crime previsto na Lei de Licitação e Contratos e, em caso 	
			   positivo, se foram aplicadas as penalidades previstas na lei.

		  27.	 Em caso de crime cometido contra a Lei de Licitação e Contratos, tanto por contratante 	
			   ou por servidor, foi encaminhado ao Ministério Público, após regularmente apurado.

		  28.	 Os recursos decorrentes da Lei de Licitação e Contratos obedeceram aos prazos legais.

Convênios

Verificar se:

		  1.	 Foram firmados por autoridade competente e publicados os seus extratos no Diário Oficial.

		  2.	 Há Certidão Negativa de Débitos emitida pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado.

		  3.	 Após assinados, publicados e empenhados, os Convênios e respectivos aditivos foram 	
			   encaminhados ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado para o registro conforme prevê 	
			   a Lei Orgânica e o Regimento Interno daquela Egrégia Corte de Contas.
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		  4.	 As cláusulas dos convênios contêm, no mínimo, as informações sobre:

			   4.1.	 Identificação do objeto a ser executado;

			   4.2.	 Metas a serem atingidas;

			   4.3.	 Etapas ou fase da execução;

			   4.4.	 Plano de aplicação de recursos;

			   4.5.	 Cronograma de desembolso;

			   4.6.	 Data do início e fim da execução do objeto;

			   4.7.	 Data limite para prestação de contas;

			   4.8.	 Penalidade para o caso de desvio de finalidade na aplicação de recursos ou 	
				    atraso injustificado no cumprimento das etapas;

			   4.9.	 Os produtos resultantes de aplicação financeira foram aplicados no objeto do 	
				    convênio. 

		  5.	 Em caso de não execução do objeto ou desvios de recursos oriundos de convênios, 	
			   houve instauração de Tomada de Contas Especial. 

		  6.	 A documentação que compõe a prestação de contas dos Convênios obedece às normas 	
			   de direito financeiro e foram encaminhadas ao Órgão de Controle Externo.

		  7.	 As minutas de Convênios foram previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria 	
			   Jurídica do Órgão.

		  8.	 Em caso de interrupção na execução do Convênio, houve formalização de denúncia 	
			   devidamente informada ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado.

OBRAS

Verificar se:

		  1.	N o caso de contratação para execução foi obedecido o princípio de licitação e se existe:

			   1.1.	 Projeto de engenharia completo;

			   1.2.	 Cronograma físico-financeiro de execução de acordo com o projeto definido e 	
				    se os prazos e preços estão compatíveis com a média de obras idênticas;

			   1.3.	 Planilha de custo;

			   1.4.	R ecursos financeiros.

		  2.	 Há termo de contrato, carta-contrato, ordem de execução, dependendo caso a caso do 	
			   valor da obra.

		  3.	 A obra foi licitada e contratada pela Secretaria de Estado de Infraestrutura conforme 	
			   estabelece a legislação em vigor.

		  4.	 Os contratos guardam conformidade com o Edital de Licitação e se contêm cláusulas 	
			   mínimas que contemplem os seguintes tópicos:

			   4.1.	 Definição de quantidade, prazos e preços que possam ser claramente mensurados;

			   4.2.	 Forma de pagamento de acordo com as normas e os prazos definidos;

			   4.3.	 Existência de cláusula de reajuste;

			   4.4.	 Definição do valor total do contrato estimado ou real.
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		  5.	 Os reajustes de preços são pagos de acordo com as normas vigentes e decorrem de 	
			   modificação no custo de produção e de acordo com os critérios previstos no Edital.

		  6.	 Há “Livro de Ocorrências” para anotações no local da obra ou dos serviços.

		  7.	N o caso de inexecução da obra ou serviço, erro de execução, execução imperfeita ou 	
			   outro inadimplemento contratual, estão sendo aplicadas as penalidades previstas no 	
			   contrato.

		  8.	 As medições das quantidades de serviços na obra são efetuadas mensalmente ou 	
			   de acordo com o estabelecido no contrato.

		  9.	 Os valores orçados estão em consonância com os efetivamente gastos.

		  10.	 As obras em andamento são registradas em fichas de custos e na contabilidade.

		  11.	 Há compatibilidade entre os projetos executivos e a obra em execução, o material 	
			   aplicado e o memorial descritivo, bem como do local onde a obra está sendo realizada.

		  12.	 O andamento das obras coincide com as fases registradas e pagas.

		  13.	 A fiscalização está sendo efetuada por profissional habilitado e credenciado para a 	
			   observância dos detalhes constantes da execução.

		  14.	 Estão contabilizadas, no Sistema Patrimonial, as obras em andamento, à vista dos 	
			   próprios documentos de despesa.

		  15.	 A obra foi incorporada ao imobilizado técnico do órgão quando concluída e, se for o 	
			   caso, apresentado o respectivo habite-se.

		  16.	 O termo final (recebimento definitivo) emitido por ocasião da entrega da obra foi 	
			   aprovado por ambas as partes e se os serviços foram executados sem restrições pela 	
			   contratante.

TRANSPORTE

Verificar se:

		  1.	 O órgão auditado possui veículos e quantos são.

		  2.	 Existe, para cada veículo, motorista próprio e habilitado e, em caso positivo, se há termo 	
			   de responsabilidade de veículos e ferramentas em nome do motorista.

		  3.	 Quando da utilização de veículo por motorista não oficial, é emitida autorização expressa 	
			   para tal.

		  4.	 Os veículos têm documentação atualizada no Departamento Estadual de Trânsito de 	
			   Mato Grosso - DETRAN-MT.

		  5.	 Há controle de guarda e utilização dos veículos, com registro de quilometragem.

		  6.	 Existe controle de combustível por requisições e se estas são autorizadas por pessoa 	
			   oficialmente habilitada.

		  7.	 O controle do custo operacional é feito por veículo, discriminando a despesa média 	
			   mensal em combustível, lubrificantes, reparos e manutenção.

		  8.	 Existem veículos em desuso e qual o motivo.

		  9.	 Existem veículos antieconômicos e se há providências para sua alienação.

		  10.	 Os veículos são utilizados exclusivamente a serviço do órgão ou da entidade.

		  11.	 Existem veículos cedidos ou recebidos em regime de comodato e o respectivo contrato, 	
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			   bem como a informação do fato à contabilidade.

		  12.	 Existe controle que indique a responsabilidade no caso de infração de trânsito e se 	
			   foram tomadas as providências cabíveis.

PESSOAL

Verificar se:

		  1.	 As ocorrências com os servidores são anotadas em livros ou fichas próprias tais como: 	
			   admissões, dispensas, transferências, licenças, férias, disponibilidade, etc.

		  2.	 As férias obedecem a calendário programado, se são concedidas com observância das 	
			   normas legais e se há servidores com férias em atraso.

		  3.	 Há pagamento de férias em dobro.

		  4.	 As admissões são realizadas mediante concurso público e estão sendo feitos os exames 	
			   admissionais.

		  5.	 As contratações temporárias obedecem às formalidades legais.

		  6.	 Os níveis salariais estão em consonância com um plano de cargos e salários próprio.

		  7.	 Há controle nominal dos descontos e das consignações autorizadas.

		  8.	 O pagamento de pessoal e encargos sociais se efetiva através do Banco do Brasil.

		  9.	 É observada a legislação do Imposto de Renda e respectivos índices estabelecidos para 	
			   seu recolhimento.

		  10.	 As contribuições de previdência social são descontadas no percentual correto.

		  11.	 Os recolhimentos dos descontos, consignações, encargos sociais e imposto de renda na 	
			   fonte estão sendo feitos nos prazos legais.

		  12.	 Pessoal de outros órgãos tem opção pelo cargo do órgão de origem ou pelo cargo 	
			   comissionado e se a sua remuneração está de acordo com as normas legais.

		  13.	 O tempo de serviço extraordinário remunerado confere com aquele constante do cartão 	
			   de ponto ou folha de frequência.

		  14.	 A prestação de serviços extraordinários vem sendo feita nos limites e formalidades legais.

		  15.	 Há pessoal pago mediante recibo, de forma sistemática.

		  16.	 A declaração do FGTS é escrita e anotada na carteira profissional e no livro ou na ficha 	
			   de registro de empregados como estabelece a lei.

		  17.	 Os lançamentos contábeis decorrentes do pagamento de pessoal estão corretos.

		  18.	 As obrigações trabalhistas são todas cumpridas para com o pessoal.

		  19.	 Está sendo pago salário-família, e se há comprovante para tal pagamento.

		  20.	 Há observância da legislação para a concessão de vale-transporte.

		  21.	 Existe servidor temporário exercendo cargo comissionado ou função gratificada.

		  22.	 Os cálculos das rescisões de contrato de trabalho estão de acordo com a legislação em 	
			   vigor.

CRÉDITOS DE TERCEIROS
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Verificar se:

		  1.	 É feita a distinção entre compromissos a curto e longo prazos.

		  2.	 É correta a posição dos saldos e, se necessário, confirmar a circularização.

		  3.	 Estão sendo atualizados os compromissos a curto e longo prazos.

		  4.	 As contas relativas às obrigações do órgão evidenciam nome dos credores, data, origem 	
			   dos créditos e forma de compromisso.

		  5.	 Os lançamentos contábeis estão de acordo com os documentos e são registrados na 	
			   época correta e no valor certo.

		  6.	 As contribuições sociais a recolher mantém estrita consonância entre os registros 	
			   contábeis da folha de pagamento e os registros do setor de pessoal.

		  7.	 O órgão obteve empréstimo do exterior.

		  8.	 O cálculo de cada remessa para o exterior está de acordo com as cláusulas contratuais.

		  9.	 Os empréstimos estão contabilizados individualmente para se verificar, a qualquer 	
			   momento, a posição dos financiamentos, bem como os respectivos serviços de 		
			   amortização e juros.

RESTOS A PAGAR

Verificar se:

		  1.	 As despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro foram relacionadas em 	
			   restos a pagar.

		  2.	 Foram autorizadas pela autoridade competente. 

		  3.	 É feita distinção entre restos a pagar processados e restos a pagar não processados, por 	
			   elemento de despesa e por exercício.

		  4.	 Há revisões periódicas na conta restos a pagar, para efeito de prescrição e de outros 	
			   cancelamentos.

		  5.	N a hipótese de cancelamento de inscrição de restos a pagar com prescrição 		
			   interrompida, o pagamento reconhecido, o direito do credor, foi atendido pela dotação 	
			   consignada para atendimento das despesas de exercícios anteriores.

		  6.	 O seu saldo credor representa com exatidão o valor dos efetivos compromissos a pagar.

		  7.	 A inscrição em restos a pagar foi feita nominalmente e se decorre de compromisso 	
			   efetivamente assumido no exercício financeiro.

		  8.	 A liquidação das despesas inscritas na conta restos a pagar ocorre quando do		
			    recebimento do material, da execução da obra ou da prestação de serviço correspondente.

		  9.	 O valor dos créditos anulados, relacionados como restos a pagar, é convertido em 	
			   receita do órgão.

DIÁRIAS

Verificar se:

		  1.	 O valor da diária concedida foi calculado conforme o cargo do servidor e conforme tabela.
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		  2.	 A concessão de diária teve como objeto exclusivamente a viagem de servidor a serviço 	
			   ou interesse do órgão.

		  3.	N a Ordem de Serviço consta: meio de transporte, placa do veículo, número do bilhete 	
			   de passagem e se especifica claramente os eventos a participar.

		  4.	 Os servidores obrigados a apresentar relatórios de viagem preenchem-nos corretamente 	
			   e dentro do prazo regulamentar.

		  5.	 Quando se trata de meio de transporte aéreo, tem sido anexado o bilhete de passagem, 	
			   a data e o roteiro ali consignados, e se conferem com o período da viagem.

		  6.	 As viagens ao exterior foram autorizadas por S. Exª o Sr. Governador do Estado e, em 	
			   caso positivo, se os valores foram pagos de acordo com a tabela e sua conversão.

		  7.	 Em caso de o servidor não viajar num prazo de até 5 (cinco) dias após receber o 		
			   numerário ou retornar antes do prazo previsto na Ordem de Serviço, são anexados os 	
			   comprovantes de recolhimento.

		  8.	 O processo de comprovação de despesa está formalizado com todos os documentos 	
			   exigidos pela legislação estadual.

		  9.	 Quando o meio de transporte constante do relatório de viagem for “veículo particular”, 	
			   foi efetuada a constatação da efetiva realização da viagem, através do resultado 		
			   alcançado (relatórios técnicos e outros documentos).

CAPITAL E RESERVAS

Verificar se:

		  1.	 Cada reserva ou provisão constituída obedece a disposições estatutárias, legais e fiscais.

		  2.	 Há conformidade entre os aumentos de capital do órgão e as respectivas autorizações 	
			   das atas da Assembléia Geral.

		  3.	 Foram destinados 5% do lucro líquido para reserva legal e se a mesma não ultrapassa 	
			   20% do capital social.

		  4.	 A reserva para correção monetária é utilizada para aumento de capital.

		  5.	 Há procedimentos de distribuição de lucros e se forma autorizados pela Assembléia Geral.

		  6.	 A legislação foi cumprida no tocante à absorção de prejuízos.

QUALIDADE DE GASTOS

Verificar se:

		  1.	 O preço do material ou serviço adquirido está compatível com o preço praticado no 	
			   mercado. (Há indício de superfaturamento?)

		  2.	 A qualidade do material adquirido está de acordo com as especificações solicitadas.

		  3.	 A quantidade de materiais adquiridos está em conformidade com a média do consumo 	
			   dos últimos meses registrada na Unidade.

		  4.	 Os serviços prestados estão sendo executados dentro dos padrões de qualidade 	
			   contratados.

		  5.	 Existem compras de materiais e serviços sem utilidade para o órgão (material que já não 	
			   atende às modernas especificações, por exemplo, formulários).
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		  6.	 São tomadas as providências necessárias de baixa ou reaproveitamento no caso de 	
			   materiais obsoletos e/ou inservíveis para o órgão de forma a evitar desperdícios.

		  7.	 As compras de materiais e serviços são programadas considerando rigorosamente as 	
			   prioridades.

		  8.	 Existem concessões de diárias sem que a viagem tenha sido realizada ou o objetivo da 	
			   viagem não era de interesse do serviço público (turismo oficial).

		  9.	 Foi feita a avaliação das despesas com diárias quanto ao aspecto da qualidade de gasto 	
			   e economicidade.

		  10.	 Há concessões de horas extraordinárias sem a necessidade comprovada de serviços 	
			   extraordinários (complementação de salários).

		  11.	 As passagens aéreas e terrestres são concedidas por autoridade competente somente a 	
			   servidores do órgão para viagens a serviço do Estado.

		  12.	 As despesas com publicidade e publicações são realizadas somente para as finalidades 	
			   previstas em lei.

		  13.	 Existe a contratação de consultorias e, em caso positivo, se é avaliada a necessidade 	
			   dessa contratação.

		  14.	 O consumo de combustível e outros materiais de consumo é compatível com o número 	
			   de veículos e outros equipamentos existentes no órgão.

		  15.	 Os cursos, simpósios, seminários, congressos e outros eventos custeados com recursos 	
			   públicos em que servidores da Unidade participaram estão de acordo com a missão e 	
			   finalidade do órgão. (congresso de economistas com participação de médicos)

		  16.	 Existe controle do uso de telefone para evitar ligações interurbanas desnecessárias ou de 	
			   pulsos excedentes.

		  17.	 O órgão possui controle do serviço de reprografia (máquinas de xerox).

		  18.	 Há contratação irregular de pessoal.

		  19.	 Existe pessoal ocioso no órgão e, caso positivo, se há programação de realocação.

		  20.	 Há normas para economia de energia e água que visem a evitar o desperdício no uso 	
			   de equipamentos como, por exemplo, não desligar as luzes ao encerrar o expediente, ou 	
			   a permanência de ar condicionado central ligado permanentemente para todo o edifício 	
			   para beneficiar uma única sala ou um andar em que existem equipamentos sensíveis.

		  21.	 Existe número de assinatura de jornais, revistas e periódicos e mesmo Diário Oficial do 	
			   Estado e da União em excesso.

		  22.	 A aquisição de material de informática obedece à orientação do Conselho Estadual 	
			   específico para esse fim (CEPEL) e, em caso negativo, se existem critérios para evitar 	
			   que grandes quantidades de material e equipamento de alta rotatividade sejam 		
			   adquiridas para se tornarem obsoletas a curto prazo.

ANÁLISE DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 5  

Verificar se:

5 · O Balanço Orçamentário é um demonstrativo com duas seções: “Receita” e “Despesa”. Cada uma dessas seções apresenta três colunas. 

Para a “Receita”, a primeira coluna apresenta a ‘Receita Prevista’ e, na “Despesa”, a ‘Despesa Fixada’; a segunda coluna se refere à 

‘Execução da Receita’ e também à ‘Execução da Despesa’; na terceira coluna, na “Receita” observa-se a diferença entre a ‘Receita Prevista’ 

e a ‘Receita Executada’ e, na “Despesa”, a diferença ocorrida entre a ‘Despesa Fixada’ e a ‘Despesa Executada’.



      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE

MANUAL TÉCNICO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 66

Nº DA VERSÃO: 00      REVISTA EM: 15/12/2009

VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Roteiro de Auditoria

		  1.	 O valor referente:

			   1.1.	 à previsão de Receita é igual ao aprovado na Lei Orçamentária;

			   1.2.	 à Execução da Receita é igual ao constante do Balanço Financeiro e da 	
				    Demonstração de Variações Patrimoniais;

			   1.3.	 à Fixação da Despesa é igual ao aprovado na Lei Orçamentária mais os Créditos 	
				    Adicionais abertos/reabertos;

			   1.4.	 à Execução da Despesa é igual ao constante do Balanço Financeiro e da 	
				    Demonstração das Variações Patrimoniais (Resultado da Execução Orçamentária).

		  2.	 Houve abertura de créditos adicionais cujos recursos compensatórios não foram 		
			   anulação parcial ou total de dotação ou operação de crédito.

		  3.	 Em caso positivo, esse valor é o mesmo do déficit de previsão.

		  4.	 Quando a Execução da Receita for maior que a Execução da Despesa, esse resultado é 	
			   igual ao Superávit de Execução.

		  5.	 Quando a Execução da Receita for menor que a Execução da Despesa, esse resultado é 	
			   igual ao Déficit de Execução.

		  6.	 A Soma da Receita:

			   6.1.	 Previsão > Execução = diferença (-);

			   6.2.	 Previsão < Execução = diferença (+).

		  7.	 A Soma da Despesa: Fixação > Execução = Diferença (-).

		  8.	 O Déficit:

			   8.1.	 coluna Previsão da Receita = coluna Fixação da Despesa > resultado Nulo;

			   8.2.	 coluna Previsão da Receita < coluna Fixação da Despesa = Déficit de Previsão;

			   8.3.	 coluna Execução da Receita < coluna Execução da Despesa = Déficit de Execução;

		  9.	 O Superávit:

			   9.1.	 coluna Execução da Receita = coluna Execução da Despesa > resultado Nulo;

			   9.2.	 coluna Execução da Receita > coluna Execução da Despesa = Superávit de 	
				    Execução

ANÁLISE DO BALANÇO FINANCEIRO 6 

Verificar se:

		  1.	 O valor dos Restos a Pagar inscritos (RECEITA) é igual ao constante da Demonstração da 	
			   Dívida Flutuante; do relatório da Execução da Despesa a Liquidar (Restos a Pagar não 	
			   Processados) e a pagar (Restos a Pagar Processados); e do Balanço Patrimonial.

		  2.	 O valor dos Restos a Pagar Pagamentos (DESPESA) é igual ao constante da coluna 	
			B   AIXA da Demonstração da Dívida Flutuante. A BAIXA da DDF é igual: Pagamentos + 	
			   Cancelamentos de Restos a Pagar.

		  3.	 Caso negativo, verificar se o valor da diferença é o constante da conta Cancelamento de 	
			   Dívidas Passivas da Demonstração de Variações Patrimoniais (Variação Ativa). 

6 · Os valores do Balanço Financeiro referem-se ao movimento de Receita e Despesa (Orçamentária e Extraorçamentária) do período. 

Exceção deve ser feita às Disponibilidades que se referem aos saldos vindos do exercício anterior e aos que passam para o exercício 

seguinte.
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		  4.	 O valor das contas extraorçamentárias (DESPESA) são iguais aos constantes da 		
			   Demonstração da Dívida Flutuante (INSCRIÇÃO).

		  5.	 Os saldos de cada uma das contas do Ativo Financeiro do Balanço Patrimonial do ano 	
			   anterior (exceto as disponibilidades) + o valor da coluna RECEITA é igual ao do Balanço 	
			   Patrimonial do exercício de referência.

		  6.	 Os valores de cada uma das contas do Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial do ano 	
			   anterior + (mais) o valor da coluna RECEITA.	(menos) o valor da coluna DESPESA é igual 	
			   ao do Balanço Patrimonial do exercício de referência.

		  7.	 O saldo das Disponibilidades do ano anterior é igual ao do Balanço Patrimonial do 	
			   exercício anterior.

		  8.	 O saldo das Disponibilidades que passam para o exercício seguinte é o mesmo do 	
			   Ativo Financeiro do Balanço Patrimonial do exercício.

ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL 

Verificar se:

		  1.	 O valor de cada uma das contas do Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial é igual ao 	
			   do saldo atual da demonstração da Dívida Flutuante.

		  2.	 O saldo Patrimonial do BP do ano anterior + (positivo) ou - (negativo) o Superávit/Déficit 	
			   verificado no exercício na Demonstração das Variações Patrimoniais é igual ao Saldo 	
			   Patrimonial do BP do exercício de referência. 

		  3.	 O valor do Ativo Permanente é igual ao saldo constante do Balanço Patrimonial do ano 	
			   anterior + (mais) as aquisições.

		  4.	 Os valores demonstrados no compensado referem-se a bens, direitos e obrigações que, 	
			   direta ou indiretamente, possam vir a afetar o patrimônio.

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS7

Verificar se:

		  1.	 Os saldos das contas do Balanço Patrimonial do exercício anterior + (mais) as aquisições 	
			   e construções de Bens Móveis/Imóveis/valores (MPA) + (mais) as incorporações de Bens 	
			   Móveis/Imóveis (IEDA) - (menos) as alienações de Bens/Valores (MPP) - (menos) as baixas 	
			   de Bens/Valores (IEOP) é igual ao valor constante do Balanço Patrimonial do exercício de 	
			   referência em suas respectivas contas.

		  2.	 O saldo do Balanço Patrimonial do exercício atual da Dívida Fundada é igual ao saldo 	
			   do exercício anterior (BP) + (mais) os Empréstimos Tomados (MPP) - (menos) os Resgates 	
			   de Empréstimos Tomados (MPA).

7 · A Demonstração das Variações Patrimoniais é um demonstrativo contábil com duas seções: Variações Ativas e Variações Passivas, em 

que são distribuídos os elementos que alteram o patrimônio durante o exercício identificado por contas que, por si só, evidenciam o tipo 

da variação ocorrida e nas quais a igualdade das somas é obtida pelo Déficit ou Superávit, que corresponde ao ‘Resultado Patrimonial do 

Exercício’.
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pontos relevantes para o controle Interno aplicáveis ao estado

ORÇAMENTO

1.	 Foi encaminhado o orçamento anual ao Tribunal de Contas?
		  1.1.	 Qual a decisão do T.C. a respeito? 
		  1.2.	 Juntar fotocópia da decisão.
		  1.3.	 Cite o valor do Orçamento registrado no T.C.

2.	 Os projetos e as atividades constantes da Lei Orçamentária foram executados?
		  2.1.	 Se sofreram alterações, houve lei autorizativa?
		  2.2.	 Foram executados parcialmente com alterações autorizadas pelo Legislativo.

CRÉDITOS ADICIONAIS

1.	 Para a abertura dos Créditos Adicionais Suplementares, foram obedecidos os limites 	
		  fixados no Orçamento e nas leis posteriores?

2.	 Verificar se na Lei Orçamentária consta autorização para:
		  2.1.	 Operação de crédito por antecipação da receita; e
		  2.2.	 Operação de Crédito para Investimento.

3.	 Foi realizada operação de crédito por antecipação de receita?
		  3.1.	 Qual o montante?
		  3.2.	 Ultrapassou ou não o limite fixado na CE - “Terça parte da receita total estimada para o 	
			   exercício financeiro?” (parágrafo 8°, art. 162 da CE).   	    

4.	 Foi realizada operação de crédito para Investimentos?
		  4.1	 Qual o montante?
		  4.2.	 Ultrapassou ou não o montante das despesas de Capital fixada na Lei Orçamentária 	
			   (artigo 165, inciso III, da CE).

BALANÇOS

1 · ORÇAMENTÁRIO	

1.	 Previsão de Receita
		  Orçamento
		R  ealizada
		  Déficit ou superávit

2.	 Fixação da Despesa
		  (+) Créditos Suplementares
		  (Excesso de Arrecadação)
		  Correção Monetária
		  Total de Créditos Disponíveis

3.	 Total da Despesa Realizada
		  = (B - C)
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		  1.1 · Receita	
		  Demonstrativo das Receitas, segundo as Fontes de Arrecadação:

		  FONTES					    VALOR					     %
		R  eceita Tributária
		R  eceita Patrimonial
		  Transferências Correntes
		  Outras Receitas
		  Alienação de Bens Móveis
		  Transferências de Capital

		  Total

		  1.2 · DESPESA	

		  REALIZADAS				    VALOR					     %
		L  egislativa
		  Administração e Planejamento
		  Agricultura
		  Educação e Cultura
		  Habitação e Urbanismo
		  Ind. Com. Serviços
		  Saúde e Saneamento
		  Assist. Previdência
		  Transporte

		  Total

2 · Balanço financeiro	

1.	 O saldo que veio do exercício anterior é o mesmo apresentado no Balanço Financeiro 	
		  em exame? Caso negativo, comentar.

2.	 O saldo que vai para o exercício seguinte, lançado no Balanço Financeiro, é o mesmo 	
		  lançado no Balanço Patrimonial? Caso negativo, comentar.

3 · Balanço Patrimonial	

1.	  O total demonstrado no Balanço Patrimonial - Passivo Financeiro é o mesmo 		
		  demonstrado na Demonstração da Dívida Flutuante? Se negativo, comentar.
	
2.	 As Dívidas Fundadas Internas e Externas ocorridas no ano foram contraídas com 	
		  autorização da Assembléia Legislativa, nos termos do parágrafo 2° do artigo 7 da Lei 	
		  n° 4.320/64, e foi observado o inciso III do art. 165 da CE? Caso negativo, relacionar e 	
		  comentar.

3.	 Demonstração do Saldo Patrimonial
	 	 Saldo do exercício anterior (BP)
		R  esultado Patrimonial do Exercício (DVP)
		  = Saldo Patrimonial (Ativo Real Líquido ou Passivo Real a Descoberto)

4.	 O Balanço do exercício foi apresentado nos termos do artigo 101 da Lei n° 4.320/64? 	
		  Comentar. Analisar as peças contábeis que compõem o Balanço Geral.



      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE

MANUAL TÉCNICO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 3

Nº DA VERSÃO: 00      REVISTA EM: 15/12/2009

VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Tabelas e Formulários

5.	 O Balanço Geral, bem como os balancetes mensais, foram encaminhados ao Tribunal de 	
		  Contas dentro do prazo constitucional?

6.	 Somente para prefeituras.

TESOURARIA

1.	 O órgão possui Livro Caixa ou outro sistema de controle que o substitui?  
•	 Estão devidamente escriturados e corretos?
•	 Os saldos mês a mês, ali registrados, conferem com os Balancetes Mensais?
•	 Comentar.

2.	 O saldo apresentado no registro de Caixa do dia da inspeção coincide com o físico 	
		  existente (dinheiro) quando da conferência?

		  FÍSICO EXISTENTE				    DATA E HORA
		  Livro Caixa (R$)		
		  Em dinheiro (R$)		
		  Em cheques (R$)		

		  O SALDO DISPONÍVEL ANTERIOR AO DIA DA INSPEÇÃO ERA
		  Em Caixa (R$)	
		  Em Bancos (R$)

3.	 No decorrer da Contagem Física (dinheiro), foi constatada a existência de vales em 	
		  Caixa? Caso positivo, relacionar o beneficiário, a função e o valor.

4.	 Todo o recebimento efetuado pela Tesouraria é autenticado mecanicamente ou 		
		  mediante carimbo? Comentar.

5.	 Os pagamentos efetuados foram efetuados:
•	 Por cheques nominais, boletins de crédito ou ordens bancárias e as cópias encontram-se 

no processo? Comentar.
•	 Foram assinados pelo Ordenador de Despesa e responsável pelo Setor Financeiro? (artigo 

43 do Decreto n.° 93.872/86).  

6.	  Houve recolhimento de caução? Caso positivo, não excedeu 5% do valor do Contrato 	
		  ou 10% das despesas de grande vulto realizadas a partir de 08.06.94? (parágrafos 2° e 	
		  3° do artigo 56 da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94).

7.	 No caso de caução realizada em dinheiro, o valor fora atualizado monetariamente por 	
		  ocasião de sua restituição? (parágrafo 4° do artigo 56 da Lei 8.666/93, atualizada pela 	
		  Lei 8.883/94).

8.	 Houve emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos?
•	 Em caso positivo, foram pagos ou devolvidos pelo banco?
•	 Relacionar os cheques devolvidos e os juros e IOF sobre o saldo devedor.

9.	 As disponibilidades de caixa do órgão são movimentadas através de bancos oficiais? 	
		  (parágrafo 3°, artigo 164 da C.F. e Decisão Administrativa n° 02/93).
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10.	 Verificar a existência e a escrituração dos seguintes Livros:

		  LIVROS		  DATA DA ÚLTIMA ESCRITURAÇÃO		 ESTÁ ESCRITURADO EM DIA?	
		  								        (sim ou não)	

		  Leis								      
		  Decretos							     
		  Portarias
		  Diário
		R  azão
		  Caixa
		  Ata de Licitação somente de Tomada de Preço

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITA

1.	 A soma dos documentos de receitas no mês confere com o registro na ficha de controle 	
		  da receita, no comparativo da receita e no balancete? Caso negativo, relacionar e 	
		  comentar.

2.	 As Transferências de cotas do ICMS (Somente para Prefeituras). 

3.	 O total recebido de Convênios deu entrada nos cofres do órgão?
•	 E estão contabilizados nos termos do artigo 57 da Lei 4.320/64?
•	 Caso negativo, relacionar por natureza e valor.

4.	 O órgão aplicou, durante o exercício, 25% em Educação (CF - no mínimo)? Em caso do 	
		  Município, verificar o percentual da Lei Orgânica.

DESPESAS

1.	 O total das despesas ultrapassou os créditos orçamentários autorizados (inicial 		
		  + créditos adicionais por excesso de arrecadação)? Em caso positivo, demonstrar a 	
		  diferença.

2.	 No decorrer do exame foi constatada realização de despesas não especificadas no 	
		  Orçamento ou em créditos adicionais especiais ou extraordinários? Em caso positivo, 	
		  relacionar.

3.	 O total das Notas de Empenho emitidas no mês confere com o lançado no balancete? 	
		  Caso negativo, demonstrar e explicar a diferença.

4.	 Foram realizadas despesas sem empenho prévio? (a posterior). Caso positivo, relacioná-	
		  las indicando o n° da Nota de Empenho, a data, o favorecido, a data da Nota Fiscal e o 	
		  valor. (artigo 60 da Lei 4.320/64).

5.	 Estão sendo atendidos todos os requisitos exigidos no preenchimento de uma Nota 	
		  de Empenho, estabelecido no modelo próprio? Caso negativo, relacionar indicando a 	
		  irregularidade. (artigo 61 da Lei 4.320/64).
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6.	 Nas fichas de controle de execução orçamentária ou outro substituto, estão lançados 	
		  todos os empenhos e os respectivos saldos estão devidamente controlados? Caso 	
		  negativo, relacionar.

7.	 Despesas de exercícios anteriores que não foram empenhadas nos respectivos 		
		  exercícios foram empenhadas no exercício ora examinado na dotação “Despesas de 	
		  Exercício Anterior”? 

•	 Caso positivo, a dotação do exercício de origem do documento se apresentava com saldo 
suficiente? 

•	 Caso negativo, relacionar por natureza o valor, indicando o saldo da dotação da época. 
(artigo 37 da Lei 4.320/64).

8.	 Para a aquisição de bens com parcelamento, a despesa foi empenhada corretamente 	
		  pelo valor da aquisição? Caso negativo, relacionar e comentar.

9.	 A Nota de Empenho e a Ordem de Pagamento estão de acordo com os documentos 	
		  comprobatórios das despesas correspondentes?

10.	 Os documentos de despesa foram empenhados na dotação correta? Caso negativo, 	
		  relacionar, citando a dotação que foi empenhada e a correta.

11.	 Os pagamentos das despesas orçamentárias efetivadas no mês estão bem 		
		  comprovadas, com Notas Fiscais, recibos ou por outras formas legais e regulamentares 	
		  de quitação? Caso negativo, relacioná-los. (artigo 77 do Decreto-lei n° 200/67). Ficou 	
		  comprovada a correta aplicação do erário, nos termos do artigo 93, do Decreto-lei 	
		  200/67?

12.	 Foram retidos:

	 	 ESPECIFICAÇÃO				   SIM	 NÃO	        		  VALOR (R$)
		  Contribuição à Previdência					      
		  Imposto de Renda					       
		  Caução								          

13.	 Os pagamentos de despesas extraorçamentárias efetivados no mês:
•	 Estão bem comprovados?
•	 O total dos documentos confere com a importância registrada no Balancete ou no Balanço Geral?
•	 O órgão pagou:

		  ESPECIFICAÇÃO				   SIM	 NÃO			   VALOR (R$)
		  Restos a Pagar
		R  etenção de Contribuição Previdenciária
		  (parte do empregado)			 
		R  etenção de Contribuição Previdenciária
		  (parte do empregador)		

		  O valor retido e não recolhido de contribuição previdenciária (parte do empregado) encontra-se 	
		  depositado em bancos?
		  Qual o valor do saldo não recolhido?
		  Qual o saldo bancário em 31.12. (conta movimento) ?
		  O total retido de I.R.R.F. do Estado fora contabilizado como Receita?

	



      UNIDADE RESPONSÁVEL: SACI/AGE

MANUAL TÉCNICO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS 6

Nº DA VERSÃO: 00      REVISTA EM: 15/12/2009

VOLUME IV - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Tabelas e Formulários

14.	 Foram recolhidos os Encargos Sociais?

		  ESPECIFICAÇÃO				   SIM	 NÃO	    		  VALOR (R$)
		  FGTS
		  PASEP
		  Previd. Social (Patronal)
	
15.	 Foi apropriado para o Programa de Formação do Servidor Público - PASEP, 1% das 	
		  Receitas Correntes e Transferências (Rec. Corrente - Convênio + Transferência de 	
		  Capital) nos termos da Lei Complementar n° 08/70, alterada pelos Decretos-lei n° 2.445 	
		  de 29.06.88 e 2.449 de 21.07.88, suspenso pela resolução 49/95 do Senado, sendo o 	
		  programa instituído pela medida provisória 1.212 de 29/11/95? Demonstrar o valor 	
		  apropriado.

16.	 Os funcionários admitidos pelo órgão no exercício foram mediante concurso? Caso 	
		  negativo, relacionar, citando o nome do funcionário, o cargo, o salário e a forma de 	
		  admissão (item II, artigo 37 da C.F.).

17.	 Informar a quantidade de funcionários existentes na folha de pagamento em 31.12 do 	
		  exercício de referência.

		  ESPECIFICAÇÃO		          	   	 ADMITIDOS 	          DEMITIDOS
	 	 Funcionários Efetivos/estáveis	
		  Prestadores de Serviço
		  Cargos Comissionados	

18.	 Foi gasto com pessoal mais do que 60% do valor das Receitas Correntes? Caso positivo, 	
		  demonstrar (Lei Rita Camata).

19.	 Qual o percentual dos três últimos exercícios?

20.	 Foi realizado concurso público? Caso positivo, citar:
•	 Edital
•	 Publicação
•	 Prazo para inscrição do candidato.

21.	 Houve contratações de caráter excepcional? Caso positivo, citar o n° da lei autorizativa 	
		  (item IX do artigo 37 da C.F.).

22.	 Existe algum funcionário ganhando mais do que o teto Constitucional? Caso positivo, 	
		  relacionar o beneficiário, o salário e a diferença recebida a maior.  

23.	 A remuneração dos servidores está de acordo com o Plano de Cargos e Salários da 	
		  entidade?

24.	 O órgão aplicou recurso no mercado aberto? Caso positivo, o resultado foi 		
		  devidamente contabilizado? Caso negativo, demonstrar.

25.	 O órgão obedeceu às condições abaixo para aplicar os recursos no Mercado Aberto? 	
		  (Acórdão 1.335/89).

•	 Foi aplicado apenas o recurso em disponibilidade e não comprometido no período de 
aplicação e em bancos oficiais? (Decisão Administrativa n° 02/93).

•	 No caso de Convênio, foi observado o constante nos parágrafos 4°, 5° e 6° do artigo 116 
da Lei 8.666/93 (atualizada pela Lei 8.883/94)?
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LICITAÇÃO

1.	 Quanto às despesas, foram constatadas
•	 Despesas sem licitação? Caso positivo, discriminar.
•	 Casos de dispensa ou inexigibilidade? Caso positivo, discriminar e verificar se os motivos 	

apresentados se enquadram nos artigos 24 e 25 da Lei n° 8.666/93, atualizada pela Lei 
8.883/94, de 08.06.94.

•	 Fragmentação de despesa com obras e serviços da mesma natureza ou parcelamento de 	
empenho em datas próximas a fim de se evitar a licitação? Caso positivo, discriminar.

2.	 Nas licitações (Carta-Convite, Tomada de Preços e Concorrência Pública) foi obedecido 	
		  o que dispõe o artigo 21 (caput, incisos e parágrafos) da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93, 	
		  atualizada pela Lei 8.883/94? Caso negativo, comentar.

3.	 Os membros da Comissão de Licitação excederam o prazo determinado no parágrafo 	
		  4° do artigo 51 da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94?

4.	 As licitações de obras e serviços foram precedidas de projeto básico, aprovado pela 	
		  autoridade competente, como exige o inciso I do artigo 7° da Lei 8.666/93, atualizada 	
		  pela Lei 8.883/94?

5.	 O procedimento nas licitações obedeceu às exigências contidas no art. 38 e incisos da 	
		  Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94?

6.	 Houve algum BEM leiloado pelo órgão? Em caso positivo, o BEM foi previamente 	
		  avaliado nos termos do parágrafo 1° do art. 53 da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 	
		  8.883/94?

7.	 O Edital foi amplamente divulgado nos termos do parágrafo 4° do art. 53 da Lei 	
		  8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94?

8.	 O pagamento do BEM arrematado obedeceu ao Edital e foi devidamente contabilizado 	
		  conforme estabelece o parágrafo 2° do art. 53 da Lei 8.666/93, atualizada pela 		
		  8.883/94? Caso negativo, informar o valor pago e o nome do arrematador.

CONTRATOS

1.	 Fora firmado contrato para a realização de despesa resultante de Concorrência e 	
		  Tomada de Preços, como determina o artigo 62 da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 	
		  8.883/94? Fora exigida alguma modalidade de garantia? Caso positivo, informar qual a 	
		  modalidade e o valor respectivo.

2.	 Os contratos firmados pelo órgão possuem as cláusulas essenciais, conforme artigo 55 e 	
		  seus incisos, da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94?

3.	 Os contratos estão bem representados pelas partes e pelas testemunhas? (artigo 135 do 	
		  Código Civil).

4.	 Há contratos que ultrapassam o exercício financeiro? Caso positivo, certificar se o 	
		  mesmo foi incluído do Plano Plurianual de Investimento.

5.	 Existe cláusula no contrato prevendo antecipação de pagamento, contrariando os 	
		  artigos 62 e 63 da Lei 4.320/64 e artigo 1.092 do Código Civil? Caso positivo, o órgão 	
		  antecipou? Relacionar por natureza e valor.
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BENS MÓVEIS OU VEÍCULOS

1.	 Estão codificados e identificados todos os bens em uso? É controlada adequadamente a 	
		  movimentação dos bens móveis? Caso negativo, comentar. (artigo 94 - Lei 4.320/64).

2.	 A localização do bem móvel confere com a sua carga na ficha de controle? Caso 	
		  negativo, comentar.

3.	 Todos os veículos estão registrados em nome do órgão? Caso negativo, relacionar.

4.	 O órgão adquiriu algum tipo de veículo no decorrer do exercício examinado? Caso 	
		  positivo, relacionar a marca, tipo e valor pago e ainda o nome da firma que vendeu.

5.	 Foi adquirido algum veículo através de consórcio e “leasing”? Caso positivo, informar se 	
		  existe lei e a situação das prestações.

6.	 Todos os veículos do órgão foram localizados? Caso negativo, indicar a marca e juntar 	
		  explicações da pessoa responsável pelo setor.

7.	 Foi elaborado o Inventário Físico e Financeiro de Bens Móveis e Imóveis nos termos do 	
		  art. 96 da Lei n° 4.320/64?

CONTADORES E PROCURADORES

1.	 A contabilidade do órgão está sendo feita por técnico em contabilidade ou contador 	
		  devidamente inscrito no CRC? Citar o nome e o número de registro no CRC.

2.	 O órgão possui um contador (ou terceiriza seus serviços de contabilidade) ou 		
		  procurador (somente no caso de prefeituras)?

3.	 Quanto ao procurador (somente no caso de prefeituras).

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

	
1.	 Os atos e fatos do órgão estão sendo escriturados pelo método das partidas dobradas 	
		  nos livros obrigatórios? Comentários. (art. 86 da Lei 4.320/64). O método utilizado 	
		  oferece garantia para o perfeito exame da escrituração?

2.	 Tecer comentários quanto ao controle do órgão, nos termos dos artigos 75 e 76 da Lei 	
		  n° 4.320/64.

3.	 Foram constatadas outras situações não previstas nos quesitos anteriores? Caso 		
		  positivo, comentar caso a caso.
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GLOSSÁRIO

AGENTES ARRECADADORES · São todas as repartições competentes, na forma da lei, tais como: 
delegacias fiscais, alfândegas, mesas de rendas, coletorias, tesourarias e outras que estejam ou venham a 
ser legalmente autorizadas a arrecadar rendas previstas em leis, regulamentos, contratos ou outros títulos 
assecuratórios dos direitos do governo, como por exemplo a rede bancária.

ADMINISTRAÇÃO · Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública atua e 
opera concretamente.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA · A Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o 
controle do Poder Público e das fundações por ele instituídas ou mantidas.
	
ALIENAÇÃO · Toda transferência de domínio de bens a terceiros.

ALIENAÇÃO DE BENS · é uma fonte de receitas de capital, captadas através da venda de bens patrimoniais 
móveis e imóveis, e dizem respeito às conversões de bens e valores em espécie, isto é, conversão desses 
bens e valores em moeda corrente.

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS · São outras fontes de receitas de capital, através das quais se recebem 
valores dados anteriormente por empréstimos a outras entidades de direito público.

ARRECADAÇÃO · É o ato em que são pagos os tributos ou as diversas receitas públicas ao agente 
arrecadador.

ATIVO FINANCEIRO · Compreende os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização 
orçamentária e dos valores dos numerários.

ATIVO PERMANENTE · Compreende os bens, créditos e valores cuja mobilização ou alienação dependa 
de autorização legislativa.

ATIVIDADES · São os instrumentos de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, necessárias à manutenção da 
ação do governo. Exemplo: Apoio Técnico ao Ensino de Graduação. 

BAIXA OU DESINCORPORAÇÃO · É a expressão usada para excluir, retirar ou desagregar elementos 
constantes do patrimônio público, e também pode originar-se de forma ativa ou passiva.

CALAMIDADE PÚBLICA · São fatos que ocorrem em detrimento da população, como por exemplo, as 
inundações provocadas por vendavais ou trombas d’água.

CATEGORIAS ECONÔMICAS · São compostas por Receitas Correntes e Receitas de Capital e são distribuídas 
por Fontes de receitas, desdobradas em Subfontes que, por sua vez, são analisadas em Rubricas, alíneas e 
subalíneas e podem chegar a Item e Subitem.

CAUÇÃO E FIANÇA BANCÁRIA · São valores que, a critério da autoridade competente em cada caso, 
poderão ser exigidos para prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. Devem 
corresponder a, no máximo, 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

A

B

C
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COMPRA · Toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente.

COMISSÃO · Comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de receber, 
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes.

COMOÇÃO INTESTINA · São fatos que identificam uma revolta, motim, ou perturbação da ordem interna.

CONCORRÊNCIA · É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto.

CONCURSO · É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes do edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 dias.

CONTRATANTE · É o órgão ou a entidade signatária do instrumento contratual.

CONTRATADO · É a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública.  

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA · “É destinada a fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 
valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
do valor que a obra resultar para cada imóvel beneficiado” (art. 81, da Lei Federal n° 5.172/66 · Código 
Tributário Nacional).

CONSIGNAÇÕES · São valores retidos em nome de entidades, para que, cumpridas as formalidades 
necessárias, sejam pagos a quem de direito. (Retenções previdenciárias, das associações de classe ou 
desportivas, Imposto de Renda descontado na fonte, etc, cujos valores são descontados na feitura da folha 
de pagamento, retidos para serem, em seguida, pagos às respectivas entidades consignantes).

CONTABILIDADE PÚBLICA · É um instrumento de registro, controle, análise e interpretação de todos os 
atos e fatos da Administração Pública, através da escrituração sintética e analítica das operações financeiras 
e patrimoniais.

CONVITE · É a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente a seu objeto, cadastrados ou 
não, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela  unidade administrativa a qual afixará em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas da apresentação das 
propostas.

COTAS DE DESPESA · Constituem um instrumento de regulação para condicionar os recursos financeiros 
às reais necessidades dos programas de trabalho.

CRÉDITOS ADICIONAIS · São valores que se adicionam ou acrescem ao orçamento, quer como reforço de 
dotações existentes, quer como dotações destinadas a cobertura de encargos provenientes da criação de 
novos serviços, ou, ainda, para atender despesas imprevisíveis e urgentes. “São autorizações de despesas 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei do Orçamento” (art. 40 da Lei Federal n° 4.320/64).

CRÉDITOS SUPLEMENTARES · Destinam-se ao reforço de dotações orçamentárias (inciso I do artigo 43 da 
Lei Federal n° 4.320/64).

CRÉDITOS ESPECIAIS · São os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica  (inciso II do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64).  
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CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS · São os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública (inciso III do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64).

DESPESA PÚBLICA · São os gastos fixados na lei orçamentária ou em leis especiais e destinados à execução 
de serviços públicos e dos aumentos patrimoniais; à satisfação dos compromissos da dívida pública; ou ainda 
à restituição ou ao pagamento de importâncias recebidas a título de cauções, depósitos, consignações, etc.

DESPESA ORÇAMENTÁRIA · É aquela cuja realização depende de autorização legislativa. Não pode realizar 
sem crédito orçamentário correspondente; em outras palavras, é a que integra o orçamento, despesa 
discriminada e fixada no orçamento público.

DESPESA EXTRAORÇAMENTÁRIA · É aquela paga à margem da lei orçamentária e, portanto, independe 
de autorização legislativa, pois se constituí em saídas do passivo financeiro, compensatórias de entradas 
no ativo financeiro, oriundas de receitas extraorçamentárias, correspondendo à restituição ou entrega de 
valores recebidos, como cauções, depósitos, consignações e outros.

DESPESAS CORRENTES · São os gastos de natureza operacional, realizados pela Administração Pública, 
para a manutenção e o funcionamento dos seus órgãos.

DESPESAS DE CAPITAL · São os gastos realizados pela Administração Pública, cujo propósito é criar novos 
bens de capital ou mesmo de adquirir bens de capital já em uso, como é o caso dos investimentos e das 
inversões financeiras, respectivamente, e que constituirão, em última análise, incorporações ao patrimônio 
público de forma efetiva ou através de mutação patrimonial.

DESPESAS DE CUSTEIO · São as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 
destinadas a atender a obras de recuperação e adaptação de imóveis.

DÍVIDA ATIVA · São as importâncias relativas a tributos, multas e créditos da Fazenda Pública, lançados mas 
não cobrados ou não recebidos no prazo de vencimento,  a partir da data de sua inscrição.

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA · É o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal 
relativa a tributos e respectivos adicionais e multas. 

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA · São os demais empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas 
em lei, multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou taxas de 
ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, 
reposições, restituições, alcance de responsáveis definitivamente julgados e outras obrigações legais 
(parágrafo 2° do art. 39 da Lei Federal n° 4.320/64, com nova redação dada pelo Decreto-lei n° 1735/79).

DÍVIDA PÚBLICA · São todos os compromissos assumidos pelo governo e os respectivos juros. Prof. 
Domingos D’Amore.

DÍVIDA FLUTUANTE · Obrigações financeiras de curto prazo, compreendendo os “Restos a Pagar, os 
“Serviços da Dívida a Pagar”, os “Depósitos” e os “Débitos da Tesouraria”.

DÍVIDA FUNDADA · Conjunto de obrigações assumidas a longo prazo pela União, pelos Estados e 
Municípios, proveniente de empréstimos contraídos no país ou fora dele com garantia dada em apólices da 
dívida pública. Dívida Consolidada.

EMPENHO · É o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento 
pendente ou não de implementação de condição (art. 58 da Lei Federal n° 4.320/64).
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EMPENHO ORDINÁRIO · Empenho de despesa cujo valor exato se conhece.

EMPENHO POR ESTIMATIVA · Empenho de despesa cujo valor exato não se possa determinar.

EMPENHO GLOBAL · É utilizado para os casos de despesas contratuais e outras sujeitas a parcelamento 
(parágrafo 3° do artigo 60 da Lei Federal n° 4.320/64).

EXECUÇÃO DIRETA · A que é feita por órgãos ou entidades da Administração pelos próprios meios.

EXECUÇÃO INDIRETA · A que o órgão ou a entidade contrata com terceiros sob qualquer regime de 
empreitada ou tarefa.

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL · Quando se contrata a execução de obra ou serviço por preço certo 
e total.

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO · Quando se contrata a execução de obra ou serviço por preço certo 
de unidades determinadas.

EMPREITADA INTEGRAL · Quando se contrata um empreendimento em sua integralidade compreendendo 
todas as etapas de obras, serviços e instalações necessárias sob inteira responsabilidade da contratada 
até sua entrega ao contratante, em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para que foi contratada.

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO · É o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre as 
arrecadações previstas e realizadas, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

IMPOSTO · É uma subfonte da Receita Tributária e conceitua-se como “um tributo cuja obrigação tem como 
fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 
É pago coativamente, independentemente de uma contraprestação imediata e direta do Estado (artigo 16 
da Lei Federal n° 5.172/66 · Código Tributário Nacional).

IMPRENSA OFICIAL · Veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o Diário 
Oficial da União, e, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, o que for definido nas respectivas leis.

INSUBSISTÊNCIAS ATIVAS · São movimentações que ocorrem por fatos que não mais podem subsistir, 
ou seja, não podem mais existir, deixam de existir, por qualquer motivo, porém, sempre causando uma 
variação passiva provocada por baixa ou desincorporação de um bem ou de um direito ativo.
 
INSUBSISTÊNCIAS PASSIVAS · São movimentações que ocorrem por fatos que não mais podem subsistir, 
isto é, não podem mais existir, deixam de existir por qualquer motivo, porém, sempre causando uma 
variação ativa, provocada pela baixa ou desincorporação de uma obrigação passiva.
  
INVERSÕES FINANCEIRAS · São as dotações destinadas a aquisição de imóveis, ou bens de capital já em 
utilização, aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já 
constituídas quando a operação não importe em aumento de capital e constituição ou aumento de capital 
de entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias 
ou de seguros.

INCORPORAÇÃO · É a agregação de novos elementos ao patrimônio público e podem originar-se de 
forma ativa (quando aumentem o patrimônio público) ou passiva (quando reduzam o patrimônio público).
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INVESTIMENTOS · São as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à 
aquisição de imóveis considerados necessários à realização dessas últimas, bem como para os programas 
especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente, e constituição ou 
aumento de capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro (artigo 20 e parágrafo 
único da Lei Federal n° 4.320/64).

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS · Tem a finalidade de nortear a elaboração dos orçamentos anuais, 
compreendidos aqui o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas e orçamento da 
seguridade social, de forma a adequá-los às diretrizes, aos objetivos e às metas da Administração Pública, 
estabelecidas no plano plurianual.

LEILÃO · É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis 
para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 
bens imóveis cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de dação de pagamento, a quem 
oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

LIQUIDAÇÃO DA DESPESA · É o terceiro estágio da despesa; consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

OBJETIVO · Define-se como cada bem ou serviço que o governo se propõe colocar à disposição da 
comunidade, no cumprimento de sua tarefa de satisfazer às necessidades públicas.

OBRA · Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação realizada por execução direta ou 
indireta.

ORÇAMENTO · É o processo pelo qual se elabora, expressa, executa e avalia o nível de cumprimento da 
totalidade do programa de governo, para cada período orçamentário. É um ato de previsão de receita e 
fixação da despesa para um determinado período de tempo, geralmente um ano, e constituí o documento 
fundamental das finanças do Estado, bem como da Contabilidade Pública. “É um instrumento de governo, 
de administração e de efetivação e execução dos planos gerais de desenvolvimento “socioeconômico” 
(Prof. Jorge Estupiñán, FVG, 1970, II Curso Intensivo de Programação Orçamentária).

ORÇAMENTO BASE ZERO · É um processo operacional de planejamento e orçamento que exige de cada 
administrador a fundamentação da necessidade dos recursos totais solicitados, e em detalhes lhe transfere 
o ônus da prova, a fim de que ele justifique a despesa.

ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTO · Plano de ação do governo em que se especificam os 
objetivos a alcançar e os meios necessários, para um período mínimo de três anos, Relacionamento das 
despesas de capital e indicação anual dos recursos destinados a sua execução. 

ORÇAMENTO FISCAL · É aquele que se refere aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, seus fundos, 
órgãos e entidades da Administração direta, indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público.

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS · É aquele em que o Estado, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto.

ORÇAMENTO PROGRAMA · Orçamento pormenorizando a etapa do programa plurianual a ser realizado 
no exercício seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada do programa anual.
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ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL · É aquele que abrange todas as entidades e todos os órgãos 
a ela vinculados, da Administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos ou 
mantidos pelo Poder Público.

ORDEM DE PAGAMENTO · É o despacho exarado pela autoridade competente, determinando que a 
despesa seja paga, e só pode ser lavrado em documentos processados pelo Serviço de Contabilidade 
(artigo 64 da Lei Federal n° 4.320/64).

OUTRAS RECEITAS CORRENTES · Também são fonte de receitas correntes originárias da cobrança de 
multas e juros de mora, indenizações e restituições, receita da dívida ativa e receitas diversas.

PAGAMENTO · É o quarto e último estágio a ser percorrido pela despesa orçamentária; consiste no ato em 
que o Poder Público faz a entrega do numerário correspondente, recebendo a devida quitação.

PASSIVO FINANCEIRO · Somatório dos compromissos exigíveis cujo pagamento independe de autorização 
legislativa.

PASSIVO PERMANENTE · Somatória da dívida fundada e outras a longo prazo que dependem de autorização 
legislativa para amortização ou resgate.

PATRIMÔNIO · Em seu conceito clássico, é considerado como “o conjunto de bens mais os direitos (Ativo) 
e as obrigações (Passivo) pertencentes a pessoa física ou jurídica.

PATRIMÔNIO PÚBLICO · Compreende o conjunto de bens, direitos e obrigações avaliáveis em moeda 
corrente, das entidades que compõem a Administração Pública. 

PLANO PLURIANUAL · É um plano de médio prazo, através do qual procura-se ordenar as ações do governo 
que levem ao atingimento dos objetivos e das metas fixados para um período de cinco anos, ao nível do 
governo federal, e de quatro anos ao nível dos governos estaduais e municipais.

PROJETO · É um instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto final que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação do governo. Exemplo: Construção e ampliação de salas de aula.

PROJETO BÁSICO · Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou o serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto de licitação, elaborado com 
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução.

PROJETO EXECUTIVO · É o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas · ABNT.
	
PROGRAMA · É o conjunto de ações necessárias para alcançar um objetivo concreto, bem como os recursos 
indispensáveis à sua consecução, sob a responsabilidade de uma ou mais unidades administrativas. A 
formalização da apresentação do Programa deve ser feita através da descrição do objetivo, detalhando-o, 
ou seja, qual a finalidade que o Programa pretende atingir.  
 

RECEITAS CORRENTES · Todas as transações que o governo realiza diretamente ou através de suas 
ramificações, como sejam os órgãos da Administração indireta ou descentralizada (autarquias) e de cujo 
esforço não resultam constituição ou criação de bens de capital, ou seja, acréscimos no seu patrimônio.
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RECEITAS DE CAPITAL · São as que resultam na constituição ou criação de bens de capital e, 
consequentemente, acréscimos de patrimônio. São as provenientes de operações de crédito, alienação de 
bens, de amortização de empréstimos concedidos, de transferências de capital e outras receitas de capital.

RECEITA EXTRAORÇAMENTÁRIA · Compreende os recolhimentos feitos que constituirão compromissos 
exigíveis, cujo pagamento independe de autorização orçamentária e, portanto, independente de autorização 
legislativa.

RECEITA ORÇAMENTÁRIA · É a consubstanciada no orçamento público, consignada em Lei Orçamentária, 
cuja especificação deverá obedecer a discriminação constante do anexo 3 da Lei Federal n.° 4.320/64.

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES · É uma fonte das receitas correntes, destinada a arrecadar receitas relativas 
a contribuições sociais e econômicas, para a manutenção de programas e serviços sociais de interesse 
coletivo.

RECEITA PÚBLICA · Todo e qualquer recolhimento feito aos cofres públicos, de numerários, de outros bens 
representativos de valores, ou oriundo de alguma finalidade específica, cuja arrecadação lhe pertença ou 
caso figure como depositário dos valores que não lhe pertencerem.

RECEITA DE SERVIÇOS · São outras fontes das receitas correntes que se originam da prestação de serviços 
comerciais, financeiros, de transporte, de comunicação e de outros serviços diversos, bem como tarifa de 
utilização de faróis, aeroportuárias, de pedágio.

RECEITA TRIBUTÁRIA · É a composta por Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria. Conceitua-se como 
a resultante da cobrança de tributos pagos pelos contribuintes em razão de suas atividades, suas rendas, 
suas propriedades e dos benefícios diretos e imediatos, recebidos do Estado.

RECOLHIMENTO · É o ato que se relaciona com a entrega dos valores arrecadados pelos agentes 
arrecadadores ao Tesouro Público.   

REGIME DE ADIANTAMENTO · É um processamento especial da despesa pública orçamentária, através 
do qual se coloca o numerário à disposição de um funcionário ou servidor, a fim de dar-lhe condições de 
realizar gastos que, por sua natureza, não possam obedecer ou depender de trâmites normais.

RESTOS A PAGAR · Despesas empenhadas e não pagas até a data final do balanço, distinguindo-se as 
processadas das não processadas (artigo 36 da Lei Federal n° 4.320/64).

RESTITUIÇÃO E ANULAÇÃO DE RECEITAS · São os procedimentos relativos ao processamento e à 
execução da receita orçamentária adotados para o ressarcimento de valores recebidos indevidamente dos 
contribuintes.

SEGURIDADE SOCIAL · “Compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” 
(art. 194 da Constituição Federal).

SERVIÇO · Toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesses para a Administração, 
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais.

SERVIÇO DA DÍVIDA (INTERNA E EXTERNA) · Pagamento dos juros e o resgate dos respectivos títulos, 
inclusive corretagens, percentagens, comissões, etc.
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SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA · Entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada 
por lei para exploração de atividade econômica, sob a forma de Sociedade Anônima, cujas ações, com 
direito a voto, pertençam, em sua maioria, ao Estado ou entidade da Administração Indireta.

SUBPROGRAMAS · São partes do conjunto de ações e recursos do programa a que estejam vinculados, 
necessárias ao atingimento de produtos finais. Exemplo de um subprograma, vinculado a um produto final: 
Ação Legislativa vinculada ao Programa Processo Legislativo.
	
SUBVENÇÕES · Transferências que se destinam às despesas de custeio de entidades beneficiadas.

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS · São as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter 
industrial, comercial, agrícola ou pastoril.

SUBVENÇÕES SOCIAIS · São as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial 
ou cultural, sem finalidade lucrativa.

SUPERVENIÊNCIAS ATIVAS · São movimentações que ocorrem por fatos inesperados, e que acontecem 
por serem inevitáveis, mas sempre aumentando o patrimônio.

SUPERVENIÊNCIAS PASSIVAS · São movimentações que ocorrem por fatos inesperados e que acontecem 
por serem inevitáveis, mas sempre diminuindo o patrimônio. 

TAREFA · Quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento 
de materiais.

TAXA · Tem como fato gerador “o exercício do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 
serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição” (art. 77 da Lei 
Federal n° 5.172/66 · Código Tributário Nacional).
 
TOMADA DE PREÇOS · É a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou 
que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES · São outra fonte oriunda de recursos financeiros recebidos de outras 
entidades de direito público ou privado destinadas ao atendimento de gastos, classificáveis em despesas 
correntes. “Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas às quais não 
corresponda contraprestação direta de bens ou serviços, inclusive contribuições e subvenções destinadas 
a atender a manutenção de outras entidades de direito público ou privado” (parágrafo 2° do artigo 12 da 
Lei Federal n° 4.320/64). 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL · São as dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em 
bens ou serviços, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especial, bem como as 
dotações para amortização da dívida pública (parágrafo 6° do artigo 12 da Lei Federal n° 4.320/64).

TRIBUTO · “É toda a prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada” (art. 3° da Lei Federal 5.172/66 · Código Tributário Nacional).

VARIAÇÃO PATRIMONIAL · É a alteração de valor, de qual elemento do patrimônio público, por alienação, 
aquisição, dívida contraída, dívida liquidada, depreciação ou valorização, amortização, superveniência, 
insubsistência, efeitos da execução orçamentária e resultado do exercício financeiro.
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VARIAÇÕES ATIVAS · São alterações nos valores dos elementos do patrimônio público que aumentam 
a situação patrimonial, quer pela incorporação e agregação, advinda de aquisições, valorização de bens, 
amortização de dívida, superveniências ativas, quer por insubsistências passivas.

VARIAÇÕES ATIVAS · RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA · São feitas no final do exercício, 
quando se der o encerramento dos balanços com base na Receita Orçamentária arrecadada no exercício 
financeiro.

VARIAÇÕES ATIVAS · MUTAÇÕES PATRIMONIAIS · São as decorrentes de uma troca de bens, permutados 
entre os elementos do ativo (dinheiro-caixa), por bens ou valores de caráter permanente (móveis, imóveis, 
títulos e valores), e originam-se, sempre, da execução orçamentária.

VARIAÇÕES ATIVAS · INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA · São as que provocam 
modificação no patrimônio, aumentando-o; porém, não se originam da execução orçamentária.

VARIAÇÕES PASSIVAS · São alterações nos valores dos elementos do patrimônio público, diminuindo a 
situação patrimonial, por incorporação e desincorporação ou baixa, consequente da alienação (venda), 
depreciação e desvalorização de bens, constituição de dívidas passivas, recebimento de créditos, cobrança 
da dívida ativa, insubsistências ativas ou superveniências passivas.
                   
VARIAÇÕES PASSIVAS · RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA · São feitas no final de cada 
exercício, quando se der o encerramento dos balanços, e tem como base a Despesa Orçamentária realizada 
no exercício financeiro. 

VARIAÇÕES PASSIVAS · MUTAÇÕES PATRIMONIAIS · São as decorrentes de uma troca de bens 
permanentes, através de alienação (venda) ou constituição de dívidas passivas, por um bem numerário 
(dinheiro), e originam-se sempre da execução orçamentária.

VARIAÇÕES PASSIVAS · INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA · São as que provocam 
modificação no patrimônio, diminuindo-o; porém, não se originam da execução orçamentária.

V
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SIGLAS E ABREVIATURAS

ABOP · Associação Brasileira de Orçamento Público

AUDIBRA · Instituto de Auditores Internos do Brasil

BACEN · Banco Central do Brasil

CFC · Conselho Federal de Contabilidade

CRC · Conselho Regional de Contabilidade

CVM · Comissão de Valores Mobiliários

DOE · Diário Oficial do Estado

DTN · Departamento do Tesouro Nacional

IBAM · Instituto Brasileiro de Administração Municipal

IBRACON · Instituto Brasileiro de Contadores

ICAT · Instituto de Cooperação e Assistência Técnica

ILACIF · Instituto Latino-Americano de Ciências Fiscalizadoras

INESC · Instituto de Estudos Socioeconômicos

INTOSAI · Instituto Internacional de Entidades Fiscalizadoras

OIO · Instituto dos Auditores Internos do Brasil

ONG · Organização Não Governamental

SFN · Sistema Financeiro Nacional

TCE · Tribunal de Contas do Estado

TCU · Tribunal de Contas da União
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